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Kune H&J Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 55, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires, 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro:—José Nguepe, casado com Dorgas Felicidade 

Alfredo Nguepe, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural do Huambo, Província do. Huambo, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano de Viana, Bairro 
Viana, Casa n.° 9;

Segundo: — Henriques Carlos, solteiro, maior, natural 
do Bailundo, Província do Huambo, residente habitualmente 

em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Mabor, Rua 
dos Combustível n.° 68;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- . 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.

Luanda, II de Fevereiro de 2015.-0 ajudante, ífegíW.

f ótica telecomunicações, publicidade, construçãocivil 
•S*» “pl°ra"° mine”' 

Mó»» * ’ ”us “ess™. ‘ranspon,
”sen,e ‘te»acton,e ' 

Xs-. ',enda de ™TS- : 

u usadas e seus acessórios, venda e reparaçao de veíCU|Os ; 

automóveis, concessionária de matenal e peças separa. I 

das de transporte, fabricação dé blocos e vigotas, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma. 

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 

documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­

rações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agência 

de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indus­

triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de çspaços verdes, segurança de bens patri­

moniais, creche, educação e cultura, escola de condução, 

ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­

cação e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota, no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente aó sócio José Nguepe e outra quota no valor nominal 

Cartório Notarial do GnirhÁ íi • j • ’ J (quarenta mil kwanzas), pertencente ao
mda ■i u“,d°;G^h.e Unico da EmP™, em soc'° «enriques Carlos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
sen(i ° de qU°taS a estranhos fica dependente do con-, 

de preferêlci^deferí ’ * 6 reSerVad° ° dÍreÍt°

quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KUNE H&J COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO 10

de Luanda> raa s/n.°, casa s/n0 r • C'a na Provi'ncia
talo, Municipio ;

sucursais, agências ou outras fn ’ m COrn° abrir filiais

A sociedade tem ARriwD.»

aos sócios se a sociedade dele não

ARTIGO 6.'
seus actos e coV adm’n’straçao da sociedade; em todos os 

sivamente incumh !UÍZ° e ^ora act’va e PaS~ 

CarJos, que ficam /Hl305 SÓC’°S José Nguepe e HenriqueS 
de Wo, basX?2?dmeaJ°S gerenteS’ C°m dÍSpenSa 

validamente a sociedade ass’naturas’ Para °br’Sar 

em pessoa estranha à ã°.^e^ar nurn dos sócios ou mesmo 

^er^ncia, conferindo na°CIe<^a^e parte dos sei,s Píeres de 

1 Fica vedado aos o ° efeit0’ ° resPectivo mandato.

actos e cor>tratos estranh obr’garem a sociedade em 
ade’ tais como letras de f ne^cios sociais da socie- 

de fav°L fiança, abonações ou actos

As Assembleias c ART1G07°

S)rdiàsddaS’ dÍrÍ8Í^SaoslcCOnV°CadaS P°r SÍmPS 

• de antecedência ’ t C,°S C0ITI pe’° menoS 
’ls 0 quando a lei não prescreva
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formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver. ' • - '

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, Continuando a sua existência com 0 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles 0 pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora’ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezèmbro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e.demais legislação aplicável.

(15-2476-L02)

AFROLIV — Comércio Geral, Representações 
e Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Fevereiro dé 2015, 

lavrada com início a folhas 82, do livro demotas para escri­
turas diversas n.° 389, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entfe:

Primeiro: — Adriano Francisco de Oliveira, casado, 

com Helena de Oliveira, sob 0 regime de comunhão de 

adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro 

Sapú 2, Rua do Puniv n.° 9101, que outorga neste acto por si 

e individualmente em nome e representação das suas filhas 

menores de idade Florbela Fançony de Oliveira, 17 anos 
de idade, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda e 

Domitília Fançony de Oliveira, de 10 anos de idade, natural 

da Ingombota, Província de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Betogil Fançony de Oliveira, solteiro, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, resi­

dente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Sapú 2, 

Rua do Puniv n.° 9101;

Terceiro: —Ayrton Fançony de Oliveira, solteiro, maior, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Sapú 2, 

Rua do Puniv n.° 9101;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AFROLIV — COMÉRCIO GERAL, REPRESENTAÇÕES 

E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «AFROLIV 

— Comércio Geral, Representações e Prestação de Serviços, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

das Acácias, casa sem número, Bairro Sapú II, Município de 

Viana, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, c.oncessionária de material e peças separa­

das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material
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de viagens, promoção e mediaçao im
relações públicas, pastelaria, gela ana, p JLzjnha, 
sentações comerciais e industriais, venda de gas de cozi a, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios mdus- 

triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri­

moniais, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­

cação e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 

- ao sócio Adriano Francisco de Oliveira e 4 (quatro) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan- 

zas) cada urna, pertencentes aos sócios Betpgil Fançony de 
Oliveira, Ayrton Fançony de Oliveira, Florbela Fançony de 

Oliveira e Domitilia Fançony de Oliveira, respectivamente.

ARTIGO 5?
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

^'T^^sociedad^àqualésemprereservadoodireito

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pe 

centagem para ^as ou destinos especiais criados 

Assembleia Geral, serão dmd.dos pelos soc.os na pfopot 

Ção das suas quotas, e em igual proporção serão suport^ 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o

• a sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
. dé qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o |

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, ! 

enquanto a quota se mantiver indivisa. i

ARTIGO Í0.° .. ?

■ Dissolvida a sociedade por acordo dos . sócios e nos $ 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta y 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social í 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo S 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em. igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou ! 

providência cautelar.

ARTIGO. 12?
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes', quer 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

outro^ de LUanda’ com exPressa renúncia a qualquer

ARTIGO 6.” <
I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Adriano Francisco de Oliveira, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie­

dade.

2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 1°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

Os anos • ARTIG° 13?
em 31'de Dez^T °S c-v‘s'e os balanços serão dados

Março imediato an°’ ^evenc^° encerrar a 31 de

Nonm- ARTIGO 14?'
omisso regulará

s’ÇõesdaLei n° i/n aS ^berações sociais, as disp°' 
Sociedades Com^ .4’ de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

FC,aiS e demais legislação aplicável.

•---- ---l • (15-2837-L02)

• \Geração-Nascente, Limitada 

Certifico que, por escritura de 13 de Movem 
lavrada com inicio a folhas 62, do livro de notas P , ^jc0 

turas diversas n.° 390, do Cartório Notarial do ^U'C^.^eS 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto , 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre. ja

Domingos Correia Bondo, solteiro, maior, entCr 
Maianga, Província de Luanda, onde reside habitoa 

no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Casa n • 

outorga neste acto por si individualmente e em nome e ,

sentação de Eduardo João Júnior de Jesus, soltei'0’ '
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natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente habi­

tualmente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Morro Bento, Rua Kikagil, casa s/n.°;

Uma 'sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes. .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Fevereiro de 2015. — O Notário, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GERAÇÃO-NASCENTE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Geração- 

-Nascente, Limitada», com sede social na Província do Zaire, 

Rua Principal do Aeroporto Comandante Ndozi, casa s/n.°, 

Bairro 1.° de Maio, Município do Soyo, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

* A sociedade tem como objecto social, prestação de ser- 

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral 

a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de .alumínios, 

avicultura, agro-pecuária, serviços tecnológicos, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem-, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, servi­
ços de táxi, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

dê material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, gastá- 

vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 

médico, clínica, perfumaria, plastiíicação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­

grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 

de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção dé espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 

condução, ensino, importação e exportação, saneamento 

básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4 o

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (jjma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao. 

sócio Eduardo João Júnior de Jesus, e outra quota no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) pertencente 

ao sócio Domingos Correia Bondo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Eduardo João Júnior de Jesus, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cau­

ção, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a 

sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios-sociais da sociedade, 

tais como, letras de favor, fiança abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá
I

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° -

' Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as’perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.° Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o aclivo social 

licitado em globo cóm obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço- 

dade de condiçõeb. •

1T INFORMA —B'1 2 ARTIGO’.0 |

BIT — Informática & Serviços (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3 .a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2 .a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.°z

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, José Augusto Gouveia Condez, solteiro,

maior, natural de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 0S S^C1OS mordem e seja permitido por ^eb

residente em Luanda, Bairro Patrice Lumumba, Rua Largo 

do Kinaxíxi, Casa n.° 56.° 620, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada «BIT - Informática &

’«wi ..vHiinai UC-W. yuv.vw, (jO^' vai reger pelo disposto no documento em anexo. kwanzas), pertencente ao sócio-único J osé

f ' Condez.Esta conforme. 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 13 de 

Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(Denominação escde) 

■edade adopta a denominação de «BIT 

Serviços (SU), Limitada», com sede social 

màtica & * * * * 7 luanda Rua via ExPresso’ Casa Pré<M 
Provinda de. Bairr0 Zango, Vida p^.

moferecer,em igual- .14° andar, W - dendo transferi-la livremente 

melhor p Ç Município d território nacional, bem como afo

qualquer outro' d outras formas de representa^;
ARTiGQ.il.’ s , filiais, sucursais, agencias O . .J

3W0 direito de amortizar a quota de dentt0 e fora do Pais. . ■ .
A sociedade reserva-se o direit u • ARTIGO2. 1

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arres ,P (Duração) . ;

providência cautelar.
ARTIGO 12.’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

A sua duração é por tempo indeterminado contando-sea-j
'< ' .início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a panir I 

do respectivo registo. • íj-

ART1GÒ3.°
(Objecto)A sociedade tem. como objecto social à agro-pecuária, | 

pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, -restauração, | 

comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 

onsultoria, marketing, publicidade, auditoria, construção | 

e obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, 

rp ntaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, 

e mediação imobiliária, informática, teleco- 
Via nT’ electricidade> hotelaria’ turis™, agência de 

de nansportes aéreo, marítimo e terrestres, transporte 

n°s, despachar/11 mercacíonas’ camionagem, transitá- 

auí0> venda de1^ rent a”Car,i exPloráção mineira, oficina 

cabeleireiro m ,Fnater’a^ escritório e escolar, salão de 

fennácia, material 6 ^oteciu’rn» centro médico,

na» ourivesaria r ,e. e^uiparnentos hospitalares, perfuma- 
P^ificação, gelada a^nc’a ^e- viagens, pastelaria, 

reaiização de eve eXP^Ora^ao parques de diversões, ’ 

exPloração mineir"08 <;ulturais, recreativos e desportivos, 

0 wo-diário de 13 de Fever • Estiveis ou 7reStal’ exPloração de bombas 
. ■........ - “”d» "*"<^2"'" «omereialiW» *

gerah infantário imn r^presentaÇões comerciais, ensino ? 
a qualquer^0 e exP°rtação, podendo ain^ 

utr° ramo do comércio ou indústria

Comarca 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis é os balanços serão dados, 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.”

No omisso regularão, as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2882-L02)

ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem poí 
• as) integralmente realizado em dinheiro, represe^3 * 

uma íl\ —*

AWVIGO5.0 
(Cmão de quotas)

A cessáo da quota impWca a salda do sócio c 
transfonuaçáo da mesma em sociedade plunpcss
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. ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
’ e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,

tais como, letras de favor, fiança, abonações óu actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

.enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Õs anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 í de 

Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-2883-L02)

ANARIAM — Serviços e Comércio, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 17,. do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 249-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Adélia de Fátima Simões de Andrade, casada, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, no • 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Avenida 

Mortala Mohamed, Casa n.° 73, que outorga neste acto 
como mandatária de Fidel Kiluanje Assis Araújo, casado 

com Esmeralda dos Santos Bento de Sousa Araújo, sob 0 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, residente em Luanda, no Município de 

Belas, Bairro Projecto Nova Vida, Rua n.° 40, Casa n.° 307, 

Márcio Ricardo de Assis Araújo, casado com Vânia Cristina 

Gomes Martes Araújo, sob o regime de comunhão de adqui­

ridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 

Lumumba, Rua Ferreira do Amaral, Casa n.° 54, Sérgio 

Vladmir de Assis Araújo, casado com Paula Renata de Jesus 

dos Santos Lourenço Araújo, sob 0 regime de comunhão de 

adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Valódia, Avenida Hoji-ya-Henda, Prédio n.° 5, 6.° Andar, 

Apartamento A, e Renata Mariana Assis de Sousa Araújo 

de Carvalho, casada com Edson dos Santos Rodrigues de 

Carvalho, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 

da Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Samuel 

Bernardo, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ANARIAM — SERVIÇOS E COMÉRCIO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de 

«ANARIAM — Serviços e Comércio,, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Condomínio o Vai 

dos Pássaros, Edifício Colibri, Apartamento n.° 5, Bairro 

Talatona, Município de Belas, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se 0 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

. ARTIGO 3.®

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços de transporte, comércio geral a grosso e a retalho, 

empreitadas de construção civil e obras públicas, promoção 

e mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 

de segurança privada, prestação de serviços de segurança 

privada, infantários, creches, importação e comercializa­

ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 

laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­

mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 

e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino 

geral, colégios, escola de línguas, desporto e cultura, escola 

de condução, informática, telecomunicações, hotelaria e
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,ra lidades especi a comunlCaçao deverá ser feila

eS,Í::^"uficiente para que possa comparecer 

comtemp arTIGO8.° '

n lucros W» W** deP°iS *‘ '

ara fundos ou destinos especiais criados enij 
centagem pa djvjdidos pe|os sócios na propot. I

. » ®»l P'»P“C50 S‘ra°
as perdas sé as houver. - ;

H ARTIGO 9.° ;i

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento i

turismo’ res’^

de viaturas novas e usadas, I de obras

condutor, oficina auto, o escritórj0 e escolar, venda 
públicas, venda de matena e assjstência a

e instalação de matena Kri’| de construção, comer- 
viaturas, comercialização _ cabe|eireiro, barbearia, 
cialização de lubrificantes, sa a cozjnha, petróleo 
botequim, comercialização de gas de . * se dissolverâ por morte ou tmpedimento |

iluminante, peças sobressalentes p . continuando a sua existência com o

cador e higiene, ounv^ana . — q . ou representantes do sócio falecido ou |
farmácia, centro medico, cimiw^ia, 6 . -------------- •
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­

restal, exploração de bombas de combustíveis, estaçao de 

serviço; representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, prestação de serviços, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (4) quotas, sendo uma no valor nominal 

de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Fidel Kiluanje Assis Araújo e outras 3 (três) 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Sérgio Vlàdmir 

de Assis Araújo, Renata Mariana Assis de Sousa Araújo de 

Carvalho e Márcio Ricardo de Assis Araújo, respectiva- ' 

mente.

artigo s.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, | 

enquanto a quota se mantiver indivisa. y

ARTIGO 10.°
Dissolvida a’sociedade por acordo dos sócios e nos È 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento’ do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade resèrva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

, ' ARTIGO i 2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
tre eles e. a própria sociedade^ fica estipulado o Foro da 

arca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

Quiser fazer uso.

ARTIGO 6.”
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será nomeada em Assembleia Geral, com dispensa de 
caução, bastando, a assinatura do(s) gerentefs) para obrigar 
validamente a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar a um dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 
tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

. ARTIGO 7?A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (uintó 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma-

n . . ARTIGO 13.°
cada ano dXT dad°S em trinta e dezembro de 

imediato. estar aprovado até 31 de Março do ano

Os ano • • ARTIGO 14.°
em 31 de Dezemh °S C’V’S e Os balanços serão ^a<^oS 
Março imediato ° ° Ca^a ano> devendo encerrar a 31

No omisso artigo 15.0 
sições da Lei nM/nl^0 HS liberações sociais, as disp0 

Sociedades Comem’ ; Fevereiro, que é a Lei das 
,S e Ornais legislação aplicável.

---------------- ----- ' ' (15-2884-L02)

M AÇJ j jsj
mcrcio Geral e Agro-Pecuária, Limita*18

, Cerlifi«>que cnm. , .
01'vro de notas par lnici° a folhas 73, verso a 74, versó> 

°’arial da Comarca dSCr/luras d'versas n.° 9-Z, do CartóH0 
eSCrilura do teor segUjnte. Wanza‘Sul, se encontra lavrada a
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Alteração parcial do pacto social da sociedade «MAGJS 
— Comércio Geral e Agro-Pecuária, Limitada».

No dia 29 de Janeiro 2015, nesta Cidade do Sumbe e 

no Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Orlando 
António, Licenciado em Direito, Notário do referido 

Cartório compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Moisés Maria António, solteiro, natural 

de Seles, Província do Kwanza-Sul, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 003305009KS038, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação em Luanda, aos 16 de Outubro 

de 2008, residente habitualmente no Bairro Km 12, Casa 

n.° 137-Viana.

Segundo: — Américo Alves Sardinha, solteiro, natu­

ral de Amboim, Província do Kwanza-Sul, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 001746183KS035, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação em Luanda, aos 19 de Julho de 2005, 

residente habitualmente no Bairro Zona 1, Casa n.°202, Sumbe.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

seuS respectivos documentos de identificação.

E por eles foi dito:

Que são neste momento os únicos e actuais sócios da 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada, deno­
minada «MAGJS — Comércio Geral e Agro-Pecuária, 

Limitada», com sede em Lahunha Cotunho, Comuna da 

Amboiva, Município do Seles, Província do Kwanza-Sul, 

constituída por escritura de 17 de Junho de 1997, lavrada a 

folhas I a 4 do livro de notas para escrituras diversas n.° 8-G 

deste Cartório Notarial e alterada por escrituras de 18 de 

Setembro de 2002, lavrada a folhas 36 a 38 do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 9-L, e de 9 de Novembro de 2011, 

lavrada a folhas 105, verso, a 106, verso, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 9-1, deste Cartório Notarial, com 

o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­

gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) 'quotas conforme consta na escritura aumento' 

do capital acima referido.

Que em reunião da Assembleia Geral de sócios reali­

zada no dia 5 de Janeiro do ano em curso, foi deliberado 

por unanimidade, ampliar o objecto social incorporando a 

actividade de transporte de passageiros e mercadorias, no 

artigo referente ao objecto social, conforme acta da referida 

sociedade..
Assim pela presente escritura, cumprindo com aquela 

deliberação, alteram parcialmente 0 pacto social, tão 

somente 0 artigo 3.° do seu estatuto, que doravante terá a 

. seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é de exploração e agro- 

-pecuária, comércio geral, a grosso e - retalho, 

hotelaria, transporte de passageiros e mercadorias.

Que se mantêm válidas as cláusulas não altera­

das por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instrui o acto com os seguintes documentos:

a) Acta de 5 de Janeiro de 2015;

b) Certidão de escritura passada por este Cartório, aos

9 de Novembro de 2011.
Aos outorgantes fiz em voz alta e na presença de ambos, 

a leitura e a explicação do conteúdo desta escritura, bem 

como a advertência da obrigatoriedade do registo deste acto 

no prazo de 90 dias. .
Assinaturas: Moisés Maria António e Américo Alves 

Sardinha, 0 Notário, Orlando António.

Conta registada sob 20. t
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original que 

reporto.
Cartório Notarial da Comarca do Kwanza-Sul, Sumbe, 

aos 2 de Fevereiro de 2015. — A Auxiliar de Notário de

2.a Classe, Ana Sassoke,

(15-2898-L01)

BRAVOTUR— Gestão de Turismo 
e Empreendimentos, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novos sócios e alteração 
parcial do pacto .social da sociedade «BRAVOTUR 
Gestão de Turismo e Empreendimentos, Limitada».

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 390, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa compareceram como outorgantes:
Primeiro: — José Trindade dos Santos, casado com Elsa 

Pachi José Vicente dos Santos, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside .habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Maianga, Rua kwamme Nkrumah, Casa n.°3;
Segunda: — Odalya Mukwatchala Oliveira Mutinde, 

solteira, maior, natural da Matala, Província da Huíla, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Alvalade, Rua Emílio Mbidi;

Terceira: — Denise Lizandra dos Santos, solteira, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassequel do Lourenço, Rua 12, Casa n.° 8;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos de identificação.

Declaram os mesmos:

Que 0 primeiro e a segunda outorgantes são os únicos e 
actuais sócios da sociedade comercial por quotas de respon­

sabilidade limitada, denominada $<BRAVOTUR — Gestão 

de Turismo e Empreendimentos, Limitada», com sede social 

em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e 

Bairro da Maianga, Rua Kwame Nkruma, Casa n.° 3, cons­

tituída por escritura datada de 18 de Agosto de 2014, com 

início a folhas 23, verso 24, para nota de escrituras diversas 

n.° 367, deste Cartório Notarial, registada sob n.° 2971-14,
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4750 Mukwatchala Oliveira Mutinde, que desde já | 

nomeada gerente, com dispensa de cauçã0> b1I 

tando a sua assinatura para obrigar validai^ 1 

sociedade. t • í

1. A sócia-gerente poderá delegar em pe$ 1
soa estranha à sociedade todos ou parte dos | 

poderes de gerência, conferindo para o efeito, 0 |

pectivo mandato. ’ |

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da 

sociedade, tais como letras de favor, fiança, abona- 

ções ou actos semelhantes.

Declaram os mesmos que continuam firmes e válidas as 

demais disposições alteradas pela presente escritura;

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único, da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ile­

gível. .

■ ■ do Registo Comercial, 2? Secção do '
pela Conservatória do Reo j socia| de

Guiché Único da En’pr ’ yinteoralmente realizado 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), =

em dinheiro, dividido e *P^7oM,OO (cinquenta mil 

iguais no valor nominal d • • Trindade
kwanzas) cada uma, pertencente o~ 
dos Santos e Odalya Mukwatchala Oltveira Mut. 

pectivamente, titular do NIF:54I729_j6 .
P Que, conforme acta dè deliberação datada de 29 de 
Dezembro de 2014 o sócio José Trindade dos Santos,.titular 

de uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas) por sua livre e espontânea vontade decide divi- 
dir a mesma em 3 (três) novas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) que reserva para si, 
uma no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
que cede à sócia Odalya Mukwatchala Oliveira Mutinde e 
uma outra no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 

kwanzas),que cede à Denise Lizandra dos Santos, valor este 
já recebido pela cedente que aqui lhe dá respectiva quitação.

Nesta ordem de ideias a sociedade prescinde do seu 
direito de preferência à luz do artigo 5.° do pado social, 
sendo deste modo Denise Lizandra dos Santos admitida na 
sociedade como nova sócia;

Ponto contínuo, a cessão foi feito livre de quaisquer ónus 
e encargos e sendo, Denise Lizandra dos Santos admitida na 
sociedade como nova sócia;

, Ainda pela presente escritura e em função da cessão a 
sócia Odalya Mukwatchala Oliveira Mutinde unifica a sua 2 a 

quota com a que já detinha na sociedadé, passando a ser 
i ular de uma umca no valor nominal de Kz: 60.000 00 (ses- 

senta mil kwanzas). ’ •

TT*"'1” d“ ~"r di“~ o «o jo.í

Mukwatchala Oliveira Mutinde k * S°Cla Odalya 
o» ™ndw„,t, «li ‘ 

tes novas redacções: 9 P3SSam a ter as seguin-

(15-3260-L02)

ARTIGO 4.° ................

representado por 3 dinheire, 
uma no valor nominal de Á ÀqUOtaS’Sendo 

senta mil kwanzas), ' ' 60-°°0.00 (ses. 

Mukwatchala Oliveira MuH^ 3 SÓCÍa Oda|ya 
de Kz: 30.000,00t "í valor

SONYANGA — Prestação de Serviços (SU), Limitada

Israel Carlos de SousaNambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória.do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Angelina Napunho Miúdo, solteira, maior, 

e nacionalidade angolana, natural do Huambo, residente 

em Luanda, Casa n.» 25, Rua José da Silva, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada, «SONYANGA 

. . sta?ão de Serviços (SU), Limitada», regis- 
tada sob o n 0 n
, ” *\que se vai reger pelos dispostos nos
termos seguintes.

Está conforme. *

doGuichél'1tOnad°Reg'St0Comercial de Luanda, 2.° Secção 

de 2015 JT Empresa’em Luanda, aos 25 de Fevereiro 

• ajudante, í/egive/.

A artigo 6 ° ...........................A gerência e adm' •

em 
pasi|vamente, incumfe Ju,z° e fora dele, 

W à SOc'a Odalya

SONYangTI^ResÍacT'EDADE
W),SmESERVIÇOS’ '

ARTIGO 1.o
A ^ciedade adopúTd

Prestação de Serviço. r<;u,Om.lnaçâo de «SONYANGA 

Província de Luanda r ’ E'm’tada>>> com sede social 
« ICe’^asan.03$jMun-’ Ua,Anibal de Melo, Bairro Vi 13 

locaM P°dendo lransferi.|a°iiv Luanda’ Distrito Urbano do 

aZrÍtóri° "a‘M Ccente malquer outro 

fora do Paír °U °U,ras formas de^n abnr 

representação dentro e
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ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária, 

pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 

comércio geral, a grosso e a retalho, prestação de serviços, 

consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 

venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 

imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­

cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 

exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­

tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 

botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­

tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 

de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 

de parques de diversões, realização de eventos culturais, 

recreativos <e desportivos, exploração mineira e flores­

tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital) • a

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente à sócia-única Angelina Napunho 

Miúdo.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à'sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo esta nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano,‘ devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3261-L02)

AUGUSTISERVICE — Comércio Geral e Prestação 
de Serviços (SU), Limitada

A
Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3,a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

: Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 67, do livro-diário de 25 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Augusto Domingos Francisco, solteiro, 

maior, natural do Lobito, Província de Benguela, resi­

dente habitualmente em Luanda, Município de Viana, 

Bairro Viana, Rua da’Regedoria, casa sem número, cons­

tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«AUGUSTISERVICE.— Comércio GeraLe Prestação de 

Serviços (SU), Limitada», registada sob o n.° 917/15, que se 

vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

, Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 25 de 

Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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• i
ARTIGO 6.° |
(Gerência) |

A gerência e administração da sociedade, em tod(. | 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e | 

mente, incumbem ao sócio-umco, bastando a sua assinat()ta 1 

para obrigar validamente a sociedade.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em act()s 

e contratos estranhos aos.negócios sociais da sociedade 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos sente’ 

lhantes. ' I

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- b 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIG01°
(Decisões)

As decisões do sócio-úniço de natureza igual às delibera- 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO-8.0 I

(Dissolução)
* A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- il 

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o | 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou I 

- interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, | 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° , I

(Liquidação)
A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das | 

Sociedades Comerciais. '• ’ |

artigo io.° |

(Balanços)Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados | 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de I 

Março imediato. . I

artigoii.0 |

(Omisso)
çõesda^miSSo regular5° as deliberações sociais, as disposi- | 

Lfe^J^^^^^unhoeaindaasdisposiçõesda 
iedades Comerciais, n.° .1 /04, de 13 de Fevereiro. | 

__ (15-3271-L°2) |
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estatutos GERAL

ARTIGO 1’
(ncnon.in^«CSC ‘ _ ((AtJGUSTI- 

A sociedade adopta a den°™^L de Serviços (SU), 

SERV1CE'Comércio G^l e de Luanda) Rua

Limitada», com sede wc|al ^número, Bairro Zango I, 

Direita de Calumbo, ca aJ para

Município de 0 nacional, bem como abnr

dentro e fora do País.
ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, Ç9n,and°-^ 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais,a part 

do respectivo registo.

'ART1GO3? 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o transportes, 

marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercado­

rias, transitários, logística, prestação de serviços, hotelaria 

e turismo, comércio a grosso e a retalho, logística, indús- 

tria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

saneamento básico, modas e confecções, oficina auto, assis­

tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 

exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 

médico, perfumaria, agenciamento de viagens, promoção e 

mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­

ficação, exploração de parques de diversões, realização de 

espectàculos culturais, recreativos e desportivos, explora- 

ção mineira e florestal, estação de serviços, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 

cultura e ensino geral e profissional, segurança de bens 

patnmomais, telecomunicações, instalação e manutenção 
de redes electncas e de telecomunicações, serviços de infor 

mauca, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
3 qualquer outro ramo do comércio ou indústria em n 

socro único acorde e seja peçmitido por tó ’ °

ARTIGO 4,o 
(Capita!) 

o capital social é de Kz; 100 000Oflí 

zas), mtegralmente realizado em (CW1 mil kwan- 
uma(V)quou no valor nominal deKze,ronmreSentad0p°r 
kwanzas), pertencente ao sócio í, ° 0(,0>00 mil 
Francisco. Un,«> Augusto Domingos

ARTIGO 50

AcessãodaquWaitnS|U(lt<,”,,1’S) 

lrMS^0rmai'iÍ0damcsrnaemaso<fia^addOp^^^dealea ~

UPTOSTART — Angola, Limitada j

dc i 
Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro eScíl" \ 

lavrada com inicio a folhas 38, do livro de notas 

turas diversas n.° 250-A, do Cartório Notaria 0 pire5 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A 

da Costa, Licenciado em Direito, foi' constituída cn ereira, 

Primeiro: — Cristóvão Mondlane Nicolau 
casado, natural do Rangel, Província de Luanda, re ^e|jto 

• em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Soares, Rua C-8 de Cima, Casa n.° 31 esquerdo, que °v« rjato 

neste acto como mandatário de Aníbal dos Prazeres & 
da Costa, casado com Ana Sara do Apolinário Bar 
Costa, sob o regime de comunhão de adquiridos, no 
Malanje, Província de Malanje, residente em Luanú »
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Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Lino 
Amezaga, Bloco 3, l .° andar, Apartamento esquerdo;

■ Segundo: — Adilson Walaka Fernandes Muandumba, 
solteiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota; 
Bairro Sagrada Família, Largo Albano Machado, Casa n.° 37;

Terceiro: Eugênio Nunes'Alves Sardinha da Silva,

solteiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Travessa do Alentejo, Casa n.° 14;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes: .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
UPTOSTART —ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «UPTOSTART — 

Angola, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município dei3elas, Bairro Lar do Patriota, Casa n.° EC7, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

. território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­

viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

básico, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 

é terrestre de passageiros óu de mercadorias, transitários, 

oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistên­

cia técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 

exploração de bombas de combustíveis, depósito e distri­

buição de medicamentos, farmácia, centro médico, clínica 

geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­

ção imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 

exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 

los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira 

e florestal estação de serviços, representações comerciais, 

serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, 

cultura, educação e ensino geral, segurança de bens patri­

moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo duas no valor nominal de 

Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas),. pertencente 
aos sócios Aníbal dos Prazeres* Viriato da Costa e Adilson 

Walaka Fernandes Muandumba e uma quota no valor nomi­

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Eugênio Nunes Alves Sardinha da Silva.

• ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e. passi­

vamente, incumbem ao sócio Aníbal dos Prazeres Viriato da 

Costa, que fica desde já nomeado gerente, pom dispensa de 

caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. O gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 

à sociedade .parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 

(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não sé dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGOIO0
(Liquidação)Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liqmdatanos e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na t.a a 
de acordo, e se algum deles o pretender será o actis o sócia 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
ARTIGO II.0 

(Preferencia na amortização)
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

vri 1TOS DA SOCIEDADE 
acSeS«o‘su’'l,m,tada 

JA ARTIGO 1.’

(Dcnomin^ocsede) 

ta a denominação social de «Jaco^
A sociedade adop sede socia| na Província 

jerónimo (SU)T'm'la Bajrr0 Talatona, Município de 

Luanda, R«a2Tasa "- ’t.ivremente para qualquer outro 

Belas, P°dendotra .onal bem como abrir filiais, sucur- 

local do territono na - representaçã0 dentro e 
sais, agências ou outras 

foradoPaÍS' ■. arogot”
(Duração) .

- AnOrtempo indeterminado, contando-se o

do respectivo registo.

ARTIGO 3°
(Objecto) '

Asocièdade tem como objecto social ^^^^ito- 

grossoe a retalho, prestaçao de servtç ’ ãode0bras, |

ria, construção civil e obras publicas, caixi|haria de * 

serralharia, carpintaria, produção e ven . informática,' 
alumínio, promoção e mediação imobihana 

telecomunicações, electricidade, agro-pecu , a^re0> 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transp met. 

marítimo e terrestres, transporte de passageiros 0^a_cart 

cadorias, camionagem, transitários, despachante,| 

de cabeleireiro, modas e confecções, botequirn^ fy. » 

médico, farmácia, material e equipamentos hospt a l •

maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pa 

panificação, geladaria, exploração de parques de-d've o$, 

realização de eventos culturais, recreativos e despe 

exploração mineira e florestal, exploração de bom a & 

combustíveis ou estação de serviço, comereializaÇ 1 

petróleo e seus derivados, representações comerciais,e 

geral, infantário, importação e exportação, podendo a 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou in 

em flue a sócia acorde e seja permitido por lei.

• ’ ARTIGO 4.° 

(Capital) 
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil k'val\ 

lnte&ra'mente realizado em dinheiro, representado P 
uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cenrl 

Wanzas)’ Pertencente à sócia-única Ivone Regina Ngo'1^' 

artigos.»
(Cessão dc quotas) 

trantform^^?11013 'mp''Ca a saida da sócia cedellte °U 

aÇ ° da mesma em sociedade pluripessoal.

ÀRTIGO6.» 
(Gerência)

<>> stóed.de, em todos 
' »i»toe ta fcie. .efma e passe

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14?

(0m,sso) ’ oficina auto, venda de material de escritório e

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3272-L02)

jacob Jerónimo (SU), Limitada

Jsrael Carlos de SousaNambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 80, do livro-diário de 25 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. .
Certifico que Ivone Regina Ngonga, solteira, maior, de 

nacionalidade angolana, natural do Lubango, Província da 

Huíla, residente em Luanda, Município de Belas, Bairro 

Talatona, Rua 2, Casa n.° 43, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada «Jacob Jerónimo (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 922/15, que se vai reger pelo 

disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Gmche Único da Empresa, em Luanda, 25 de Fevereiro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

st%25c3%25b3ed.de
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vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,' 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO, 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de Março 

imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3273-L02)

Nelocostinha (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Edson Manuel da Costa, solteiro, maior, de 

nacionalidade, natural da Ingombota, residente em Luanda, 

Bairro Marçal, Rua Suba, Casa n.° 17 Z.10, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Nelocostinha 

(SU), Limitada», registada sob o n.° 921/15, que se vai reger 

pelos dispostos nos termos seguintes.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Gúiché Único da Empresa, em Luanda, 25 de 

Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
, NELOCOSTINHA (SU), LIMITADA

• ARTIGO *1.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação -de «Nelocostinha - 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Rua dos Três, Casa n.° 2MA-102, Bairro Marçal, Distrito 
Urbano do Rangel, Município de Luanda, podendo trans­

feri-la livremente para qualquer outro local do território * 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) ' .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) ,

A sociedade tem como objecto social cyber café, estúdio 

musical, agro-pecuária, pescas e aquicultura, indústria de 

lacticínios, restauração, comércio geral a grosso e a retalho, 

prestação de serviços, consultoria, auditoria, construção civil 

e obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpinta­

ria, produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção 

e mediação imobiliária, informática, telecomunicações, 

electricidade, hotelaria, turismo, agência de viagens, trans­

portes aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros 

ou de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, 

rent-a-car, exploração mineira, oficina auto, venda de mate­

rial de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e 

confecções, botequim, centro médico, farmácia, material e 

equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoa­

ria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 

de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, ensino geral, infantário, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°1
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Edson Manuel da 

Costa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos o 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
. mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7“
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas èm acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 9.°
(Liquidação) "

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os M
31 de Dezembro de cada ano d Serâ° dados 

Março imediato. ’ devendo encerrar a 31 de

ARTIGO 11? 
(Omisso).

f^da Lei n.“ J9/J 2^e H de S0CÍaÍS’35 d»POsi

de Fevereiro. 
(l5’3275-L02)

DIÁRIO Da Rgp,- 
________--------------- ' ~-~<^A

Se^do: - Eunice Fernando Mouzinho, So| 

maior, natural da Maianga, Provtncta de Luanda, resi(^ 

habitualmente em Luanda, no Distritp Urbano da Mai-"e 

Bairro Vila Residencial do Gamek, Rua 4, Casa n.» l5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá t 
temos constantes dos artigos seguintes.. ■.. n°s

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

Luanda, 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, i/egívei

Makwebo,Limitada 

'avrad^r^^-turade^,  ̂

turasdiversasn'»3^ ,5>do Fvro de^''0 de 2°15'

l’r0vincl3deLnUa,'/0lie Avindo, sw

Ject°NovavidaiR(

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

MAKWEBO, LIMITADA

ARTIGO I.0
A sociedade adopta a denominação social de «Makwebo 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

Largo do Atlântico, Casa n.’ 61-1%, Bairro Coqueiro, 

Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

■-território nacional, bem como abrir filiais, sucursais agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

.j ‘ ARTIGO 2.° . ,
sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

da data .SUa actividade’ para tod°s os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

serviços i C°m° °^ect0 social a prestação de 
sultoria 'forma0'20 mant'ma e c°nsultoriá marítima, con-

a8ro'pecuária, indústria3'*''113"3 a'umínios’ avicu,tura’ 

telecomunica h°te,aria e turismo> infor' 

°bras públicas con construção civil e
C0rnercializaç§0 (je U tOr,a’ exPl°ração mineira e florestal, 

Marítimo, camionag^ P°neS 6 SCUS acess<^r’os» transporte 

cabotagem, rent-a~c' ’ despachante e transitários, 

ou usadas e seus aces e ven<^a de viaturas, noVas 

seM condutor, venda a*U^per viaturas, com ou 

veículos automóveis, 
abricação de blocos pe?as separadas de transporte, 

ie C'rúrSlc°, gastávei e hfK V'8°tas’ medicamentos, material

"d“?“' "*> **••**•

' *U,iC0 .d», «. elhica, pcrfu
'***w"* * serim * * «<*- de escrrtóri0 .

Jrinh°. casado biliáriT’ 38011013 de ^g^nsTS3'a° cabeleireÍr°’ 

0br,nh0- ** o geladanaPeDrfUmarÍa’ rel^es ^m"10^0 6 medÍaÇã° 
... - J°ta, triais v ’ PanificMo, renre<, C3S’ pastelaria, padaria, 
'“»«« < 2*** d' «nhâ"?8SS C“’™“ • «* 

• ”•' *• v““ 

Seguranca i despodivas m ’ eallzaÇões de activida- 

verde.
o,égio, creche, educação o
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cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente aos 

sócios Eunice Fernando Mouzinho e Vladimir Lénine André 

Sobrinho, respectivamente. ■

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

dê preferência, deferido aos-sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Eunice Fernando Mouzinho 

e Vladimir Lénine André Sobrinho, que ficam desde já 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 

(duas) assinaturas, para obrigarem validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Ficam vedados aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

. . ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. .

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em. 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com ô 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota sç mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos"*sócios e nos 

demais casos legais, tódos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha vérificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. . »

ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, é demais legislação aplicável.

(15-3276-L02)

VALPATRÍCIA — Comércio e Prestação 

de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015, 

.lavrada com início a folhas 48, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 250-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Vladimir Lutuima Cauxeiro Afonso, 

casado com Zenaida Patrícia Ramos Airosa Afonso, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural de Negage, 

Província do Uíge, residente habitualmênte em Luanda, no 

Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua de 

Gaia, Prédio n.° 11,2.° andar, Apartamento 5; .

Segundo: — Zenaida Patrícia Ramos. Airosa Afonso, 

casada com o outorgante, sob o regime acima mencionado, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua de Gaia, Casa n.° 11;

Uma sociedade comerciai por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ARTIGO i°

___——ARTIGO 8° : |
rnllid0S apurados, depois de deduzida a 

"------ pdADE Os lucros l'^lu - destinos especiais criados
ESTATUTO OASO^ePRESTAçã° centagem pa* divididos pelos sócios na pr0M I

•**^3?^* . prop°"ao “rs°

U ■ ia aS ...houver. . . »•
ARTIGO 9.° ■ 1

- dissolverá por morte ou impedimento I
sociedadenao $ a sua existência como I

40 ’ 3 00 sócio falecido ou l
— A'"', do estes nomear um que a todos represente, I

ARTIGO 10. I
■ • 4 A, nnr acordo dos sócios e nos i

. Dissolvida a socte a . serã0 liquidatários e a | 

demais casos legais, to os os acordarem. Ma falta |
seráoactivosoci.l 1

«□«» »««» »» “em i8»V

dade de condições.

Joj..v*ir*wic,A srt

uauv—r . I imitada», com sede
;io e Prestação de Serv^ do Camama, AsQCÍI

casa s/n.°, (Frente ao Ce > -|ivremente para sobrevivo e herdei . ------------ -

dentro e fora do Pais.
ARTIGO 2.°

da data da celebração da presente escntura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo d 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja p 

mitido por lei.
ARTIGO4.0 .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Zenaida Patrícia Ramos Airosa Afonso e Vladimir Lutuima 

Cauxeiro Afonso, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não. 

quiser fazer uso.

ARTIGO II.0 . í
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a §

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, p I

providência cautelar. |

ARTIGO 12.° I
Para todas as questões emergentes do presente con |

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, s 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o F°r |

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qu I

outro. ’ |

ARTIGO 13.° * .■ . s
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

Março imediato.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Vladimir Lutuima Cauxeiro 
Afonso, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 

caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
' at sociedade.

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 
?hantesm° °U aCtos

4 ARTIGO?.0
As Assembleias Gerais serão convocadas por simnt 

canas reg.stadas, dirigidas aos sócios com pelo mJ 
(30) dias de antecedência, isto quando a Li ha 

formalidades especiais de comunicação Se o 1 ““ 

»c>os estiver ausente da sede social ' d°S

ARTIGO 14:° .. I
No omisso regularão as deliberações sociais, as disp0 | 

sições da Lei n.” 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável- 
(15-3277^03)

ManufielTrading, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Feverejro de 2015, 

turas d C°m in’C'° a í"°^aS d° livro de notas para eSCf, 
ún co 7r n° 25°A d0 Cartório Notarial do Guic^ 

nico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto PireS

Mam |ICeAnCiad° em Direil0>foi constituída entre: 
Cabtda p rÓnÍ° Rel’ so,leiro> maior, natural de 

Luanda ’no°n nCla Ca^'nda’ residente habitualmente e,lA 

C^o Sector p1"*0 da ln8ombola- Bairr0 "ha Ó° 

>■ “cm <s 

filhos menores ktí m n°me e rePresent'ação dos se
Cotai Fie, *15»“
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de idade, natural da Ingombota, Província de Luanda, Tito 
, Mampuela Fiel, de 12 anos de idade, natural de Cabinda,

Província de Cabinda e Bráulio Emanuel Colsoul Fiel, 

de 11 anos de idade, natural da Ingombota, Província de 
Luanda e todos consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MANUFIELTRADING, LIMITADA 

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Manufiel 

Trading, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Rua Sector Ponta, casa s/n.°, Bairro Ilha do Cabo, Distrito 

Urbano da Ingombota, Município de Luanda, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, renl-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 

sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos, e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, cenfro médico, clínica, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

. ART IGO 4/

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo l(uma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao • 

sócio Manuel António Fiel e 3 (três) quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencentes 

aos sócios Nilma do Rosário Colsoul Fiel, Tito Manpuela 

Fiel e Bráulio Emanuel Colsoul Fiel, respectivamente.

ARTIGO 5.° .

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Manuel António Fiel, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.° _ z

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos “sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer, 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação, 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. -

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com ó 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.° Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO II.0 A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa • -

outro.

Março imediato.
' ARTIGO 14.°

blo omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

, . (I5-3278-L02)

DIÁRIO DA REPúr.----------------- —-BL'CA

fsTATUTOSDASOC1EDADE |
ORGANIZAÇÕES nadine utubula dp & FILHOS, LIMITADA |

ARTIGO 1“ I
A sociedade adopta a denominação social de <<Orga. I 

nizacões Nadine Utubula & Filhos, Limitada», com Sedi 

social na Província.de Luanda, Rua 5, Casa n.» 27, Bairro 

Hoii-ya-Henda, Município do Cazenga, podendo transferi^ ‘ 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas í 

de representação dentro e fora do País. ,

ART1GO2.0
A sua duração é por tempó indeterminado, contando-se o í 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

renúncia a qualquer a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e

- obras públicàs, promoção e mediação imobiliária, venda 

artigo 13° de equipamentos dos serviços de segurança privada, pres- jj
Os anos sociais.serão os civis e os balanços serão dados tação de serviÇ°s de segurança privada, infantários, creches, | 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de imP°rtaÇão e comercialização de medicamentos, produtos j 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico I. 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ- | 

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos | 

diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín- | 

guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, | 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração; casinos, I 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria | 

e panificação, camionagem, transitários, cabotagem,'renk | 

car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer | 

ros tr C°m °U Sem condutor, transporte de passagei" | 
fiscaliza P0? mercador‘as’ oficina auto, oficina de frio,. I 

tório e «c PÚbHcas’ venda de material de escri- | 

venda e ass e ’nsta^a<?ã9 de material industrial, 1 

rial de constn^13 & V’aturas’ comercialização de mate- | 

de cabeleireiro C°merc-’a^zaÇão de lubrificantes, salão | 

§ás de cozinha nT botequim’ comercialização de | 
Perfumaria, artigo6 d° e° ^Urn’nante’ Pe<?as sobressalentes, ■ I 

joaria, agência dev’6 tOUCador e hig‘ene, ourivesaria, relo- |

8eral’^aria,exX7LftrmàCÍa’ centro médico, clínica ! 

raÇào mineira, explo^^0 parques de diversão, expl°' 

de combustíveis, estae^° ^Orestal exploração de bombas 

ciais; serralharia, Serviço’ apresentações cornei 
serviços, importação e lntar’a> rnarcenaria, prestação de

■ ’se a malquer outro ra?^^0’ podendo ainda dedicar- 

s sócios acordem e soí ° Copldrci° °u indústria em que 

eseJapennitidoporlei.

. 0 caPital social é ARTIG04°
JWalmeme 100.000,00 (cem mil kwanzas),

Kz- rn°r quoias sem lnbe‘ro’ dividido e represem

Utubu|a e outras 2 ,k7anzas)> Pertencente à sócia 

Uas) quotas iguais no valor

Organizações Nadine Utubula & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 19 do livro de notas para escn- 

turas diversas n.“ 250-A, do Cartório Notarial do Gmché 
. único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

"Nadine Utubula, solteira, maior, natural do Cuimba, 

Província do Zaire, residente em Luanda, no Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola Kiluange, casa s/n.°, 

que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e representação das suas filhas menores, Cristina Utubula 
Ricardo, de 8 anos de idade e Marcelina Utubula Ricardo, 

de 4 anos de idade, ambas naturais do Cazenga, Província de 

Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

Prov%25c3%25adncia.de
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nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes às sócias Cristina Utubula Ricardo e Marcelina 
Utubula Ricardo, respectivamente.

. , ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. . •

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem à sócia Nadine Utubula, que fica desde já 

nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a assi­

natura da gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa. *

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o prètender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°'

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre, eles e a própria sociedade,'fica estipulado, o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-3279-L02)

< M.R.A., Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da- 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Miguel Gaspar, solteiro, maior, natu­

ral de Caconda, Província da Huíla, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, 

Rua Cónego Manuel das Neves, Prédio n.° 206, 4.° andar, 

Apartamento B;
Segundo: —Aldino Joaquim Natanael Gaspar, solteiro, 

maior, natural de Xangongo, Província do Cunene, residente 

em Luanda, no Município-do Cuanhama, Bairro Bangula, 

casa s/n.°;
Terceiro: — Roque Sandumbo Paulo, solteiro, maior, 

natural de Benguela, Província de Benguela, residente em 

Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
M.R.A., LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação social de «M.R.A., 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua B, 

Casa n.° 110, Bairro Sapu, Município de Viana, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representaçãó dentro e fora do País.
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. DIÁRIO DAREPQp, ^ o

2 os gerentes poderão delegar num dos sócios Ou i 

enl pessoa estranha à sociedade parte dos seus podér^ J

ia, conferindo para o efeito, o respect.vo mandato. I
3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade etí | 

actos e contratos estranhos aos negocios sociais da SOcie ( 
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actOs | 

semelhantes. I

. 1 ARTIGO 7.»
As Assembleias Gerais serão convocadas por siinp|es | 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelojnenos j 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- | 

creva formalidades especiais dê comunicação. Se qualquer [1 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação I 

deverá ser feita com tempo suficiente para que .possa com­

parecer.

Asua duração é por tempo® ( ais a partir gerência, 
inicio da sua actividade, para todos os fatos B .

da data da celebração da presente escntura. ■

ARTIGO 3.’ •
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional comercio gera a 

arosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alummtos, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo 
informática, telecomunicações, publicidade, construção ctvil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de- veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e fanna- 

cèuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indus­
triais, realizações de actividades culturais ê desportivas 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri- 
momats, educação e cultura, escola de .condução ensino 

imRtaçao e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os socos acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°.
o capital social é de Kz: ioo 000 no r. 

integralmente realizado em di h • m' kWan‘ 
representado por 3 (três) ouoiaç lnheiro. dividido é

' "ald^^ 40.000,00 (quarenta’ZCaXTa'OrnOm'‘ ' 

aosocoMiguelGasparelfduastn S)’ Pertencente 
Kz: 30 000-°0 (trinta mil ktvanzL) 'gUa'SValor de 

las a»s Sócios Roque Sandmnb^8 P^encen^

ARTIGO 8.°
. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em | 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas, quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e hérdeiros ôu representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

. ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

quidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

e se a^um deles o pretender, será o activo social 
eaT °.em,globo com obrigação do pagamento do passivo 

dadídeXnXeT’0PreÇ° OfÍerecer’ emigUaF

' . ARTIGO 11.»

a artigo S0A cessão de quoitk □ ‘

‘•A^íaeadmiA,rriC06-
ac'os e contratos êmS°CÍedade em tod 

Slvamente, incumbem’ JUlZ0 e fora dele » r d°S °s 
Sandumbo Pau|0 aos ^ios Miguei f Va e P^- 
ficam desde is A d,no Joaquim J Gaspar> R°que

Providência cautelar.

Para ma ARTIG0
ara todas as aiipQtn

quer entre os sócio emer^entes do presente contrato, 
entre eles e a nrón • ^erc^e*ros ou representantes, Quer 
Coniarca de Luanda^ S°C,edade’ fica estipulado o Foro da 

’ 01 exPressa renúncia a qualquer outro- 

Os anó^ sociais Ser/RTIG013-

em 31 de Dezembro d?° °i C'V'S e Os balanços serão dados 
Mar*> imediato. Cada ano- ^vendo encerrar a 31 de

, No °misso regula » A'<TlQo 14 °

Soe6?2 LeÍ n° 'H HberaÇÕeS sociais> as dÍSP°' 

le ades Comerciais ed Fevereiro> que é a Lei das 

ÍTla's le6*$lação aplicável.

(15-3281-L02)

’ Sdrva”damente
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Grupo SMKI, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015,, 
lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 250-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Mário António 'Gama dos Santos, casado 

com Sónia Maria da Silva Neto dos Santos, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien Nguabi, Prédio n.° 158, 

rés-do-chão;
Segundo: — Sónia Maria da Silva Neto dos Santos, 

casada com Mário António Gama dos Santos, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde, reside habitualmente, no Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien Nguabi, Prédio 

n.° 158, rés-do-chão;
Terceiro: — Francisco Bernardo da Silva, casado com 

Djanira Patrícia André Amaral da Silva, sob regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Nelito Soares, Bloco 27,2.° andar, Apartamento n.° 8;

Quarto: — Francisco Agostinho Domingos Inglês, sol­

teiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Rua Lousã, Casa n.° 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, èm Luanda, 

aos 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO SMKI, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 

SMKI, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Rua Assalto de Moncada, Município de Luanda, Bairro e 

Distrito Urbano da Ingombota, casa s/n.°, podendo trans­

feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social educação e ensino 

primário, primeiro e segundo ciclo, e centro infantil, comércio 

geral a grosso e a retalho prestação de serviços, consulto­

ria, formação profissional, construção civil e fiscalização 

de obras, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e • 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, • 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de - 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos quí­
micos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 

e escolar, decorações, serigrafia, impressão de documentos, 

salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações 

de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, actividade em 

tempos livres(ATL), jardim de infância e creche, educação 
e cultura, escola de condução,, ènsino geral, importação q 

exportação, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, 

cyber café, electricidade, podendo ainda dediçar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 4 (quatro) quotas, sendo duas iguais no valor nominal 

de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), equivalente a 

40% (quarenta por cento) do capital cada, pertencente aos 

sócios Mário António Gama dos Santos e Sónia Maria da 

Silva Neto dos Santos e outra quota de no valor nominal de 

Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), equivalente a 10% (dez 

por cento) do capital cada, pertencente aos sócios Francisco 

Bernardo da Silva e Francisco Agostinho Domingos Inglês, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos 4 (quatro), sócios que ficam desde já 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo neces­

sárias duas assinaturas conjuntas dos gerentes para obrigar 

validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
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3. Fica vedado aos gerentes obrigar a Sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.
ARTIGO 7.° • , ;

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples

A^rnLA0l5-Manutençâo, Reparação, 
instrução e Comércio (SU), Limitada

BJrtmCeW r"5™ G”"toa’ G”,“l',ado™-A<l)ur 
daC“ m„Srád»KW®<*««'*L“”da.2‘t 

, rn;rhé Único da Empresa. |
L*-, •« «p«.

„ - ------------------ -- plto se„„d, . ».• 24 «> d' 26 * Fçv™i'« 4.
„„ ««■» ~ nd0, el ni0 preI. „„„ .,psl lk. »v.d. «a. Conservalona. ,

31 (,™»>4»Mose.rentes Fernandes, sokel^ j 

dos sócios estiver ausente da seoe suu , 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com-

parecer.

maior, natural da Província;de Lunda-Norte, residente habi’ 

tualmenteem Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bairro Sambizanga, rua s/n.°, casa s/n.°, cons- 

tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 

«D’ANGOLA 015 — Manutenção, Reparação, Construção 

e Comércio (SU), Limitada», registada sob o n.° 939/15, que 

se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme. . .

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 26 de Fevereiro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGOS.0

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.'

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO II-

artigo n.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO B.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°Mo omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(I5-32H2-L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
D’ANGOLA015 —MANUTENÇÃO, REPARAÇÃO, 

' CONSTRUÇÃO ECOMÉRCIO (SU), LIMITADA '

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «D’ANGOLA 
015 — Manutenção, Reparação, Construção e Comércio 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

ua Lueji Ankonda, Casa n.° 32, Bairro Madeira, Distrito 

tra af°>C|0 Sambizan^a’ Município de Luanda, podendo 

A sociedade reserva-se o dirp-t j rio nnr1 3 ^remente Para qualquer outro loca! do territó-
qualquer sócio, quando sobre elareílT3 de outras fomà 7 C°m° ab"r filiais> sucursais> agênciaS °U 

providência cautelar. rresto> penhora ou s de representação dentro e fora do País.

artigo 2.»
(Duração) “ '

início da sua act° tempo ’ndeterminado, contando-se 0 

do ^spectivo registo^ tOd°^ °S eí'e‘tos a parl’r

artigo 3.°
. (Objecto)
A s°ciedade tem .

pescas e aquicultura °bjecto social, agro-pecuária, 

c°niércio gerai a £r ’ ° UStria de lacticínios, restauração, 

COnsultoria, auditor’ ° C & reta^0, Prestação de serviç°s» 

fiscalizaçã0 de obrí COnStrUÇâO Civil e obras Públieas’ 

venda de caixilhari’Serralbaria> carP'ntaria, produção e 

'mobiliária, infOrniáli(.C a'Umínio’ Promoção e mediação 

otelaria, turismo .tcleconiunicações, electricidade. 

maritimo e terrestreu transportes aéreo»

Or*as, camionagern passageiros ou de mer"

tários, despachante,
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exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­

tório e escolar, salão de cabeleirèirõ, modas e confecções, 

botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­

tos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 

de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 

de parques de diversões, realização de eventos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­

tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

' ARTIGO 4.°

(Capital)

O capital social é de Kz:. 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Pedro Mascarenha 

Fernandes.

ARTIGO 5.° .
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.' ,

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-â nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 1I.°.
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° í 9/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3283-L02)

Organizações Alaíde & Associados, Limitada

Cessão de quotas aumento do objecto e alteração par­

cial no pacto social da sociedade «Organizações Alaíde & 

Associados, Limitada».

Certifico que, por escritura de 13 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 74, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 2481, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciada em Direito, perante mim Carlos Alberto 

Mateus Fernandes, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto 

do referido Cartório, compareceram como outorgantes.:

Primeiro: — Inocêncio Manuel de Almeida, casado 

com a segunda outorgante, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 

no Município de Belas, Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Benfica, Projecto Zona Verde, Rua 26, n.° 50;

Segundo: — Luísa Maria Rosa Cardoso, casada com o 

primeiro outorgante, sob o regime acima mencionado, natu­

ral de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 

Belas, Bairro do Camama, Condomínio Parque das Acácias, 

Rua do Abacateiro, Casa n.° 220;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos de identificação.

E por eles foi dito:

Que, ambos são os únicos e actuais sócios da sociedade 

comercial por quotas, denominadas «Organizações Alaíde & 

Associados, Limitada», com sede em Luanda, no Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Rua Pedro de 

Castro Van-Dúnem Loy, casa s/n.°, com o capital social de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Inocêncio Manuel de Almeida e 

outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

pertencente à sócia Luísã Maria Rosa Cardoso de Almeida, 

constituída por escritura de 22 de Agosto 2008, com início 

a folha 89 verso a folha 90 do. livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 75, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção Guiché Único da Empresa 

sob o n.° 1567/08, com o NIF 5417034258;
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, ■,naa,Ba'rt°doC í oor quotas denominada, «Fa^
. liberado daMa'^edade unip«soa P registada sob o n.» 940/15,^ 

,«»< -**: * u. tfc«, :

no . Pp-er pe'° 01 H
‘ T.L conftflne* ■ ...Comercial de Luanda, 2‘

^50- . J

Que, Pe'a PreS^aeGeTds'ada daa°sUdaq^

nr acta de Assemb'e e divide . ^as), 

de 2014, o P”^. 90.000,00 («ov^ go 000>00 

valor nonunal d ajornomma a oUtva n°

os outorgantes acrescenta (

indústriatêxtil; úcados altera-se a
Que, em fúnçao dos que passam a

redacção dos arttgos 3. e 4.

ser as seguintes. . .............................

AsociedadewXoobjectósociaUa^da- 

ou indústria em que os sócios acordem e seja per- 

mitido por lei;

ARTIGO 4.°
■ O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por 2 (duas) quotas sendo 

uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Inocêncio Manuel 

de Almeida e a outra quota no valor nominal de 

Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à 
sócia Luísa Maria Rosa Cardoso de Almeida, res- 

pectivamente;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Fevereiro de 2015.—O ajudante, ilegível. 

(15-3284-L02)

Faeva Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, V Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 26 do hvro-diário de 26 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória 
Cemficoque.FátimaLucindaGonçalves solteira 

natural do Cubai, Província de Rpn. i ’• lera,maior’

(Denominação e sede)
' . «Faeva Comercial 1

AsocWaiieaW“,,1‘“™al''n!i provi„da de Laanda. i 

(SU). Li»—. - « S d0 Cassenda, Dis.rdo W- l 

■ M» * 1** ®“’° o^o, Casa n.• «. • I

da Maianga, Rua Revoluça alquer outro local do
podendo transferi-la livremente p Q .s> agên.
território nacional, bem como a^’a ’ fora do Pais. 

cias ou outras formas de representação dent

ARTIGO 2.°
. (Duração) rio-se 0

A sua duração é por tempo,ndetenT""^ ’ |egais, a PatW
inicio da sua actividade, para todos os efeito 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(ObÍ“‘O) ' cio gera' a l

A sociedade tem como objecto social, come cOn- 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consu 

tabilidade, auditoria, indústria, construção civt 

públicas, fiscalização de obras, serralharia, ca e 

produção e venda de caixilharia de alumínio, Pr0~ 

mediação imobiliária, informática, telecomunicaçõ > 

tricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, 

de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestre, 

porte de .passageiros ou de mercadorias, cami ja Je 

transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, v ^ojas 

material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 
a ;•* materw1 

e confecções, botequim, centro médico, farmacia, 
e equipamentos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, 

joaria, agência de viagens, pastelaria, panificação, ge^a $ 

exploração de parques de diversões, realização de ovo 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mmelf 

florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estaÇ $ 

de serviço, comercialização de petróleo e seus deriva 

representações comerciais, ensino geral, infantário, &c° 

de condução e venda de equipamentos de limpeza, importa 

Ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer ouR 

ramo do coníércio ou indústria em que os sócios acordem 

seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: -100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente à sócia-única, Fátima Lucinda 

Gonçalves

. ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica Vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) *

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10?
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada an.o, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato,

ARTIGO 11.0
(Omisso)

* No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3285-L02)

Grupo Cassoca & A, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 17 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ângelo Joaquim Cassoca, solteiro, maior, natu­

ral do Luena, Província do Moxico, residente habitualmçnte em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana Km 9-A, Rua 2 
de Novembro casa s/n.°, que outorga neste àcto por si indi­
vidualmente e em nome e representação do seu filho menor 

Jaime Catulumba Cassoca, de 13 anos de idade, natural da 

Ingombota, Província de Luanda e consigo convivente;
Segundo: — Leonor Eduardo Mussolovela Cassoca, 

solteira, maior, natural do Luena, Província do Moxico, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Cassenda, Rua 22, casa s/n.°, Zona 6;
Terceiro: — Maria Rosalina Catulumba, solteira, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Km 9, 

Casa n.° 32;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO CASSOCA & A, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Cassoca 

& A, Limitada», com sede social na Cidade de Luanda, 

Província de Luanda, Bairro Km9/A-Viana, Rua 2 de 

Novembro, càsa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do Território Nacional, bem como abrir 

Filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção dentro ou fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura. ,•

ARTIGO 3.°

O seu objecto social consiste no exercício da actividade 

de comércio geral, a grosso e a retalho, comercialização de 

telefones e seus acessórios, construção civil e obras públi­

cas, indústria, hotelaria e turismo, exploração de inertes, 

prestação de serviço, informática, telecomunicações, comer­

cialização de produtos hospitalares, lanchonete, cyber café, 

gestão imobiliária, venda de mobiliário, transportes, camio­

nagem, salão de cabeleireiro, boutique, fabricação de blocos 

de cimento e vigotas, exploração de bombas de combustíveis 

e lubrificantes, venda de gás de cozinha, estação de servi-
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lr espaciais de comunicação. Se qualquer^

naleriai escolar socja|> a comumcaçao devera ser feita e

suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° ,
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centa^em dé 10% para fundo de reserva legal e quaiSqitet 

outras percentagens para fundos ou desttnos especiais cfia, | 

dos em Assembleia Geral, serão divididos pelos sóciOs | 

nà proporção das suas quotas, e em igual proporção serão 

suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o | 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa. . .

ARTÍGOIO.0
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta, 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
ara todas as questões emergentes do presente contrato, 

dapentre eles e a PróPria sociedade, fica estipulado o Foro 

outro ^Uancla com expressa renúncia a qualquer

ços, recolha de resíduos sólidos |ivraria,

e de escritório, decoração de in^ . s púb|icas, tempo
venda de material de construção CIV1 K Ç ject0,de • 
compra e venda de viaturas novas e usadas, M 

exploração mineira e floresta, ges ao .
■ de empreendimentos, consultoria, fiscahzaç ao, *™■ 

recauchutagem, jardinagem, farmácta, educaçao e ensmo, 

centro infantil, centro médico, agencia de vtage , g 
-pecuária e agricultura, panificação, pastelaria e geladan , 

desporto, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4."

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

’ integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas sendo 1 (uma) quota no valor- 

nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), per- 
K tencente ao sócio Ângelo Joaquim Cassoca, outra quota no 

valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 

pertencente à sócia Leonor Eduardo Mussolovela Cassoca, 

outra quota no valor nominal de'Kz: 15.000,00 (quinze mil 
kwanzas), pertencente à sócia Maria Rosalina Catulumba 

e uma última quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Jaime Catulumba 

Cassoca, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessação de quotas entre sócios é livre; porém quando 

feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente o 
consentimento da sociedade à n..„i - P nte do Preito de preferèn Í d ’ ' reSerVado 0

artigo 6.°

Leonor Eduardo Mussolovela Ca.? ° OaqU'm Cassoca e 
nomeados gerentes com dispeníT 906 desde Já 

gerenoa, conferindo para o efeito 0 ' ' SeUS ^res de 
2-Fica vedado aos gerentes abri PeCtlV0 ma>idato.

5--’...
As Assembleias Ger^"Gí)7''

SUa reali*Ção isto antecedência da ’ C°Sta> Lice'

eva Validades

Os anos artigo 13®.
em 31 de DezemhS °S C’V’S e 0S ^a^an90S sera0 ^a^oS 

Março imediato ° ano’ devendo encerrar a 31 de

No nm- ART,G0 «4.°
N0 omisso repiikt-s

s’Çòes da Lei n° 1 /nx ° aS ^liberações sociais, as disp°

- Sociedades Comerei * ^evere‘ro> Que a ^aS 
aiS’e dernais legislação aplicável.

-------_____________ (15-3287-L02)

Organizações Boue Kumoxl, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro eScír

. lavrada com início a folhas 56, do livro de notas P quíc^ 
turas diversas n.° 250-A, do Cartório Notarial do 
Único da Empresa, a cargo da Notário,1 Lúcio M^e 

da O* * anelado em Direito, foi constituída ent

Primeiro: — Domingos Fula, solteiro, maior, 
do Bengo, Província do Bengo, residente habitualtne 

Luanda, Cacuaco, Bairro Kicolo, casa s/n.°’.
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Segundo: — Odete Esperança António, solteira, maior, 

natural de Sanza Pombo, Província do Uíge, residente em 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Casa n.° 20, 

Quarteirão 3;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ile­

gível. • . •

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES BOUE KUMOX1, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Organizações 

Boue Kumoxi, Limitada», com sede social na Província de 

Bengo, Rua Principal do Quiage, s/n.°, casa n.°, Bairro Vila 

Quiage, Município Bula-a-Tumba, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir, filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

- ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, cozinha comunitária, fornecimento de combustíveis e 

lubrificantes, venda de electròópticos, promoção de eventos, 

consultoria, formação profissional, comércio geral a grosso 

e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo', infor­

mática, telecomunicações,, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 

sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos químicos e far­

macêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório, e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria,, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto ç recreação, vídeo 

cíube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios, 

Domingos Fula e Odete Esperança António, respectivamente.

ARTIGO 5.° • . x

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem aos sócios Domingos Fula e Odete 

Esperança António, que ficam desde já nomeados gerentes, 

com dispensa de caução, bastando l(uma) das assinaturas, 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Ficam vedados aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos. e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por'simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com' pelp menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°-

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida, a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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-- diário da repúbUca'

cctaTUTO DA SOCIEDADE 
obUPoa^'°sena,SU,’L,M,TADa 

tes"5es:: ,^u>'

Dissolvida a soc.e > bqllldatario a denominação de «Grupo António

demais casos legais, o àcomo acordarem-Na A sociedade sede sociai na próvíncia de

liquidação e partilha ver‘ lender, será o acfvo SQC'> (SU), L*' )04 1Apartamento; Bairrç‘I

de acordo, e se algum pagamentodo passiv Luanda, R«a R ,e Luanda, Distrito Urbano da d

licitado em globo com o ng Qferecer, em igua|. lngombota, Mumc livremente para qualqúe, ;
e adjudicado ao sócio que melhor p pod^^ ben?como abrir

dadedecondiçóes. de representaçáo

A sociedade reserva-se o direito de amortra tr0 e fora do Pais.

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, p

providência cautelar.
ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato,^

quer entre os sócios, seus herdeiros ou
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, c------

Março imediato.
• ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3288-L02)

• ARTIGO 2.° 
(Duração) 

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o P 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir I 

do respectivo registo.
• ÁRTIGO3.0

(Objecto)
A sociedade tem como objecto social agro-pecuária, 

pescas 6 aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 

devendo encerrar a 31 de C°merC,° geral a grosso e a atalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, p 

fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 

lis asdk ven(Ja de caixilharia de alumínio, promoção e. mediação 

P imo liaria, informática, telecomunicações, electricidade, 

fòaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

cadn m° 6 leiTestre’ transPorte de passageiros ou de mer- 

exnln ~ arn'Onagern’ transitários, despachante, rent-a-car, 
torio e es° ™lne,ra’ °fic,na aut0> venda de material de escri- 

t0.s hospitalares nerf, ' aC,a’ material e equipamem > 

de viagens pasi ‘.lmana’ ouriyesaria, relojoaria, agência 

de Parques de d^1^ Pan’^caçao’ geiadaria, exploração 

recreativos e des rS^eS' rea^za<^ao de eventos culturais, 

taí> exPloração deT^085 eXp^Ora^ao m’neira e flores- 
serviÇo,comercializ °?baS Coml)ust,veis ou estação de

senlações comerciai ° PetrÓleÇ e Seus derivados’ repre' 

exPortação, podendo’ enS*n° gera^’ inPantário, importação e 

do comércio ou industr  ̂<^e<í’Car‘'Se a Qualquer outro ramo

( Perrn’tido por lei. a ^Ue 0 sdc’°-único decida e seja 

AIGTGO4°
.. °.^l social é ri'(CaPÍ,al) 
um\'I'le!’ra'rnente reali7ad Z 'OO OOO.OO (cem mil kwan-. 
kwan2srten0Val0rn0m^nXdkheÍr0’ representad° P°[ 

Sena a i’ Perten<*nte ao J d Kz: 100.000,00 (cem 
^naAndré. 30 ^nico António Manuel

Grupo António Sena, (SU), Limitada ’

U cMesieFeneiraGantbo^Conse^ate-^  ̂

°“tX  ̂X -«*'■ 

corrente ano, a qual to arquivada nesta tonservalona.

Certifico que António Manuel de Sena André, sol­

teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do Rangel, 

Província de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Município de Luanda, Bairro ingombota, Rua 

Rei Katiavaia, M L° Apartamento, constituiu uma socie­

dade unipessoai por quotas denominada, «Grupo António 

Sena (SU), Limitada» registada sob o n.° 943/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme. Mmc,05«

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção (Cessão de quotas) a
Guiché Unico da Empresa, em Luanda, aos 26 de Fevereiro cessão da quota implica a saída do sócto ceu 

de2615.—O ajudante, ilegível. transformação da mesma em sociedade pluripessoa •
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-únicó poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

, . > ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas e'm livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lein.019/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3289-L02)

MPMI — Bussiness, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiçhé Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luís Bicalo Rodrigues Mingas, divorciado, 

natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 

Lumumba, Rua Cónego Manuel das Neves, n.° 214;

Segundo: — Joaquim José Carlos Pereira, casado com 

Elvira Iracema Oliveira de Paula Pereira, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Luanda, 

Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Cónego 
Manuel das Neves, Apartamento 15, Prédio n.° 377;

Terceiro: — Marlene Adalgiza Rodrigues Gomes, sol- , 
teira, maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Morro Bento, Casa n.° 33;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. -— O ajudante, z7e- 
givel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MPMI — BUSSINESS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social «MPMI — 

Bussiness, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Rua António Barroso, Prédio Alberto Pereira, 

Apartamento 62, Bairro Alvalade, Distrito Urbano da 

Maianga, Município de Luanda, podendo transferi-la livrê- 

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção 

civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 

florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­

turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 

de veículos automóveis, concessionária de material e peças 

sdparadas de transporte, fabricação i de blocos e vigotas, 

material cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos quí­

micos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

panificação, reprêsentações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­

teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança
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DIÁRIO DA

.,crdeWsob 
. de sobrevivo e her um que a todos repr

, .d««ão.* Mera»".»'"'1” —-

d. bens „pcmí», ‘■'"‘““'j e
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cio ou indústria em q

• deltr ToO.OOO,00 (cem mil kwan- 

Ocapitalsooaléd • divldldo e

MS)’ ÍnTX: qTotas, sendo duas no valor nomi- 
representado por 3 ( q ç tr,nt

nal de Kz: ASw.W tuim José Car)os
três kwanzas), pertencente aos socto q .

zentose trinta e^uatro kwanzas) pertencente ao sócio Luís 

B.calo Rodrigues Mingas, respectivamente.

ARTIGO 5.”

■ devenov cmvo —...... ■ ' "'K”=sentein‘ Lta se mantiver indivisa.- ’
enquanto a quota seu

q ARTIGO .10° |

• Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos | 

demais casos legais, todos os sóc.os serão Hqu.datários ea ii 
^daçãoepartilha verificar-se-á como acordarem.NafhM 

de acordo e se algum deles o pretender, será o act.vo socia| I 

licitado em globo com obrigação dó pagamento do passivo ? 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em ígua|. 

dade de condições. <

ARTIGO ll.° .
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de ! 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato,

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito. 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, incumbe aos sócios Joaquim José Carlos 
Pereira, Marlene Aldagiza Rodrigues Gomes e Luís Bicalo 
Rodrigues Mingas, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assinaturas, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar á sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação, 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO VOs lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n. 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

iedades Comerciais, e demais.legislação aplicável.

1 • (15-3290-L02)

G^po Kasai Munene (SU), Limitada

ra Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

a onservatona do Registo Comercial de Luanda, 2.’ Secção
Ic e Único da Empresa.

sentadaÍbn^í á1*6."16 requerido em Petiçã° aprJ' 

corrente 4 d° ,vro’dlário de 26 de Fevereiro do

Certific°’3 qUal fiCa arquivada nesta conservatória. 

nacionalidad?116 E''aS Cabesse,e> solteiro, maior, de 

Lunda-Norte '"í13"3’ "atUral de Chitat0’ Província da 

da Maianga ’M,S' enU em Luanda> no Distrito Urbano 

Rua >3, Casa n’'^'° Luanda> Bairro do Cassenda,

s°al por quotas den ’.COnsl’tu'u uma sociedade unipeS" 

í-intitada», re„lsta, aada’ «Grupo Kasai Munene (SU),

deposto no documento em ” 5’ Se Va' reger Pe'°

Estâ conforme. emanexo-

Conservatória doR.
°uiché Único da Emnr; °COmerCÍal de Lua”da, 2.» Secção 

e20l5-'~° ajudante,LUanda’ aos 26 de Fevereiro



III SERIE —N.° 63 — DE 2 DE ABRIL DE 2015 . 4773

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO KASAI MUNENE(SU), LIMITADA

ARTIGO 1 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Kasai 
Munene (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Rua Bloco 2, Prédio 40-A, casa s/n.°, Bairro 
Centralidade do Cacuaco, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local .do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A. sociedade tem como objecto social, comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, pes­

cas, agro-pecuária, modas e confecções, transporte terrestre 
de passageiros e de mercadorias, comercialização de petró­
leo, lubrificantes e gás doméstico, exploração de bombas de 

combustível, estação de serviço automóvel, representações 
comerciais, importação e exportação, podendo ainda, dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° -
(Capital)

O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integramente realizado em dinheiro, representado por (I) 

uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Elias Cabessele.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quota)

A cessão de quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da .sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 

actos e contrato estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança abonações ou actos 

semelhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoas estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes um que a todos represente, enquanto 

a quota se mantiver indivisa. •

ARTIGO 9.° .
.(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar em 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3291-L02)

J.M.A.V., Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 60, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 250-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jamba Marcos Viagem, solteira, maior, 

natural do Luena, Província do Moxico, residente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 

Rua n.° 6, Bloco n.° 92-A, Apartamento n.° 15;

Segundo: — António Miguel Kakupa, casado com 

Laurinda Paula Mingochi Kakupa, sob 0 regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Luena, Província do Moxico, 

residente no Município do Moxico, Bairro Aço, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do‘Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
J.M.A.V., LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «J.M.A.V., 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Avenida 21 de Janeiro, casa s/n.°, Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Samba, Bairro do Morro Bento, podendo
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transferi-la livremente para qualquer -
rio nacional, bem como abrir filiais, sucurs , 
outras formas de representação dentro e fora 0 ’

ARTIGO2.0
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachanlè e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com óu 

, sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cfrúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clinica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar

d0 gerente, com dispensa de caução, | 
desde já nomea para obrigar validamente a socieda(ie I

tando a sua assina dos sócios Qu .

2. o gerente p* , parte dos seps poderes 1

em pessoa estran ° efeit0 o respectiv£? mandato. I 

gerência, confenn o obrigar & sociedade em I

3‘FÍCa trancos negócios sociais.da sociedade, | 

e contratos e abonaç8es ou actos seme- I
tais como letras oe ’ • . .

lhantes.
ARTIGO 7.° . S

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos | 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- Í 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer y 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação .1 • 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- I 

parecer. . |

‘ ARTIGO 8.° I

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- | 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em j 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- I 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro? as perdas se 35 houver.

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo- ARTIGO 9.’
biliária, perfumaria, relações públ.iças, pastelaria, padaria, A sociedade nãó se dissolverá por morte ou impedimento 

hiiZ^da*gldecofinhaT065 C°'nérciais.e indus’ dequalquerdossócios> continuando a sua existência com o 

clube, discoteca, meios industriais^rZí^çZTdT0?^0 ® herdeiros ou representantes do sócio falecido ou

des culturais e desportivas, manutenção de espaços v"d deVend° estes nomear um que a todos represente, •

segurança de bens patrimoniais, e não patrimoniais coí

. gio, creche, educação e cultura, escola d e a ’ 

e venda de gelo, cyber café • -j □ ’ fabncaÇao
dedicar-se a qualquer outro ramo doÍm^o"0?’"'13

ARTIGO 4.° 
o capital social é de Kz: 100 000 00 ír 

■ntegralmeme realizado em dinh, r ( m ' 

Por 2 (duas) quotas iguais, no valorno ' ------- -

X“k““’ i0'm"

enquanto a quota se mantiver indivisa.

n- . artigo 10.»
P°r aCOrd° d°S SÓCÍ0S 6 "0S 

liquidação Pn ’ d°S 0S SOC1OS serão liquidatários e a 

de acordo, e se 1 aVenficar’se’ácom° acordarem. Na falta 

licitado em globo^ ° preten(^er’ 5era 0 act’v0 s0C’a^ 

e adjudicado ao sóci^ °^r^ação Pagamento do passivo 

dade de condições *° me^or Pre9° oferecer; em igual-milkwanzas), 
ro, dividido e representado 

t—‘
uma, pertencentes aos sócios, 

Miguel Kakupa, respecti-

ARTIGO5.0
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 0 direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

A soc-^ ARTIGO i 1
qualquer sócio qu86^3'86 ° d’re’to amortizar a quota de 

providência cautelar ° reca*a.arresto, penhora ou

ARTIGOS\. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Jamba Marcos Viagem, que fica

Para todas artigo 12.0
quer entre oTsTc2,UeStÕeS emereentes do presente contrato, 

entre eles e a nró°S’S6US herdeiros ou representantes, ql,er 

Comarca de Luand^ S0C’edade’ f|ca estipulado o Foro da 

outro. ’ expressa renúncia a qualqoef

Gsanos ' • artigo 13® .
em 31 de Dezembro °S C’V*S e os balanços serão dados 
^arÇo imediato. ° C&da ano’ ^vendo encerrar a 31
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3292-L02)

KERSPARES —: Gestão & Consumos do Ramo 
Automóvel, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 59, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sebastião Domingos, solteiro, maior, natu­

ral de Caxito, Província do Bengo, residente em Luanda, no 

Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 3;

Segundo: — Joaquina António João Duarte, viúva, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente, no 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Sambizanga, Casa 

n.° 10, .Bairro Lixeira;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KERSPARES — GESTÃO & CONSUMOS DO RAMO 

AUTOMÓVEL, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «KERSPARES —- 

Gestão & Consumos do Ramo Automóvel, Limitada», com- 

sede social na Província de Luanda, Bairro da Lixeira, Rua 

do Pombinha, casa s/n.°,- podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro lòcal do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

O objecto social da sociedade consiste na representa­

ção, importação e comercialização de peças e acessórios 

de automóveis, importação e comércio de veículos automó­

veis ligeiros e pesados, prestação de serviços de assistência, 

manutenção e reparação de veículos automóveis, assistência 

a veículos na estrada, reboque de automóveis, peritagem de 

avaliação de sinistros, avaliação de riscos e danos e inves­

tigação relacionada com seguros automóveis, prestação de 

serviço de consultoria gestão e controlo de frotas de auto­

móveis, gestão de equipamento de transporte e serviços 

conexos, exercício de actividade de aluguer de automóveis 

com e sem condutor, aluguer de máquinas e equipamentos 

de carga, aluguer.de veículos de transporte de mercadoria, 

comércio, aluguer e reparação de geradores, comércio, alu­

guer e manutenção de embarcações a motor.

ARTIGO 4.°
(Capital)

'O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), pertencente aos sócios Sebastião 

Domingos e Joaquina António João Duarte. .

ARTIGO-5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6 o
(Gerência) . .

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Sebastião Domingos, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando ásua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. .

3. O gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 
à sociedade parte dos seus poderes dê gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 

(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Aàsembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

aluguer.de
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artigo 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimen 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°.. 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento dó passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.0
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providencia cautelar. ,

, artigo I2.° 
(Poro competente)

entre eles e a própria socied a T °U r-presenlantes, quer ' 

Comarca de Luanda, com J’’*0 ° Foro da 

outro. Xpressa renuncia a qualquer

artigo a» 
(Balanços)

Março imediato. ’ devendo encerrar a 3 j de

ARTIGO 14." 
Kl . (Omisso)

™ls’aÇao aplicável. 

(l5-W02)

DEassis_c

lavrada com iníJo de 25 dc Fevere- 

turas diversas n °391 ° “ 33’ d« livro de n 2°15" 
da a cal Í^Notaria d

rnaior, natural a 50,1 Rui de q daentre:

_____—^£rw^ici |
Segundo: - Vivaldo Nasser de Sousa MaIU|0 ' 

maiorfnatural do Rangel, Província de Luanda,- onde ’■ 

habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro J 
Soares, Rua Fernando Pessoa, Casa n.° 96; Nelilr> J

Uma sociedade comercial por quotas que se reg • 
temos constantes dos artigos seguintes. erá|>osji

Está conforme. |

Cartório Notarial do Guiché Único da EmpreSa 

Luanda, 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, i/eg,\,e lj

eSsoa,Casan.o968(:l-Ba'rro

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DEASS1S —COMERCIAL, LIMITADA

. ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «DEASSIS I 

-Comercial, Limitada», com sede social na Província de I 
Luanda, Rua Fernando Pessoa, Casa n.° 96-Z, Município de I 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, podendo transferida I 

ivremente para qualquer outro local do território nacional B 

em como abnr filiais, sucursais, agências ou outras formas | 
de representação dentro e fora do País. I

ARTIGO 2.°.
início da st açã°é PorteniP0 indeterminado, contando-seo

da data da

. . ARTIGO. 3.°
viços, consultoriaeifo™mO-ObjeCÍOS°C‘al a prestação de ser' | 

grosso e a retalho’serra 1?° profissional’ comércio geral a B 

‘cultura, agro-pecuári ’ a*13’ Caix*Blana de alumínios, avi- 
informática, telecom . nddstr’a’ Pesca> hotelaria e turismo, 

e obras públicas cons0;0^068’ pubbc'dade’ construção civil 

coinercialí2ação deT^ exploraÇao mineira e florestal, 

marítimo, camionag 6 °neS e SÊUS acessórios, transporte 

cabotagem, rew.a.c agente despachante e transitários, 

°u usadas e seus acet ’,COnipra e venda de viaturas, novas 
automóveis, concessi^-08’ Venda e feParaÇão de veículos 

“ de transpor fabr^T de materiai e peças separa- 

mrúrgico, gastável e hos^2? dp blocos e vigotas, material 

eutlc°s, centro médico T PTOdutos químicos e farma- 

cumentos> Venda ’ lnxa’ Perfumaria, plastificação de 

Çoes, serig ertal de escritório e escolar, deco-

relac?ens’ proiWo e m ?MeÍreiro> ^outique, agência 

SentaçõesPUblÍCaS’ pastelaria lm°biliaria’ perfumaria, 

dèsport COn,ercia's e indJ 8e adaria, panificação, repre­

sais, reali-reCreaÇâo’ vídeo Jluh *VC"<la de gáS de cozinha’ 

n’anutençãoZafeS de actividadee’ d'SCOteca’ meios indUS' 

moniais, crec(ie eSpaç°s verdes § CUltUrais e desportivas, 
ensino imn he’ educaÇão e SeguranÇa de bens patn- 

CaÇâ0 e vendaT0 ° ^ção s CSC°la de COndUÇã°’ 
a,nda dedic? e 8el°, cyber aneamento básico, fabn- 

Índú«ria em?e a Motricidade, podendo

que os Sócios ac Utro ramo do comércio ou 

eni e seja permitido por lei-
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Wilson Rui de Sousa Malulo e outra quota 

no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Vivaldo Nasser de Sousa Malulo, res- 

pectivamente. ,

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Wilson Rui de Sousa Malulo, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cau­

ção, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a 

sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, àbonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As .Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. < •„

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão.divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

, ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 1l.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

' . ‘ • ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.° J :

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(15-3294-L02)

QUIABOS QUENTES — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, com início a folhas 99, do livro de notas . 

para escrituras diversas n.° 988-A, do l.° Cartório Notarial 

da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:
Aumento de capital, admissão de novo sócio e alteração 

parcial do pacto social na sociedade «QUIABOS QUENTES 

— Comércio Geral, Limitada».

No dia 16 de Dezembro de 20 í 4, em Luanda, e no 1.° Cartório 

Notarial desta cidade, perante mim, Amorbelo Vinevala 

Paulino Sitôngua, Notário do respectivo Cartório, comparece- < 

rarn como outorgantes: •
Primeiro: — Hilária Graciana Luís Chitupi, solteira, 

maior,’ natural de Ekunha, Província do Huambo, mas reside 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Marçal, Casa n.° 112, Zona 14, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 002752481HO038, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 13 de Junho 

de 2007;

Segundo: — Avelino Epalanga Sande, solteiro, maior, 

natural de Benguela, Província de Benguela, mas reside habi­

tualmente em Luanda, nò Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Mártires do Kifangondo, Rua 20, n.° 66, 1.7D, Zona 9, titular 

do Bilhete de Identidade n.° 000144362BA035, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 5 de 

Março de 2013;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos. •

E, pelos outorgantes foi dito:
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Que, eles são ao momento os ume qUENTES 
sociedade comercial denommada «QUIAB M 
_ Comércio Gemi,. Limitada», com sede em L 

Distrito Urbano do Sambizanga, airro 
do Mercado, São Paulo, casa s/n.», ^" ulda f^o

. tura de 16 de Setembro de 2003, lavrada a o , ’

do livro de notas para escrituras diversas n. ~ >
Cartório'Notarial, sendo esta a primeira alteração, regis a 
na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob 

o n.° 2005.455, com o capital social de Kz: 50.000,00 (cin­

quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por duas quotas, sendo uma no 
• valor nominal de Kz: 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhen­

tos kwanzas), pertencente ao sócio Avelino Epalanga Sande 

e outra quota no valor nominal de Kz: 22.500,00. (vinte e 

dois mil e quinhentos kwanzas), pertencente à sócia Hilária 

Graciana Luís Chitupi;
Que, pela presente escritura e em obediência ao delibe­

rado em Assembleia Geral de sócios da sobredita sociedade, 

expressa pela Acta n.° 1/2014, datada de 28 de Novembro do 
ano em curso, aumentam o capital social de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), para Kz: 100.000,00 (cem mil 

■ kwanzas), sendo o valor do aumento ser de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), feita pela subscrição de duas novas 

quotas no valor nominal de Kz: 32.500,00 (trinta e dois mil 
e quinhentos kwanzas) e Kz: 17.500,00 (dezassete mil e 

• qumhentos) pelos sócios Hilária Graciana Luís Chitupi e 
Avehno Epalanga Sande, respectivamente.

Em função do acto precedente alteram o artiso 4- d

ARTIGO 4.”
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta 
jnil kwanzas), pertencente à sócia Hilária Graciana 

Luís Chitupi e outra quota no valor nominal de 

. Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Avelino Epalanga Sande.
Finalmente disseram que, mantêm válidas todas as cláu­

sulas estatutárias, não alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Certidão Comercial, Certidão Notarial e Diário da

República da Sociedade;
. b) Acta n.» 1/2014, datada de 28 de Novembro de 

2014, da Assembleia Geral da sociedade, para 

inteira validade deste acto.
Aos outorgantes e na presença de ambos, fiz em voz alta 

a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo acto no prazo de 

noventa (90) dias. P

^G __ Instalações Especiais, Limitada i

„ aia 21 de Janeiro de 2015, nesta Cidade I
CeT 21 de Janeiro; casa s/n.», Bairro Morro I 

de Luanda, na social da socieda(fe I

Bento, Distrito Limitada», sociedade de I

«ITAG — Instaaço taisocial,integralmentesubscrito ã 
.díreitoangolano,comocap ’(cem |

^“^C^atóriâ do Registo Comercia! I 

Í 5417039438,aondefui espe-1 mente convocado^ I 

Notário, do referido Cartório l

dos em Assembleia Geral os sócios Jorge anu ,

da Gosta e Diana Moreira da Costa, estando representa I 

a integralidade do capital social e tendo os presentes mant j 

festado a vontade de que esta assembleia se const I 

com observância das formalidades prévias de convoc| 

nos termos previstos pelo artigo 56.° da Lei das Socie | 
Comerciais, para discutir e deliberar sobre os seguintes p . 

tos constantes da ordem de trabalhos:

1. Nomeáção de mais um gerente e indicação da or 

de obrigar a sociedade.

2. -Alteração da sede social.

Depois de cumpridas todas as formalidades leSa 

nomeadamente, quanto à identificação dos presentes 

outras imposições, estatutárias e legais, foi aberta a sess 

pelo Presidente de Mesa da Assembleia Geral Jorge Manu 

Ferreira da Costa, que foi secretariado por rnim.

O Presidente procedeu à leitura da ordem de trabalhos, 

após o que se entrou, de imediato, na análise e discussão d 

seu ponto um. " . •

Assim, após discussão, foi deliberado, por unanimidad6’ 
alterar a disposição estatutária sobre gerência e admin'stra' 

Çáo da sociedade, passando a ser também gerente a sdc’ 

Diana Moreira da Costa à semelhança do já gerente, o sóci° 

orge Manuel Ferreira da Costa, e para obrigar validamente 

a socmdade, em todos actos e contratos, bastará tão-somen* 

"ta assmatura de qUalquer um dos dois gerentes 

dadenelos ° P°nl° d°^’ ^COU deliberado por unanirf’

Distrito (Jrha CaSa s/n?> Bairr0 MorrO BeOt ’

Bairro Lukembo c Província de Luanda, Para ° 

de Belas, Província de Lua’ d°mUna d° Benfica> Munic,p'°
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Os sócios, na sequência das deliberações anteriormente 
tomadas, aprovaram, por unanimidade dos votos presen­
tes, a alteração do n.° 1 dó artigo 2.°, bem como do n.° 1 
do artigo 9.°, todos dos actuais estatutos da sociedade, que 
passarão a ter as seguintes novas redácções:

ARTIGO 2.°

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, no 
Bairro Lukembo, casa s/n’°, Comuna do Benfica, 

Município de Belas, Província de Luanda.

ARTIGO 9.°

1. A gerência e administração da sociedade, 

em todos os actos e contratos, em juízo e fora 

dele, activa e passivamente, incumbem aos sócios 

Jorge Manuel Ferreira da Costa e Diana Moreira 

da Costa, que ficam desde já nomeados gerentes, 

com dispensa de caução, bastando tão-somente uma 

assinatura de qualquer um dos dois gerentes para 

obrigar validamente a-sociedade.

Tudo isto dito e aprovado, e porque nada mais havia para 

deliberar, foi da assembleia lavrada a presente acta, que vai 

assinada pelo Presidente de Mesa e por mim, secretariado.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 21 de Janeiro de 2015. — O l.° ajudante de 

Notário, ilegível. (15-3304-L02)

JAS1LMA — Comércio, Indústria e Construção 
Civil, Limitada

Certifico que, com início a folhas 91 do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 991-C, do l.° Cartório Notarial 

da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:
Aumento do capital social, cessão de quotas, admisâão 

de novo sócio e alteração parcial do pacto social na socie­

dade «JASILMA— Comércio, Indústria è Construção Civil, 

Limitada».
No dia 15 dé Dezembro de 2014, em Luanda, e no

l.°  Cartório Notarial, perante mim, o Notário Licenciado 

Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, compareceram como 

outorgantes:
Primeiro: —António João Silva, solteiro, maior, natu­

ral do Sambizanga, Província de Luanda, titular do Bilhete 

de Identidade ,n.° 000286623LA031, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminai, 

aos 27 de Julho de 2012, residente habitualmente em 

Luanda, Rua 150, Casa n.° 1 BMC- 215, Bairro da Madeira, 

Zona 13, Distrito Urbano do Sambizanga;

Segundo: — José da Graça Lima, casado com Maria 

Londa José Lima, sob o regime de comunhão de bens adqui­

ridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, titular 

do Bilhete de Identidade n.° 000304591LA038, emitido

pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil 

e Criminal, aos 16 de Setembro de 2013, residente habitual­

mente em Luanda, Casa n.° 215, Zona 13, Bairro e Distrito 

Urbano do Sambizanga; " .

Terceiro: — Roberto da Graça Lima, casado com 
Cláudia Diamantino Garcia Cristóvão Lima, sob o regime 
de comunhão de bens adquiridos, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000526487LA039, emitido pela Direcção Nacional 
do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, aos 16 de 

Agosto de 2012, residente habitualmente em Luanda, Casa 

n.° 215, Zona 13, Bairro e Distrito Urbano do Sambizanga.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen- . 

tos acima referidos.

E pelo ppmeiro e segundo outorgantes foi dito:

Que, são ao presente os actuais e únicos sócios da 

sociedade comercial «JASILMA — Comércio, Indústria e 

Construção Civil, Limitada», com sede em Luanda, Bairro 

Municipal da Lixeira, Rua 150, Casa n.° 215, Zona 13, 

Distrito do Sambizanga, constituída por escritura de 11 de 

Junho de 2001, lavrada com início a folhas 42, do livro de 

notas para escrituras diversas n.° 935-D, do l.° Cartório 
Notarial de Luanda, Contribuinte Fiscal n.° 5403085122, 

com capital social de Kz: 5.000,00, integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por duas quotas iguais, 

do valor nominal de Kz: 2.500,00, cada uma, pertencentes 

aos sócios António João Silva e José da Graça Lima, res- 

pectivamente, registada e matriculada na Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 686/2003.

Que, em obediência ao estabelecido em Acta Avulsa 

n.° 1/14, da Assembleia Geral Extraordinária de Sócios, 

datada de 28 de Outubro de 2014, pela presente escritura, 

praticam os seguintes actos:

1. ° Aumento do capital social

Que, com o objectivo de dar maior desenvoltura aos 

negócios sociais e satisfazer as exigências da lei em vigor, 

de comum acordo, pela presente escritura, procedem ao 

aumento do capital social dos actuais Kz: 5.000,00, 

para Kz: 1.000.000,00, sendo a importância do auménto 

verificado de Kz: 995.000,00, que já deu entrada na caixa 

> social e encontra-se subscrito por cada um dos sócios, com a 

quantia de. Kz: 497.500,00, respectivameníe.

2. ° Unificação

Que, sendo, o primeiro outorgante António João Silva e 

o segundo outorgante José da Graça Lima, cada um, deten­

tor de duas quotas distintas, uma do valor nominal de 

Kz: 2.500,00 e outra de Kz:'497.500,00, cada, um unifica as 

suas designadas quotas numa única do valor nomi­

nal de Kz: 500.000,00.

3. ° Cessão de quota

Que, o primeiro outorgante António João Silva, detentor 

de uma quota liberada do valor nominal de Kz: 500.000,00, 

divide a sua designada quota em duas de valores distintos, 

sendo uma do valor nominal de Kz: 100.000,00, que cede ao



DIÁRIO

4780 Está conformo- extrair e vai conforme o original.

É certidão que Luanda, em Luanda> aos .

-9i<e ! 
(15-3308-LOl)*

Zaniba.

terceiro outorgante Roberto da Graça Lima, e ou 

nominal de Kz: 400.000,00, que cede ao se u ,
gante José da Graça Lima; este* 20)5. _ A Ajudante, Luzia Ma,i j 

de duas quotas distmtas, uma de Kz. 500.UUU,w .
Kz- 400 000 00, procede à unificação das mesmas p

Que, estas cessões foram feitas com todos os correspon­
dentes direitos e obrigações e pelos valores nominais das 

quotas cedidas, já integralmente pagas, pelo que é dada a 

correspondente quitação.
Que, deste modo o primeiro outorgante António João 

Silva, aparta-se definitivamente da sociedade, renuncia 

expressamente a gerência e administração da mesma, nada 

mais tendo dela a reclamar e o terceiro outorgante Roberto 

da Graça Lima é admitido para a sociedade como novo sócio.

Disse o terceiro outorgante Roberto da Graça Lima.

Que, aceita a referida cessão nos seus exactos termos.

E, em consequência dos actos precedentes, alteram par­

cialmente o pacto social da sociedade, nos seus artigos 4.° 

e 7.°, os quais passam a ter a seguinte nova redacçâo:

ARTIGO 4.°

o capital social é de Kz: 1.000.000,00, inte­

gralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas distintas, sendo uma 
do valor nominal de Kz: 900.000,00, pertencente ao 

socio Jose da Graça Lima e outra do valor nominal 

GLçaL“r,00,^nteaO^ÍORoberto'áa

ARTIGO 7.°
1. A gerência e a administração da sociedade, 

em todos os actos e contratos, em juízo e fora dele, 

activa e passivamente, competem ao sócio José da 
Graça Lima, que dispensado de caução fica desde 

já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 

obrigar validamente a sociedade.
Finalmente disseram os outorgantes.

Que, continuam firmes e válidas todas as cláusulas não 
alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Certidão do Registo Comercial da sociedade.

b) Acta Avulsa n.° 01/14 da Assembleia Geral

Extraordinária de Sócios da referida sociedade, 

para inteira validade deste acto.
c) Diário da República;
d) Documentos pessoais dos outorgantes.-

Aos outorgantes e na presença de todos, fiz em voz alta 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

TATURISMO —Agência de Viagens, Limitada

o • • •
Certifico que, de Folhas n. 3j a j4, do livro de notas ; 

para escrituras diversas n.° 475- A, deste Cartório Notarial, i; 
se encontra lavrada a escritura de teor seguinte: ’

Alteração da denominação social da sociedade «Springwater 

Tourism Angola,. Limitada». • » y
No dia 24 de Fevereiro, de 201 5, nesta cidade e § 

no 4.° Cartório Notarial de Luanda, sita na Rua do Lobito, 

n.° 34, a cargo do Notário, Pedro Manuel Dala, è perante j 

mim, Francisco António da Silva, Ajudante Principal do || 

referido cartório em pleno exercício de funções Notariais, li 

em virtude do respectivo Notário encontra-se ausente, com- | 

pareceu o outorgante, Hélder Manuel Marques Alves, de | 
nacionalidade portuguesa, casado, portador do Passaporte | 

n.°M527193, emitido aos 20 de Março de 2013, pelo Serviço i; 

de Estrangeiros e Fronteiras e com morada profissional em | 

Luanda, na Avenida de Portugal, 47-A, que outorga em nome 

e- em representação da sociedade «Springwater Tourism > 
Angola, Limitada», constituída e existente de acordo com 

as Leis de Angola, registada na Conservatória do Registo j 

Comercial de Luanda, 2.a-Secção do Guiché Único 

sob o n. 17505, com o Número de Identificação Fiscal

01139209, com ,o capital social integralmente realizado 

inheiro de Kz: 3.649.900,00 (três milhões seiscentos e 

anafa °e novecentos kwanzas) (Sociedade), na 
qualidade de gerente.

documenta a identidade do Outorgante pelo mencionado 

seus poderes nJ ,° meSm° lntervénq e a suficiência dos 

fim menciono Ê aCt0> cordorme °s documentos que no 
"cionoe arquivo.

E. Pelo outorgante foi dito:

Janeiro de 20 iTnr d0!'beração da sociedade de 27 d® 

da sociedade. ’ °Ce e a a^eraçào da denominação socia 

Procede àalteraçã0qnarciàMda alteraÇã0 Supra’ a sociedaCle 

nadamente alterando n °S estatutos da sociedade, desig" 

a seguinte redacçâo: 1 ’’ n °1 ’0 Aual Passa a

j A ARTIGO).» 

quotas com a / ad°pla 0 dP° de sociedade p°r 

~~ Agência de y’0111'"3^0 de «TA TURISMO

, Luanda.naAveniàa.8!nS’ Limitada», com sede ert* 

este acto adePortugaU7-A.

^ãodoRegis.c

Acta da sociedade de ,°merc,al da Sociedade; •

27 de Janeiro de 2015;
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c) Certificado de admissibilidade da firma.
H Ao outorgante e na sua presença fiz em voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.

É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 
I que me reporto.

4.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 24 de 
Fevereiro de 2014. — O ajudante do notário, ilegível.

(15-3310-L02)

Arionesa, (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa.

Certifico que Alione Aurélio da Rocha, solteiro, maior, 

natural de Catete, Província do Bengo, residente habi­

tualmente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

do Rangel, casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipes­

soal por quotas denominada «Arionesa, (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 4.485/14, que se vai reger pelo dis­

posto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Dezembro 

de 2014. — O aj udante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ARIONESA (SU), LIMITADA

ARTIGO I.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Arionesa (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

Dr. António Agostinho Neto, Casa n.° 35, Bairro da Coreia, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO .2.°
' (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da,sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­

tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 

de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­

xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 

informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecúária, 

pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 

aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 

-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 

salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 

rhédico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­

maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização, de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, pres­

tações de serviços, ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único Alione Aurélio da Rocha.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência) «.

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da soc-iedade, 

tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas é mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio.-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
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4782 Que, ainda pela presente escritura a outom ' 

o capital social de Kz: 20.500.000,00 (vinte 
nhentos mil kwanzas), para Kz: 150.000.000 'on 

cinquenta milhões de kwanzas), sendo o valo/j ! 
de Kz: 129.500.000,00 (cento e vinte e nove milha i 

nhentos mil kwanzas), integralmente realizad0'é . $ 

subscrito a sua totalidade pela sócia única.

Quer a sociedade doravante reger-se-á' 
constantes do documento complementar, e| h°S 

termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Sim
■ ~

ARTIGO.IO.0'
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

' em 31 de Dezembro de cada anò, devendo encerrar a 3 1 de

Março imediato.
. ARTIGO II.0 s

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. 7'", '.(15-33I1-L02) ModernizaÇao dos Reglst°s Predial, Comerciai ""'w’í Notarial que fica a fazer parte integrante desta e,Se^

NOVICER—Cerâmicas de Angola (SU),Liniitada

. Mudança da firma e alteração total do pacto da 

sociedade «NOVICER - Cerâmicas de Angola, Limita 
para «NOVICER - Cerâmicas de Angola (SU), Limita a».

■ Certificoque,porescriturade9deAbnlde2014, lavrada 

com início a folhas 65, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 350, do Cartório Notarial do Guiché Unico da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, compareceu como outorgante;

Jandira Cláudia Baptista Paulo André, casada, natural de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Sapú, Rua do 
Pêssego, Casa n.° 56-AG, que outorga neste acto em repre­
sentação da sociedade «NOVICER—Cerâmicas de Angola, 

. ,• Limitada», com sede em Luanda, no Município de Cacuaco, 
no Km 2,4, Estrada Kifangondo/Funda, titular do Número 
de Identificação Fkrni sa i 55 - •
Engil Angola, S.A.», com sede em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua ■ 
Narciso do Espírito Santo, Casa n.’ 52, titular do Número de 
Identificação Fiscal 5417097675;

Declara a mesma:
Que a sua segunda outorgante é ao momento a única 

-socia da sociedade por quotas denominada «NOVICER — 
Cerârmcas de Angola, Limitada», constituída sobre escritura 

folhàC?idatóda “V2 de Dezembro de 2007-com início a ■ 
folha 21, verso a folha 22, do livro de nnt« ° 
ras diversas n.» 33, do Cartório Notarial do GUF™ T™11” 
sobre escritura datada aos 29 de Junho de 2017 ‘ 
cio a folha 7 do livro de nnt« 20i2> COm in'- 
n ° 974-B, do 1.» Cartório NotarialTl T™ d'Versas 
Conservatória do Registo Com • í Luanda> registada na 
-o « único, X^LaandU, Secção 

Kz- 20.500.000,00 (vinte milhões eT s*' S0CÍal de 

"Walmente realizado em diiJ he"l0S mil kwan‘ 
™a única quota no valor nomi d7 g Por
(v-nte milhões e quinhentos mi k 20-5°0-000,00

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
UNIPESSOAL POR QUOTAS SOB A FIRMA NOVIC® 

-CERÂMICAS DE ANGOLA, SOCIEDADE | 

UNIPESSOAL, L1M1TADÀ i

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade rege-se sob a forma de sociedade unipessrè 

por quotas e adopta a firma e denominação de «IMOVICBj 

, ,, - -------------- , mmai uv iNumero ~~ Cerâmicas de Angola, Sociedade Unipessoal, Limitada*:
de Identificação Fiscal 5417009156 e da sócia «MOTA - 
Engil Angola, S.A.», com sede em Luanda no Município

que a outorgante declara ter lido, tendo pleno conhecid 

do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura. |

Está conforme. . , '
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa,e;

Luanda, aos 10 de Abril de 2014. — O ajudante, ilegM.\

ARTIGO 2.° ■ • 1
(SCdC) Lm 2.4 da

1. A  tem a sua sede no provínc'a 1socieda.de
Kifangondo/Funda, Município de Cacuaco, 1
Luanda. conse^°l

2. Mediante simples deliberação, poóe ^iqu# 
gerência transferir a sede da sociedade para
local nesta cidade, ou para qualquer dos s £ncias <4 
limítrofes, bem como criar filiais, sucursais, a^ 

outras formas de representação, dentro e for^ telllpo 
acordo com a legislação vigente, onde e pe l
entenda conveniente. |

ARTIGO 3.° I
(Objecto)^ érC-l0

A sociedade tem por objecto o fabrico e c0 l 

materiais de barro para a construção. |

k 1ARTIGO 4.° I
(Capital social)O capital social é de Kz; 150.000.000,00 e'"í

quenta milhões de kwanzas), integralmente rea 1J ta, 
dinheiro, dividido e representado por uma única Q ^eí’11 

valor nominal de Kz; 150.000.000,00 (cento e c^0*' 
milhões de kwanzas), pertencente à sócia «MOl 
Angola, S.A.».

ARTIGOS."
(Transmissão de quotas) ptl*

A cessão da quota implica a saída do sócio cede'1^ 
transformação da sociedade em sociedade pluripe^03''

socieda.de
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ARTIGO 6.° •
(Decisões do sócio-único)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e rçiantidas em livros de actas.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência da sociedade, dispensada de caução, com­

pete a três membros, nomeados por urri mandato de três anos 

e podendo ser reeleitos.

2. De entre os membros que compõem a gerência será 

nomeado urri gerente executivo, que acumulará as funções 

de director geral é presidirá às reuniões do conselho de 

gerência.

3. Os membros da gerência consideram-se empossados 

logo quê eleitos, sem pendência de outras formalidades, e 

manter-se-ão em funções até à nomeação de quem os deva 

substituir. • z

4. A gerência reunir-se-á trimestral mente ou sempre 

que convocado pelo gerente executivo, exercendo os mais 

amplos poderes de gestão dos negócios e interesses da socie­

dade e competindo-lhe, nomeadamente: .

a) Exercer os direitos da sociedade relativos às parti­

cipações de que ela seja titular;

b) . Adquirir, alienar ou onerar participações no capital

de outras sociedades, constituídas ou a consti­

tuir, de responsabilidade limitada ou ilimitada, 

qualquer que seja o seu objecto -social e ainda 

que reguladas por leis especiais;

c) Adquirir, alienar ou onerar bens, móveis ou imó­

veis;

d) Constituir mandatários da sociedade;

e) Assumir, desistir ou transigir em acções, bem como

compro.meter-se em arbítrios;

J) Exercer as demais competências que lhe são atri­

buídas pela lei e por este estatuto;

g) Submeter à aprovação da Assembleia Geral, até 31

de Março, o relatório, balanço e contas respei­

tantes ao exercício contabilístico do ano ante­

rior;
h) Obter financiamentos, realizando operações de

crédito, e assumir encargos não vedados pelo 

estatuto ou pela lei.

5. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, letras 

de favor, fianças, avales, abonações ou actos semelhantes.

6. Os membros do conselho de gerência não podem, sem 

consentimento do sócio único, exercer, de conta própria ou 

alheia, actividade concorrente com a da sociedade, devendo, 

no exercício das suas funções, zelar pelo cumprimento 

das normas e disposições legais vigentes na República de 

Angola e aplicáveis à sociedade.

ARTIGO 8.°
(Administração da sociedade)

1. A administração corrente da empresa compete ao 
Director Geral, a quem são concedidos os mais amplos 
poderes de gestão e representação da sociedade perante ter­

ceiros, nomeadamente:

a) Elaborar e implementar os regulamentos internos

da empresa;

b) Admitir, colocar, transferir, promover, suspender,

despedir, demitir, exonerar e aposentar o pessoal 

ao serviço da empresa, nos termos da legislação 

do trabalho em vigor;

c) Elaborar e executar o plano financeiro, a progra­

mação da produção e demais orçamentos da 

empresa;

d) Convocar e presidir às reuniões do conselho de

gerência;

e) Ordenar inspecções, inquéritos e sindicâncias;
y) Assinar e rubricar os livros de escrita e outros docu-

• mentos;

g) Providenciar para que o relatório, balanço e contas

da empresa, com referência a 3 P de Dezembro 

de cada ano, sejam submetidos pelo conselho 

de gerência, até 31 .de Março do ano seguinte, a 

apreciação da Assembleia Geral da Sociedade;

h) Pratica tudo o mais de que especialmente for

incumbido e delegar os poderes que entender.

ARTIGO 9.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do sócio único, caso seja ele a assu­

mir as funções de gerência;

b) Pelas assinaturas de dois gerentes;

c) Pelas assinaturas de um gerente e de um mânda-

tário da sociedade, no exercício do respectivo 

mandato;

d) Pela assinatura de um gerente, se, para intervir no

acto ou actos, lhe tiverem sido expressamente 

delegados os necessários poderes pelo Conselho 

de Gerência;

e) Pela assinatura de um ou mais mandatários, nos

termos do respectivo mandato.

2. Para actos de gestão corrente é suficiente a assinatura 

do Director GeraL

ARTIGO 10.° ■
(Substituição dc gerentes)

Na eventual incapacidade, impedimento, demissão ou 

quaisquer circunstâncias que determinem a impossibilidade 

de qualquer gerente exercer, no decurso do seu mandato, 

as funções para que foi nomeado, poderá ser designado um 

substituto, cujas funções igualmente durarão até ao termo 

do período de tempo para que os gerentes foram nomeados.
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DIÁRIO DAREK1

a3l habitualmente, oo

' Gizela Sebastião Lourenço Tavares.
Se^,nd0:" .toante sob o regime acima me " 

co.H p--"’pir° °"La Província de Luanda>' Onde í 

natural do CaZ^Muntcipio de Viana, Bairro V^(

Comandante |

n° 21 . . ,e cotnercial por quotas de resp^
Uma socieoau nos termos constantes

Vldade limitada que se reg

artigos seguintes- - |

Está conforme. r,uiché Único da Empresai

Luanda, aos 25 der ,

gíve/.

. estedeliberar afect , reservas Ou

„««»»»»«

“fw” * «“ ■' ' SOÕli
sições de equipamentos, tmr 

etc.
ARTIGO 12.° ,

(Remunerações)
, - apleear numa comissão composta

O sócio-úmco poderá delegar nu 
SZXX:XXXdocons^o 

de gerência. ■. '
ARTIGO 13.°

(Dissolução da sociedade)

WI"MW“ekW0S, LIMITADA .

ARTIGO 1.°, I
(Denominação e sede)

A U». ".“‘S
MATSER - Equipamentos, de Lua4

Limitada», com sede social n viiadeCaiÁ

Estrada Nacional n.° 230 - Luan a . do’transferi-M 
Município do Icolo e Bengo, s/n., po 
qualquer outro local do território nacional

--------- ; , filiais, sucursais, agências ou outras form ,esdeque 

1 A sociedade dissolve-se nos termos estabelecidos pela território nacional ou no estrang

legislação em vigor. ■ ...
2. Dissolvida a sociedade, os membros do conselho de 

gerência em exercício passam a ser liquidatários, ficando 

desde já autorizados à prática dos actos previstos na Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 14.°
(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados de acordo com as 
disposições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho de 2012, e da 
Lei das Sociedades Comerciais, aprovada pela Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

interesses sociais o aconselhem.

ARTIGO 2.°
(DuraçSo) eOseU*|

A sua duração é por tempo indeterminado e daW 

contar-se-á para todos os efeitos legais a Pa 

presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social) q ggfí!

A sociedade tem como objecto social, cOlTl^e servl^ 

a grosso, comércio geral a retalho, prestação 
gerais, promoção imobiliária, mediação e imobi i 

de equipamentos para serviços de segurança prlV crecl'4 

tação de serviço de segurança privada, infantáo°s’- 

importação e comercialização de medicamentos, ^1. 

hospitalares, equipamentos laboratoriais divers0 ^(4 

pamentos hospitalares diversos, fabrico de m^di0 

manutenção e assistência de equipamentos ^°S lT1efCl4 

diversos, prestação de serviços do ensino gemU c spt^° | 
hzação de material escolar, colégios, escolas e 'n ^$4 

’ • Profissi°nais e politécnicos de natureza diversa,^eS 

- Pedro Miguel Gomes Tavares casado lnStllUl0S de desPorto e cultura, escola de conduç*0’ tfA 
casado, ao e assistência técnica em infonnáticá e teleco^un'^

i . —.^ocauiciydD, gciauana, v«— } I
’ ™ 'ge,'-r 6 PeSada‘em melalomecânica e estruturas d

metahcas diversas, indústria de panificação, I

co, pesca, agro-pecuária, agricultura, transporte i*0

(15-3312-L02)

EQU1MATSER — Equipamentos, Materiais

♦ e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015 
lavrada com inicio a folhas 52, do livro de notas para escri- 

turas diversas n.» 250-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Umco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
Ltcenoado em Direito, foi constituída entre-

Primeiro: - ~ ‘
G'zelajSebasliào Lourenço Tavares, sob o reaime d<> u" lwmcaem informáticae tetecu---

7™“'* U*“' 1 "
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i de mercadorias e passageiros, transitário, cabotagem, rent- 

-a-car com ou sem motorista, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, assistência técnica a viaturas novas e usadas, 

oficina auto multimarca ou marca única, recauchutagem, 

comércio de pneus e artigos de recauchutagem, reconstrução 

de máquinas diversas e peças auto sobressalentes, comércio 

de peças auto sobressalentes novas, usadas e reconstruídas, 

bobinagens de motores diversos, reconstrução de moto­
res diversos, reparação de bombas injectoras e sistemas de 

alimentação à combustão motora,, venda e aluguer de equi­

pamentos de terraplanagem, venda e aluguer de gruas e 

máquinas de elevação de carga, venda e aluguer de máqui­

nas industriais, prestação de serviço de pronto- socorro, 

oficina de frio, centro de desmontagem de veículos e máqui­

nas diversas, prestação de serviço de climatização auto e 

residencial, estação de sérviço, exploração de bombas de 

combustíveis, comercialização de lubrificantes, venda e ins­

talação de equipamentos industriais, indústria de materiais 

de construção civil, comércio de materiais de construção 

civil, empreiteiro de obras públicas e privadas de construção 

civil, fiscalização de obras públicas e privadas de constru­

ção civil, serralharia, caixilharia, marcenaria, exploração 

mineira e de inertes diversos, exploração florestal, comer­

cialização de gás é petróleo iluminante, perfumaria, salão de 

beleza, comércio de artigos de toucador e higiene, ourivesa­

ria, relojoaria, agência de viagens, farmácia, clínica geral e 

especialista, centro médico, exploração de parques de diver-, 

são, discoteca e casas de diversão, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio e indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia Gizela Sebastião 

Lourenço Tavares e outra no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Pedro Miguel 

Gomes Tavares.

ARTIGO 5.%
(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações sociais suplementares 

de capital, mas os sócios poderão fazer suprimentos que a 

sociedade carecer, mediante e nas condições que estipula­

rem. * v .

ARTIGO 6.°
(Lucros e reserva legal)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para os fundos de reserva, quando.devidos, 

ou quaisquer outras percentagens para fundos especiais, 

criados em Assembleia Geral serão repartidos pelos sócios
• »

na proporção das suas quotas.

ARTIGO 7.°
(Cessão dc quotas)

1. A cessão de quotas, no seu todo ou em parte, é permi­
tida entre os sócios ou à sociedade.

2. A cessão de quotas a terceiros só acontecerá caso o 
outro sócio não manifeste interesse na aquisição em.sede de 
Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°'
(Disposições gerais) • -

A sociedade poderá alienar, trocar, ou adquirir partici­
pações de outras empresas nacionais ou estrangeiras nos 
termos da lei, bem como constituir associações, empresas 
conjuntas e consórcios.

ARTIGO 9.°
(Gerência)

1. A gerência ou administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida pelo sócio.
Pedro Miguel Gomes Tavares que fica desde jà nomeado 

gerente, obrigando-se a sociedade com a assinatura deste 

gerente. ., . .,

ARTIGO 10.°
(Reuniões dc Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­
tas, dirigidas aos sócios, com o mínimo de .10 dias úteis de 

antecedência.

ARTIGO 11.°
(Acordos parassociais)

Os sócios entre si poderão celebrar acordos parassociais 

sem prejuízo do disposto nestes estatutos.

ARTIGO 12.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou extinção de 

qualquer dos sócios. Neste caso, os herdeiros do falecido 

deverão nomear um entre eles que a todos represente na * 
sociedade, enquanto a respectiva quota, se mantiver, indi­

visa.

ARTIGO 13.°
(Disposições finais)

f. No omisso, regularão as disposições da Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável em 

vigor.

2. Na resolução de litígios entre os sócios devem procu­

rar em Assembleia Geral um acordo entre as partes.

3. Caso não haja resolução ,de litígio em sede a 

Assembleia Geral deve-se procurar resolução no Foro 

Judicial da Província de Luanda.

4. O gerente fica desde já autorizado a proceder ao 

levantamento dos montantes que entender por convenientes 

da conta bancária aberta em nome da sociedade no acto da 

constituição, para fazer face a todas as despesas e investi­

mentos necessários para o início da actividade.

(15-3314-L02)
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Eduardo dos Santos Rangel. 0

ARTIGO 4.0
(Prestações suplementares)'

í

Africonta, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 39, do livro de notas para escri­
turas diversas n.’39l, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da por deliberação dos sócios, podem ser ex' ' *Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: ■' ------------ .,gldas prjf

Primeiro: — Sebastião José Fernandes Firmino, sol­

teiro, maior, natural do Cacuaco, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro Km 12,

casa s/n.°;Segundo: — Severino Eduardo dos Santos Rangel, sol­

teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Vila Alice, Rua Fernando Correia, casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. .
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante 
ilegível. ’

ções suplementares até a um montante global igUa) 

do capital social. d
ARTIGO 5.°. 'í

' (Cessão dc quotas)
jl

1, A cessão é divisão de quotas, quando feita a estJj

depende do consentimento da Assembleia Geral da^i 
dade. B

2. Os sócios renunciam os direitos de preferência^

gozam nos termos da lei, e prescindem da convocação 

Assembleia Geral para deliberar sobre a cessão de q J 

favor da sociedade. ' I

ARTIGO 6 o '
(Amortização dc quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota: 

aj Com o consentimento do titular;

b) Em caso de morte,ou insolvência do sócio;

c) Em caso de arresto, arrolamento ou penhorai:

quota;
d) Se esta for cedida sem o prévio consentimento®

sociedade. ;!
2. A quota - amortizada figurará no balanço como 4 

podendo porém, os sócios deliberar nos termos legais a4 

respondente redução do capital ou o aumento do valor 
restantes quotas, ou ainda, a criação de uma ou mais quoí| 

de valor nominal compatível para alienação a sócios
. terceiros. |

■ i

ESTATUTO D A SOCIEDADE

AFRICONTA, LIMITADA

ARTIGO L° 
(Denominação e sede)

1 A sociedade adoptada a denominação de.«Africonta, 
Limitada», tem a sua sede na Província de Luanda, Rua 

José Pedro Tuca de Setembro, Casa n.“ 22/24, Bairro dos 
Coqueiros e Distrito Urbano da ingombota, Município de 
Luanda.

2. Por simples deliberação da gerência podem ser criadas 

sucursais, agências, delegações ou outras formas, locais de 

representação no território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.° , fc 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social, contabilidade, 

assessoria, consultoria, comércio de edições técnicas, for­
mação profissional, importação e exportação.

• 2. A sociedade poderá adquirir participações em socie­
dades com objecto diferente daquele que exerce, ou em 

sociedades reguladas por leis especiais, e integrar agrupa­

mentos complementares de empresas.

ARTIGO 3.°
(Capital)

l.o capital social, integralmente realizado em numerá-

-/-as) pertencente ao sócio Sebastião José Fer- 

nandes Firmino;

Uma quota de 50.00(w

ARTIGO 7.°
1 •A gerência C administraçâo) 

seus actos econfrata^rnin'StraÇao da sociedade em todos® 
dela^exer"'™OnS’|act'vaePaSsivamente , em juízo eH 

Finnino e Severinn pti°S SÓC1OS Sebastião José Fernan1- 

já ficam nomeados r “T*0 dos Sant°s Rangel, que j 
r*a’ Para obrigar valid™ ls^ensa caução, sendo nec^ 

dos gerentes. aniente a sociedade, duas assinai

2. Sóc’pessoa estranêheare"teS P°derão delegar no outro sócio J 
^renciaconferindo S0Cledade parte dos seus poder^

e da sociedade’P ra°efeit0> o respectivo mandatoe | 

**• Fica vedad '
letras'?08 °brÍgar a piedade
£e 7aV°r> anbeo8ÓCÍOS s-iais, tais conto 
AuetranJ P°ndendo pàr? ÇÕes ou documentos s® 

ansgred'r esta clá^ efeit0> perdas e dan<»

ARriG0 8o

: ŝ-teienarqra„„r.P^
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ARTIGO 9.°
(Dissolução da sociedade)

1. A*sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

’ de qualquer sócio, continuando com os sobrevivos ou capa­

zes e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo para o efeito, nomear um que repre­

sente a todos, enquanto a quota estiver indivisa. .

2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha procederão çómo acordarem.

3. Na falta de acordo è se algum sócio pretender será 

o activo social licitado em globo, com obrigação de paga­

mento de passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 

oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 10.°
(Deliberação da sociedade)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral da socie­

dade é permitida a sua participação, quer pela fornia de 

investimento privado estrangeiro, quer por outra, desde que 

permitida por lei, e em prol dos interesses da sociedade.

2. Os lucros líquidos, depois de deduzida a percentagem 

para constituir ou reintegrar o fundo de reserva legal, terão o

■ destino que for decidido em Assembleia Geral, pelos sócios, 

no fim de cada balanço anual.

ARTIGO 11.0
(Balanço anual)

Os anos sociais são os civis e os balanços serão efectua- 

dos em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ser aprovado 

a assinado até fins de Março imediato.

ARTIGO 12.° 
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, e o. 

seu início para todos efeitos legais contarão a partir da data 

da celebração da escritura pública.

ARTIGO 13.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, desde que toma­

das na forma legal e as disposições legais aplicáveis às sociedades 

em geral, bem como a Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3315-L02)

Angola Andósia Internacional, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Miguel João Joaquim Gonga, solteiro, 

maior, natural do Cazengo, Província do Kwanza-Norte/ 

residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Boa Fé, casa s/n.°;

Segundo: — Fátima Agostinho João, solteira, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Casa 
n.°19;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cártório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ANGOLA ANDÓSIA INTERNACIONAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sóciedadé adopta a denominação social de «Angola 

Andósia Internacional, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Rua 1, Casa n.° 2-B, Bairro Jardim de ' 

Rosas, Município de Belas, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

• ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.?

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 

sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber
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je acordo, e 

• a. dedicar-se a qualquej

se algum deles o pretender, será 0 actl 

dobo com obrigação do pagamet1to

A„,oo„; '
* sociedade reserva-se o direito de amortizar 

Xr sócio, quando sobre ela recata arresto, 

providência cautelar.
P ARTIGO 12. |

Para todas as questões emergentes do presente  ̂

\ntre os sócios, seus herdeiros ou representa  ̂
qUX e|es e a própria sociedade, fica estipulado o 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a q< 

outro. '
ARTIGO 13.° ;

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão & 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar allij 

Março imediato. ARTIGO 14.° jj

No omisso regularão as deliberações sociais, asdiíj 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leit; 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. |' . . (15-3316-11

----------------

integralmente realizado ’uote n0 valor nontmal
X^Ouas)^’5 d“ mJnzas), pertencente ao 

• de Kz: 60.000,00 (s^ «^n(iaeoutra quota no valor 

sócio Miguel Joa» W mi) kwanzas), perten-

ARTIGO 5.’

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°'

1. A oerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passt- 
vamente, incumbe aos sócios Miguel João Joaquim Gonga e 

Fátima Agostinho João, que ficam desde já nomeados geren­

tes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura, para 

obrigar validamente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato. 

. 3. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letra£ de' favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócicus n ' "D"’------------------ “ nnmeewl

■ S”.T" ‘.”fc ‘
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGOS.»
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a ner 

centagem para fundos ou destinos especiais cri,/ 

Assembtóa Geral, serão divididos pelos sócios a n 
ção das suas quotas e em im,ai propot-
as perdas se as houver. P°rÇa° Serà° suPortadas

artigo 9 o

sobrevivo e herdeiros ou represe w ? COm 0 

mterdito, devendo estes nomear um ° falecÍdD ou 
enquanto a quola se manliver »todos represente,

n .. . ARTIgo ff) o

>“* ta «ei» , no

mo acordarem. Na falta

Ndjedy’s Comercial e Rent-a-Car, Limitada |

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro e j 

lavrada com inícip a folhas 31, do livro de notas Para^ 

turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 1 u 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.
' João António Paxi, solteiro, maior, natural do -1 

Província do Uíge, residente habitualmente em 1 

Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Casa n. J 1 

• OUtorgane.ctp apfrtp em nom®^ 4

' sentação de. sua filha menor Rosimeury Odete J 
Paxi, de 10 anos de idade, natural de Luanda e cons S .. 

vivente. , 1
Uma sociedade comercial por quotas que se reg^ | 

termos constantes dos.artigos seguintes. |

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da.EmPre 

uanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. — 3
ilegível.

NDJEDY-s COmIrS ?A S0C1EDADE m1TAPA| 
rC1ALE RENT-A-CAR, LlMlqA |

artigo I." , -A Sociedadp J Cnominat‘ão c sede) J

Comercial e Rent-Vr3 “ denominação de J 

rov,ncia de Luanda Ra\L,,Tulada>>> com sede S°C‘ 
da’Rua3.QUadra-A)Casan“102.Bal
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Zango, Município de Viana, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 

■abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre- 
,Jseníação dentro e fora do País.
& ARTIGO 2.°
| (Duração)

| A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

! início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

; da data da celebração da escritura.
I

ARTIGO 3.°
(Objecto)

. A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­

viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 

agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

básico, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 

e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência 

técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­

ração de bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, 

clínica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e 

mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­

ficação, exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­

ção mineira e florestal estação de serviços, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 

utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­

moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4 o 
(Capital)

O capital' social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas sendo uma no valor nomi­

nal de Kz: 80.000,0.0 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio João António Paxi, e outra quota no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 

Rosimeury Odete Domingos Paxi.

ARTIGO 5.° .
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamènte, incumbem ao sócio João António Paxi, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o eleito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° ,
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em. igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se’mantiver indivisa.

ARTIGO 10.?
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

4 . ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

’ Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
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ARTIGO 14.°
(Omisso)

^ omisso a Lei das ’

Area-Building, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 51, do livro de notas para escri­
turas diversas n3 91, do Cartório Notarial do Guiché Unico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.
Nuno Miguel dos Reis Rodrigues Centeno, solteiro, 

maior, natural de Benguela, Província de Benguela, resi­

dente habitualmente em Luanda, Bairro Vidrul, Município 

de Cacuaco, casa s/n.°, que outorga neste acto por si indivi­

dualmente e em nome e representação de Dulce Margarida 

Gonçalves Marques Pereira, solteira, maior; natural da 

Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município do Lobito, Província de Benguela, 
Bairro Compão, Rua Cidade Novo Redondo, Casa n.° 22;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes. ■.
Está conforme. ", '
Cartório Notarial , do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AREA-BUILD1NG, LIMITADA

obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
. omeríialização de telefones,e seus aceãsóriOs> A, 

marítimo, camionagem, agente despachante e t S, 

Çn°_ cabotagem, rent-a-car, compra e venda de vi^i 

ou usadas e seus acessonos, venda e reparação de $ 
automóveis, concessionária de material e peças J 

das de transporte, fabricação de blocos e vigotaSj 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

cêuticos, centro médico, clinica, perfumaria, plastiU 
de documentos, venda de material de escritório e J 
lar, decorações, serigrafia, salão de cabeleireiro, bouti^ 
agência de viagens, promoção e mediação imobiliária,! 

fumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, gelada’ 

panificação, representações comerciais e industriais, □ 

de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
teca, meios industriais, realizações de actividades culJ 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança! 

bens patrimoniais, educação e cultura, escola de condoí 

ensino, importação e exportação, saneamento básico,^ 
cação e venda de gelo, cyber café, electricidade, poderçj 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio| 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido porll

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanj 

integralmente realizado em dinheiro,, dividido e representai’; 

por duas quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.0001 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócs 

Nuno Miguel dos Reis Rodrigues Centeno e Dulce Margaik 

— O ajudante, Gonçalves Marques Pereira, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do c(*| 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direií 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele 4 

quiser fazer uso.

ARTIGO Io

Leanda, no Condomínio Astro mX"’ de 
>49, 2» andar, Bairro X APartamento

Podendo transferi-la livremente paraquÍ de BelaS> 

temtório nacional, bem como abri 'qUeroutro ^caí do

Ac A ARTIGO 2/ a,S-

A sociedade tem co ART1G03 °

tos> instalação a e lncendios, execucãn de hldráulica, 
consultoria9 fod ^luçõcs «lares pres/?^5 dc e*go- 
e a retalho, Z ? ° PrOfissio"*l. coX Çà° de sc4s, 

xr*1- i-sít * x *

. ARTIGO 6.°
L A gerencia e administração da sociedade, em todos^ 

tos e contratos, em juízo e fora dele, activa e PasS1 

lncumbe ao sócio Nuno Miguel dos Reis Rodng^ 

de cai*10- fiCa desde norneado gerente, com disp^ 

mente Ça°’ baS‘and° “ SUa assinatura, para obrigar vali 
mente a sociedade.

em pessMpTe L°derádelegar num dos sócios oU 

gerência c/f * Sociedade Parte dos seus p°dereS 
1^3"nd0 para o efeito, o respectivo mandai» . 

e contratos estranho °br'gar a sociedade Xda* 

tais como letra* h / a°S ne£ócios sociais da soei 
lhantes. ’ * favor> flança, àbonações ou actos & .

As Assembleias cP • IG°7'° imP|£Í
cartas registadas diri ? co,1vocadas p°r 

0 dias de antecede as a°s sócios com p6’0 
mal|dadesespeciai<.ndCla’ 'St° quando a lei não prescre''3^ 

estiver ausente da serL C°municaÇão. Se qualquer dos .(3 

c°m tempo suficiente S°C*a*a coniunicação deverá ser 

" Para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a-per­

centagem para fundos ou destinos especiais. criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas.se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa. ‘

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

: A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada anó, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO. 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-3318-L02)

Auto Bayuc Engenharia, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 49, do livro-de notas para escri­

turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio. Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Gilson António Martins Bernardo, solteiro, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, resi­

dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassenda, Rua 12, Casa n.° 15, Zona;

$egundo: — António da Conceição Cadete Bizerra, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Benfica, Rua 142, Casa n.°'7;

Terceiro: — Cláudio Lopes Alves, solteiro, maior, natu­
ral da Maianga, Província de Luanda, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano da Samba, Bairro Benfica, Rua 21, Casa 
n* 30; Zona 3; ’

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único dã Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

- ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AUTO BAYUC ENGENHARIA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Auto 

Bayuc Engenharia, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Benfica, Rua 21 de Janeiro, Condomínio 21 de 

Janeiro, Casa n.° 3, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

O seu objecto social é o exercício de comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviço, construção civil e 

obras públicas, fiscalização de obra e elaboração de estu­

dos e projectos de engenharia, comercialização de fármacos, 

medicamento, equipamento e material hospitalar, fabricação 

e comercialização de gelo, venda de material electricidade 

e electrónica, venda de equipamento técnico e tecnológico, 

telemóveis e equipamento informático, vendas de combustí­

vel e outros derivado do petróleo, venda de material escolar, 

venda de peças e acessórios de viaturas, exploração e venda 

de inertes, diamantes e outros minerais, combate a poluição 

e desertificação, venda de frescos em camaras frigoríficas, 

serviços de metalurgia, fabricação de blocos, tijolos, tijolei­

ras, vigotas e venda de outros materiais de construção civil, 

venda de móveis e imóveis, mobiliários, decoração e apetre­

chamento de infra-estruturas habitacional e administrativas,

perdas.se
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serviço de panificação e pastelaria, consultoria, auditoria, 

gráfica, serigrafia, colégio, serviços de segurança de bens e 

património, promoção de eventos, posto de saúde, serviços 

de clínica geral e farmácia, serviço dé limpeza e saneamento 

básico, serviços de clube e discoteca, serviços de hotelaria 

e turismo, transportação de pessoas e bens, serviços de ofi­

cinas auto, serviços de moda e confecções, geladaria, salão 

de beleza, perfumaria, boutique, centro de formação técnica 

profissional, importação e exportação, agricultura, pecuária 

indústria e pesca, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

que seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° •
(Capital) .

o capital social é de Kz; 105.000,00 (cento e cinco mil 

kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido, e 

representado por três quotas, sendo repartido as três quotas 

por iguais no valor de nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e 

cinco mil kwanzas) cada uma, àos sócios, Gilson António 

Martins Bernardo, António da Conceição Cadete Bizerra e 

Cláudio Lopes Alves.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido*aos sócios se á sociedade dele não 

quiser fazer uso.

artigo 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, juízo e fora dela, activa e passiva, 
incumbem ao sócio Gilson António Martins Bernardo, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas; 

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente a obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios da sociedade, tais como, 
tetras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleia Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação devera 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGOS.0 
(Divisão de lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos a 
percentagem para fundo ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ser feita

artigo 9.° ■ T
(Dissolução) |

Asociedade não se dissolverá por morte ou S J 

. mialóuer dos sócios, continuando a sua existênejr 

u evivo e herdeiros ou representantes do sócio faJf 

interdito devendo estes nomear um que a todos rJ. 
enquanto a quota se manter mdtvisa. |1

artigo io.° r
• (Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios tl , 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriJ , 

liouidação e partilha realizar-se-á como acordarem. U 

de acordo e se algum deles o pretender, será activoJ 

deitado em bloco com obrigação do pagamento de p J 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 4 

dade de condições.

ARTIGO 11.° • I
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-sé o direito de amortizar a quotas 

qualquer sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhorat- 

providência cautelar.

ARTIGO 12.° ’ '
. . / (Foro Competente)

Para todas as questões emergentes do presente ca 

trato, quer entre sócios, seus herdeiros ou representanli 

quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Fa 
da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqií 
outro. í

artigo 13.° 
(Balanço) 

Ç>S anos sociais serão os civis e os balanços, serão da* 

e Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
Março imediato.

artigo 14.° 
(Omisso) 

sições da i SS° regU’arão as delibejações sociais, as dèp* 
sSlc '04-del3<leF'«™™.‘i''eé,Lei 

merc,ais e demais legislação aplicável. „
(15-331^

^narq, Limitada

lavrada com eSCritura de 26 de Fevereiro de 20’* 

turasdiversasno^/doc «ó ^hé

da Emnreca ’ ° ^artono Notarial do Guiché
Lúcio Albenori"’"

Primeiro;~~mT f°‘ constiluída entre: Jo 
c°m Maria Fonse Herculano Malhó da Fonseca, 

nalura| do Moxko’ prtre8ÍmedecomunhãodeadqU,íbi- 

tualmenteem Lua d v,nc’a do Moxico, residente 
Missão, n.093? | o ^.’ ln^Ornkota, Bairro Kinaxixi,
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Segundo': — Carlos António Custódio de. Oliveira, 
solteiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, 
residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito do 

Sambizanga, Bairro Operário, Rua e Casa n.° 2, Zona 10;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes. .
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, z7e- 

gível. ,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ONARQ, LIMITADA

ARTIGO l.°

1. A sociedade denomina-se «Onarq, Limitada», e durará 

por tempo indeterminado.

2. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, no Pólo 

de Desenvolvimento Industrial de Viana, podendo por deli­

beração da Assembleia Geral, mudar o local da sua sede, 

abrir sucursais, agências, delegações ou outras formas de 

représentação em território nacional.

• ARTIGO 2.°
LA sociedade tem por objecto social o fabrico de carpin­

tarias e sua comercialização, fabrico de serralharias de ferro 
e sua comercialização, fabrico de serralharias de alumínio e 
sua comercialização, fabrico de estruturas metálicas e sua 
comercialização, fabrico de condutas metálicas e sua comer­
cialização, fabrico de quadros eléctricos e sua montagem 
e comercialização, fabrico de sistemas de energia alterna­
tiva, nomeadamente, eólicas, solar e obras e sua montagem e 
comercialização, fabrico, montagem e manutenção de grupo 
de geradores, manutenção de instalações mecânicas e insta­
lações eléctricas e trabalhos de construção civil; fabrico e 
comercialização de todos os produtos eléctricos, mecânicos, 
ferramentas e máquinas; realização de todo o tipo de servi­

ços de arquitectura, electricidade, estruturas, infra-estruturas 
e telecomunicações de edifícios, segurança contra incêndios, 
intrusão, domótica, nomeadamente em-projectos e consul­
toria, coordenação e fiscalização de obras de arquitectura e 
engenharia, importação e exportação e o exercício de outras 
actividades de naturezà comercial ou industrial desde que 

permitidas por lei.
2. A sociedade pode adquirir participações em socieda­

des de responsabilidade limitada ou ilimitada, com o mesmo 
objecto social ou com objecto social diferente e em socie­
dades reguladas por leis especiais, bém como participar em 

agrupamentos de empresas.

ARTIGO 3.°

1. O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos 

rnil kwanzas) e está integralmente realizado em numerário 

e corresponde à soma de duas quotas, sendo uma no valor 

nominal de Kz: 490.000,00 (quatrocentos e noventa mil 

kwanzas) pertencente ao sócio Mário Herculano Malhó da

Fonseca, outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Carlos António Custódio de 
Oliveira. .

ARTIGO 4.°

LA gerência da sociedade e a sua representação, em 
juízo ou fora dele, activa e passivamente competirá a um 
sócio nomeadamente Mário Herculano Malhó da Fonseca ou 

outros que venham a ser nomeados pela Assembleia Geral, 
nos termos do presente pacto social, podendo a gerência vir 
a ser conferida a sócios ou a terceiros.

2. A gerência será exercida com ou sem caução e com ou 

sem remuneração conforme o que vier a ser deliberado na 
Assembleia Geral.

3. A sociedade pode constituir mandatários/procuradores 
da própria sociedade e os sócios - gerentes, nas suas ausên­

cias ou impedimentos, podem delegar todos ou alguns dos 
seus poderes de gerência em outro sócio ou em terceiro.

4. É vedado aos gerentes e mandatários compromete­

rem a sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto 

social, nomeadamente em fiança ou aval.

5. Sem prejuízo de outros casos especialmentè previstos 

neste pacto social, a sociedade obriga-se:

a) ou pela assinatura singular do sócio gerente.

ARTIGO 5.°

1. A cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios é 
livre; em relação a terceiros a cessão depende do consenti­

mento da sociedade.
2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo 

gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 

de quotas.

ARTIGO 6.°

1. Os sócios poderão fazer suprimentos ou outras presta­

ções acessórias nos termos, pelos prazos e nas condições que 

vierem a ser estabelecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos, bem como as prestações acessórias, 

poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 

social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 

sócio no momento do contrato respectivo.

3. A validade do contrato de suprimento depende da 

forma escrita.

ARTIGO 7.°

1. As Assembleias Gerais, nos casos em que a lei não 

exija formalidades especiais, serão convocadas com uma 

antecedência mínima de 30 dias, mediante carta registada 

ou outro meio capaz de comprovadamente e atempadamente 

fazer chegar o aviso, nomeadamente fax ou email.

2. A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 

Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma­

lidade, pode ser conferida por documento particular.

3. As deliberações para as quais a lei e o pacto social não 

exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomeada­

mente as relativas ao consentimento da sociedade, poderão 

ser tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 

simples.
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2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 

entregas por capital que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­
pesas de constituição, de publicação e de registo.

ARTIGO 12.»As questões emergentes do presente pacto social, entre 
os socios e/ou a sociedade, aplica-se a lei angolana.

ARTIGO 13.®o 3 ribunal de Luanda é exclusivamcnte competente oara

t ••

.^£32*

“ „> A nomeaçao de B

d0 d“ rb,A designação dofeca ,

estabe'eci' A alienaça».locaçau 
ment° TloÍt ou oneração de imóveis ou de

.. ^SX^aimóveis.

r^-Ta 31 de Março, será apre-

■ *

fundo de reserva legal; _

b) Quanto ao remanescente, salvo d.sposiçao leg 

imperativa em contrário, a Assembleta Geral ■ 

poderá deliberar que a totalidade seja destinada 

a outras reservas ou que apenas uma parte dele 
seja distribuída ou que todo o remanescente seja 
distribuído.

ARTIGO 10?’•
1. A sociedade não se dissolve por morte, interdição ou 

inabilitação de sócio, continuando com os sobreviventes, os 
herdeiros do falecido ou'o representante legal do interditado 
ou inabilitado.

2. Os herdeiros, enquanto a quota se mantiver indivisa,' 
serão representados por um só, dotado de poderes necessá­
rios e adequados para agir como sócio.

ARTIGO 11?
1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 

da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 

autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­

tre registada.

Laço Famoso, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro d J 

lavrada com início a folhas 54, do livro de notas para^ 
turas diversas n.° 250-A, do Cartório Notarial doJ 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto $ 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre |

LourivaLSima.de Gouveia Pinto, solteiro, maior,J 

ral do Sambizanga, Província de Luanda, residenteÍ 

Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bail 

Sambizanga, Casa n.° 257, Zona 13, que outorga J 

acto como mandatário das sócias Palmira Afonso MaJ 

solteira, maior, natural do Rangel, Província de Luait’; 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizan-Jj 

Bairro Comandante Valódia, Avenida Comandante VaW 
Prédio n.° 279, 5.° andar, Apartamento A e Flávia Canil 

Alves Sardinha, .solteira, maior, natural da Ingombcí/i 

Província de Luanda, residente em Luanda, no Disté 
Urbano da Ingombota, Bairro Chicala 2, Rua Agostirá 

Neto,, casa s/n.°; I
Uma sociedade comercial por quotas de responsai 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes 
artigos seguintes. |

Está conforme.
Cartório Notarial do .Guiché Único da Empresa, 4 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. — O ajuda# 

ilegível.

PACTO SOCIAL DO 
.LAÇO FAMOSO, LIMITADA

CAPÍTULO 1
Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

artigo 1.» 
(uenominação, duração e finalidade)

Ai sociedade é denominada «Laço Famoso, Limi'^ 

cio a naT d°r ,tempo lndeterminado, contando-se o sel11
a parur da data da escritura pública.

ARTIGO2?
1 A (Sede)

Pua do BFA^306 t6m 3 SUa Sede na Província de ns
2- A ge"ênlSa T’BaÍrr° ^"icíPÍ0 dC 

', Pre que se moste 3 m'n'Stração da sociedade podem, * 
social da sociedadXrrT’ °U deS'°Car 

nal> bem como criar . qua,Auer ponto do território 
°u outras formas . qUaisquer filiais, agência, depen^e oll 

no estrangeiro. rePreseMação permanentes n°

LourivaLSima.de
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ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. O objecto social da sociedade é a prestação de servi­
ços de restaurante e pastelaria, padaria, hotelaria e turismo, 
incluindo a indústria alimentar, geladaria, comércio geral a 

grosso e retalho, incluindo a importação e exportação.
2. A sociedade poderá ainda dedicar-se a outras activi­

dades comerciais e de prestação de serviços, bem como a 
outras actividades económicas desde de que permitidos por 

lei.
3. A sociedade poderá estabelecer parcerias para a cria­

ção de estruturas empresárias autónomas e sua exploração 

conjunta.

CAPÍTULO II

Capital Social

ARTIGO 4.°
(Montante do capital)

.1.0 capital social, integralmente realizado em numerá­

rio, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), representado 

pelas seguintes quotas: •.

a) Uma quota com 0 valor nominal de Kz: 50.000,00

(cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia . 

Flávia Cardoso Alves Sardinha;

b) Uma quota com um valor nominal de Kz: 50.000,00
(cinquenta mil kwanzas) pertencente à sócia Pal- . 

mira Afonso Manuel.

2. O capital social poderá ser elevado por uma ou mais 

vezes, de acordo Com a vontade das sócias e cumpridas as 

exigências legais, bem como admitir a entrada de novos 

sócios, ficando desde a gerência e administração autorizado 

a outorgar a escritura ou escrituras necessárias e preencher 

todas as formalidades exigidas para a execução desta facul­

dade.
3. Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas as sócias poderão fazer à sociedade os suprimentos 

de que ela necessitar, mediante 0 juro e nas condições:

a) A sócia que quiser ceder a sua quota notificará por

escrito à sociedade, sua decisão, devendo men­

cionar a identificação, do respectivo concessio­

nário, preçò ajustado, modo como será satisfeita 

e demais condições estabelecidas por lei e deci­

dindo a preferência, a favor da sociedade;

b) Caso a sociedade não queira usar o direito de pre­

ferência fica o mesmo em primeiro lugar a todas 

as sócias na proporção das suas quotas e quando 

alguém ou não queira usar tal direito fica o 

mesmo ainda reservado às sócias ou sócia.

4. Os lucros líquidos de cada exercício, terão a seguinte

aplicação: 1 *
a) Formação ou reintegração da reserva legal;

b) Distribuição a título de gratificações ou subsídios

de assistência ao pessoal ou quaisquer outras 

aplicações congéneres;

c) Constituição ou reforço, sem qualquer título limite,

de quaisquer reservas do interesse da sociedade, 

se assirh for deliberado pela Assembleia das 

Sócias;

d) Distribuição do remanescente se. houver, pelas

sócias, a título, de dividendos na proporção das 

suas quotas, bem como as perdas se as houver.
5. Mediante prévia deliberação das sócias a sociedade 

poderá participar no capita! social de outras sociedades, 
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades 
reguladas por leis especiais ou em agrupamentos comple­
mentares de empresas.

6. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activo e pas­
sivamente, serão exercidas pela gerência e, para obrigar a 
sociedade bastando duas assinaturas, sendo uma obrigatória.

7. A sociedade pode adquirir a título originário ou deri­
vado, participações no capital de sociedades, ou alienar ou 
onerar as que tenham sido integradas no seu património, 
promover a obtenção de empréstimo em moeda nacional 
ou estrangeira, que se revelem necessários, não só para a 
sociedade como para a constituição de novas empresas e ins­
tituições. .

8. A gerência pode delegar a pessoas estranhas da socie­
dade, desde que esta dê sua anuência todos ou partes dos 
seus poderes, conferindo para 0 efeito o respectivo mandato.

9. Fica vedado a gerência obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais e que conduzem 
riscos, letras de favor, avales, abonações ou documentos 
semelhantes, respondendo perante à sociedade pelas perdas _ 
e danos que lhe causar ao infringir as disposições presentes.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais da Sociedade

ARTIGO 5.° - .
(Órgãos sociais).

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral das 

Sócias e a Gerência.

ARTIGO 6.°
(Composição da Assembleia das Sócias e deliberações)

1. A Assembleia Geral das Sócias é constituída por todas

associas. > . *

2. Assembleia Geral das Sócias quando regularmente 

convocada e constituída, representa a universalidade das 

sócias e as suas deliberações, salvo irregularidade ou omis­

são, serão obrigatórias para todas as sócias, mesmo para os 

ausentes ou divergentes.

3. As sócias podem, livremente, designar quem os repre­

sente na Assembleia Geral.

ARTIGO 7.° 
(Convocatória)

1. A Assembleia Geral será convocada por carta, quando 

a lei não prescreva outras formalidades, por meio de cartas 

registadas, dirigidas às sócias com a antecedência mínima 

de 15 dias.
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sede social,'
jj Nomear e demitir os responsáveis, cOnS(. 

nicos e quaisquer outros emprega^ V 

constituir mandatários para determi^' 

ou categoria de actos; d

■g) Delegar num ou mais responsáveis os H 

■ res, definindo em despacho o âmbito P,Sf,;;
■ . - ew,

respectiva delegaçao; J
h) Elaborar propostas de alteração do estatJ' 

fusão, cisão, transformação e diss0|uJ 

y sociedade. y
2. Compete ainda às Sócias-gerentes todas as cdm J 

cias definidas por lei. |

. .ARTIGO 12,°
(Forma da sociedade se obrigar)

A sociedade obriga-se: I
a) Pela assinatura de dois gerentes, nomeados, só|

ou não; y
b) Pela assinatura de um dos responsáveis, nos teJ

e dentro do âmbito que lhe houver sido deleJ 

em mandato ou procuração;
c) Pela assinatura de um ou mais mandatários,^

precisos termos dos respectivos instrumental 

mandato. . r

ARTIGO 13.°' • ,|

(Procuradores)
A Gerência pode constituir procuradores, Sócios ouí 

à sociedade, para os fins e poderes constantes nos resp^i 
vos mandatos. I

a convocatória devera 

a sua comparência.

(Periodicidade das rcu e ordinariamente

1. A Assembleia a°»"* Ó°

uma vez por ano, n®5®^^,^.amen|e nos casos espec 

cicio’do ano fin çnciedade.
previstos na lei e no estatuto g serào

2. os anos 5OCÍ3’S ^o, devendo estar apro-

artigos.’
(Deliberações) 

:=SSSS 

•2 As deliberações relativas à fusão com outras socieda­

des a alteração do estatuto e a dissolução da sociedade so 

serão validas quando na Assembleia estiverem presentes ou 
representados 2/3 do capital socjal, salvo disposições legais.

CAPÍTULO IV ’ 

Administração e Gerência

ARTIGO 10.” 
(Gerência)

1. A administração e representação da sociedade são 
exercidas por gerentes eleitos, com ou sem remuneração.

2. A sociedade fica vinculada, em todos os seus actos e 

contratos pela intervenção da sua Gerência.

'* ARTIGO 11.0 

(Competências) 
Às sócias-gerentes compete o exercício de todos os 

poderes de direcção, gestão e representação da sociedade 

que por lei ou pelo presente estatuto que lhe forem confe­
rido, nomeadamente:

a) Executar e fazer cumprir os preceitos legais e con­

tratuais e deliberações da Assembleia das Sócias;
b) Gerir os negócios sociais e efectuar todas as opera­

ções do âmbito do objecto social;
c) Praticar todos os actos e contratos necessários à

gestão da sociedade, nomeadamente emissão de 

etras, hvranças, cheques e extractos de factura- 

"kne«taItdi.áK„bi,iiriost " 

dios ou parte dos rnesmnc M e pre‘
«convenienZo -ia 1

a sociedade em jZTT'’ '
fessando, desistindo e transiàind C°"'

processos e aceitar arhit 0 em ^aisquer ( 
de quaisquer conflitos;

ARTIGO 14.° 
(Fiscalização)

sociedadeHZa?ãj0 da act,v^a^e social é exercida por^ 

e auditoria a contratar.

CAPÍTULO V 

Dissolução e Liquidação

ARTIGO I5.° ,
A „ ‘. (Dissolução)
£•****« 

.e' eraçao da Assembleia das Sócias, 
ento n0Sterm0Sdon ° 2 artigo 9.^0^

^nte estatuto;
erna‘s casos expressamente previstos na |£l ■

ARTIGO 16.°
I OíSSo| (liquidação)

!’reSente Pacto so*ií7'íade nos termos d0 artig° 9'!> 

e Parti lha S 35 Sócias ^rão liquidatária5 

2’Na falta de ar-J5?^1^0 como então acordem- 
Pretender, será J 0 e «e algUma sócia entre aS sóc'3 

d <» Slot» ;

'tualdade de condições.
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CAPÍTULO VI ’ ESTATUTOS DA SOCIEDADE

Contabilidade , 1LDUGIL, LIMITADA

ARTIGO 17.°
(Livros dc contabilidade c contabilistas) (

1. Os livros de contabilidade e de todos os outros 

documentos relativos à totalidade das transaeções serão 

escriturados pela sociedade e ãs sócias terão livre acesso a 
eles nas épocas indicadas pela Gerência.

2. Os contabilistas da sociedade são contratados pela Gerência.

CAPÍTULO VII

Foro, Disposições Finais e Transitórias

% ARTIGO 18.°
(Foro)

Para todas as questões emergentes deste pacto social, quer 
entre sócias, seus herdeiros ou representantes, quer entre elas 
e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 19.°
(Omissões)

Nos casos omissos regularão as decisões sociais toma­

das em forma legais e toda a legislação vigente aplicável 

em Angola.

ARTIGO 20°
(Disposições transitórias)

A Gerência fica autorizada a iniciar, de imediato, a activi­
dade no âmbito do objecto social, podendo, designadamente, 
adquirir bens, móveis ou imóveis, tomar de arrendamento 
quaisquer locais, celebrar contratos de locação financeira ou 
outros destinados a financiar a sua actividade, e ainda antes 
de registo definitivo do pacto social.

(15-3321-L02)

lldugil, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2.015, 
lavrada com início a folhas 81, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, à cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: Samuel 
Agostinho-Chitata, solteiro, maior, natural de Benguela, 
Província de Benguela, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Nicolau 
Gomes Spencer, casa s/n.°, que -outorga neste acto por si 
individual mente e em nome e representação dos seus filhos 
menores Ilduvise de Lourdes Veloso Chitata, de 14 anos de 
idade e Haércío Paulo do Rosário Chitata, de 12 anos de 
idade, ambos naturais da Ingombota, Província de Luanda e 

consigo conviventes;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação social de lldugil, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Rei Katyavala, Casa n.° 127-B, Bairro e Distrito Urbano 
da Ingombota, Município de Luanda, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País. -

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,- a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a • 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, . 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria,- exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, çreche, educação e 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por três quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Samunel Agostinho Chitata e outra duas quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­

zas) cada uma, pertencentes aos sócios Ilduvise de Lourdes- 

Veloso Chitata e Haércio Paulo Rosário Chitata, respectiva- 

mente.
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ARTIGO 5°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A-gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Nsango Renato Monteiro Gomes 

de Jesus, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a sua assinatura, para obrigar valida- 

menle a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei nao prescreva foi 
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos socios 
estiver ausente da sede social a comunicação devera ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento • 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIG010.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
hciudo em globo com obrigação do pagamento do passivo

< - e.a própria sociedade, fica estipuiado■ ^*w."fc.“mexpress,re"fc'‘«^ 

outro.
ARTIGO 13.’ ' ' i

Os anos sociais serão os civis e os balanços Se Jj 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrai 

Março imediató.- ' ,„o l

ARTIGO 14.’ |
' Mo omisso regularão as deliberações sociais,

• - da Lei n0 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a^i. 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. I

Organizações Ntimayeto, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Fevereiro deft 

lavrada com início a folhas 36, do livro de notas paraej 

turas diversas n.° 390, do Cartório Notarial do GuichéÚd 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pb 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Cristino Domingos, solteiro, maior, ui 
ral do Uíge, Província do Uíge, residente habitualnw 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bá 
Palanca, Rua E, Casa n.° 12, Zona 12;’

Segundo: — Benvindo Samuel, solteiro, maior, nato 
do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside ha! 

tualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, BaÊ 

Calemba 2, casa s/n.°, Zona 12;

Tercezro: Kosi Virgílio Domingos, casado com Zf 

Rosita Domingos, sob o regime de comunhão de adquiri 

natural do Maquela do Zombo, Província do Uíge, reside* 

abitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do - 

iaxi, Bairro Palanca, Rua Ngola Yeto, Casa n.° 11; 

uarto. Garcia Domingos Samuel, solteiro, 
haKf3 |d° Província de Luanda, onde
h bitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, B^ 

palnca,ruaecasas/no,2anal2; ’ 
lidador S°C'edade c°mercial por quotas de respon^

Está conforme.

Luandafaos Írt GU'Ché Ún'C° da EtnpreSa’Í 

g/ve/. , e Fevereiro de 2015.— O ajudante ,

ARTIGOA sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer

ORGawiSJ?T~TOSDASOCIEDADE A I
CAÇOES NTIMAYETO, LIVllTAUA j

A . • AR'|’|GO | O , -J
Ntimayei^adead°ptaadcn°minaçãosocial de «Orga'llZa%(í 

^nda R;aL;mila^’ co" -de social na ProvíncJ 

d°Benfica Munk- Eairro Soba Cabaça, C°'
’ Munic'P>o de Belas, podendo transferi-!* "
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nente para qualquer outro local do território nacional, bem 
‘como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
Representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e vencia de viaturas noyas e usadas, transporte 

de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­

cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 

de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­

trial, yenda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, serralharia, iluminante, peças sobressalentes, 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 

de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO/.0
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por quatro quotas sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Cristino Domingos, e três quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, pertencen­

tes aos sócios Benvindo Samuel, Kosi Virgílio Domingos e 

Garcia Domingos Samuel, respectivamente.

ARTIGO 5.° . ' •

' A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado 0 direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

. A gerência e administração da. sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios Benvindo Samuel e Garcia 

Domingos Samuel, que ficam desde já nomeados gerentes, 

com dispensa de caução, bastando uma assinatura dos geren­

tes para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo . 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, 0 respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tars como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes. '

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com' pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles 0 pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 10.°

A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 11.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 12.°Os balanços serào dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

I

ARTIGO 13.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
. (15-3323-L02)

--------- - aeServiçns de Ap°'° 
BARNO»t7P^i(era, Limitada

UBdUS O Sócio e altera^0 Par'

Cessão de quota, admissão de no^^^^ptestação 

ciai do pacto soc’a'da ^ttia Petrolífera. tHnrtad®L5 
de Serviços de Apow a ind de Fevéreiro de 2015,

■ certifico que, por «cn u notas para esca­
lavrada com inici° ^*^0 Notarial do GuichéUmco 
mrasdiversasn.  ̂ Alberto

Costa, comparecer®> comcNolasco áa Silva, 

adquiridos, natura Rua Antomo
. no Município do Range, indWduai_

o qa_a que outorga neste a PBruto, n. - , aacácío Fernando Morais Esteves

alidade angolana, residente habitualmente em Luanda, no 

Município e Bairro da Ingombota, Rua Engracia Fragoso, 
Edifício Kalunga, Apartamento n.°10-A;

Semndo - Leonel Felisberto da Silva, casado com Rosq 
Maria Martins da Cruz e Silva, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Benguela, Província de Benguela, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Samba, Condomínio Morro Bento, Rua do 
Keve, Casan.°36;

E por eles foi dito:
Que, o primeiro outorgante e o seu representado, são 

os únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quo­
tas, denominada «BARNO1L — Prestação de Serviços de 
Apoio à Indústria Petrolífera, Limitada», com sede social 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do 
Cabo, Rua Mortala Mohamed, n.° 4, Sector 11, Zona 1, cons­
tituída por escritura datada de 16 de Julho de 2012, lavrada 

com início a folhas 51, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 98-A, registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché 
Único da Empresa, sob n.° 2044-12, com o capital social 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
sendo uma no valor de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Fernando Morais Esteves de 
Barros e outra no valor nominal dc Kz: 45.000,00 (quarenta

e cinco mil kwanzas), pertencente ao sóci0 | 
^Aguiar Nolasco da Silva, respectivantente Luís

Que, pela presente escritura e confonn Assembleia de Sócios datada de 29 de Janl deli% 

como coijsta na acta que no fim menciono e ° 
meiro outorgante divide a sua quota em duaj^M 

a primeira no valor nominal de Kz: 1] .ooq Oon°Vas.st' 

segundo outorgante, nos precisos termos exarad valor nominal de Kz: 34.000,00, que reserva °Se^i

Acto continuo, o primeiro outorgante m • ’ H 

tade do seu representado dividir a sua quota em sendo a primeira no valor nominal de Kz- 221oUaSi^ 

cede ao segundo outorgante e outra no v l nal de Kz: 33.000,00. , ' alor^j

Disse o segundo outorgante:Que, aceita as cessões feitas à si e as unifica nunJ 

quota nò valor nominal de Kz: 33.000,00 ' i

As cessões foram feitas livres de quaisquer ónus e> gos ou obrigações. • ’ ®

Que a sociedade prescinde do seu cíireUo de preft 

cia ao abrigo do artigo 6.», n.» 2, do pacto social e adb 

segundo outorgante como novo sócio. 
ar2mZT° d°S aCt°S praticados> ^tera-se a redacçà

8 ’ °-pact0 social Que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cerni 

kwanzas), integralmente realizado em dinb" 

dividido e representado por três quotas, sendo 

no valor de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil k"’ 
zas), pertencente ao sócio Luís Filipe de Ag^ 

olasco da-Silva a segunda e terceira iguais no' 
nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil k»»j 

s cada uma, pertencente aos sócios Fem 
Morais Esteves de Barros e Leonel Felisberf»1 

Sdva, respectivamente.

^™f™ere°u,ors"m-
Gu“hé Úni" da EnipreSI', 

HegíVei de Fevereiro de 2015. — O aju^.

Fifito, Limitada

. 9S pevere’̂ 0 Certifico que, por escritura de para .
lavrada com início a folhas 71, do livro e Gv

Ulras diversas n.° 250-A, do Cartório Notar ^^eíto 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcl° eptíe’ 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constitui

Gerson Serafim Coelho da Silva, casado c 
Madalena Zua da Silva, sob regime de comnnh 

dos, natural da Maianga, Província de Luanda,r 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Ba'D 
Rua Comandante Gika, casa s/n.°, que outotS^
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mor si individualmente e em nome e em representação de 
íseus filhos menores Pedro Sebastião Zua da Silva de 7 anos 
[de idade e Gerson Malta Zua da Silva, de 4 anos de idade, 
r* mbos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
sermos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório- Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FIFITO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Fifito, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Avenida Comandante Jika, Bairro do Alvalade, Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Prédio n.° I,

4.°  andar, Apartamento n.° 42, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem. 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três quotas, sendo uma no valor nominal 

de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Gerson Serafim Coelho da Silva e outras duas quotas 
iguais no valor de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) cada 

uma, pertencente ao sócio Pedro Sebastião Zua da Silva e 

Gerson Malta Zua da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

mente, incumbem ao sócio Gerson Serafim Coelho da Silva, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura, do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° '

As Assembleias Gerais serão, convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
-30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° ■

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ÀRTlÚOll.0

A sociedade resérva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a. qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-3325-L02)
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Unijov, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro'de 2015, 

lavrada com início a folhas 58, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 250-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Dércio Herlânder Fernandes Pereira, solteiro, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 

Rua dos Militares, Casa n.° 6;
Segundo: — Herculano Manuel Fernandes Ferreira, 

casado com Marlene Patrícia de Brito Ferreira, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Lote n.° 14,3.° andar, Apartamento E;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, 26 de Fevereiro de 2015. - O auxiliar, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

UNIJOV, LIMITADA

ARTIGOI." ... •
• dade adopta a denominação social de «Umjov, A Ô L social na Província do Huambo, Rua

d. H-«o.

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°'A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objeclq social, comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços-de segurança privada, infantários, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín­

guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 
industria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 
de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rem- 

-o-car compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 
viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei-

«nrte de mercadorias, oficina auto nfi.,- fiação de obraS pÚb“CaS’ Venda de mat*J? 
fiS f escolar, venda e instalação de material íc' 

ia de construção, comerc.ahzaçao de lubrifi 
d cabeleireiro, barbeana boteqmm, comerei  ̂1 de cozinha, petróleo tlum.nante, peças sob * 

oerfumaria, artigos de toucador e htgtene, ourivesJ Lia, agência de viagens, farmacta, centro médic^ 

aeral geladaria, exploração de parques de diversão „ 
■ ração’ mineira, exploração florestal, exploração de 

de combustíveis, estação de serviço, representações 
ciais serralharia, carpintaria, marcenaria, prestaft 
serviços, importação e exportação, podendo ainda
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
os sócios acordem e seja permitido por lei. I

artigo4? . ■ ' I

■ 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw^ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represetti 

por (2) quotas, iguais no valor nominal de Kz: 50.® 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sói 

Dércio Herlânder Fernandes Pereira e Herculano Ma< 
r-------j *-

em
---------- --- ---------l'IU

Fernandes Ferreira, respectivamenté: 

ÁRTJGO 5.° ’ /
A cessão de quotas a estranhos fica dependente doi 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o dii 
de preferência, deferido ' * ______________

quiser fazer uso.
ido aos sócios se a sociedade dele

ARTIGO 6.°
g rênciâ e administração da sociedade, em todost 

vamp °S 6 C°ntratos> em juízo e fora dele, activa e 

Pereira * !ncJJni^em ao sócio Dércio Herlânder Fernarf 

caucão" Cj desde Ja nomeado gerente, comdispens^
damenteaXdedade353"13^1^3 gerente para obrigar''í 

em pewoa>e«T k°derá deIegar num dos sócios 0U 

gerência, conferiM 3 S0Cíedade Parte dos seus podereS 

2. Ficavpjj 0 Para 0 efeito, o respectivo mandai0 
e contratos gerente obr,'gar a sociedade em**i 

tai's como letra, f T a°S neêócios sociais da socie ’• 

lhantes. • 6 avor> fianÇa, abonações ou actos s®"

°eral “rá convocada por slmpl® 'í 

s™"»’ -—a: ' ldades especiais d ’ t0 quando a lei não prescreva f 

estlver ausente da sedCOmUniCaÇa°' Se 0ualquer d°S >0** 

C0ITI tempo suficiemg6 S°C'a' a c°municação deverá se 
e Para que possa comparecer.

Os lucros líauian ARTlG08° oet
CÁenlag^ para f'nrt apuradoa> depois de deduzida a P 

«embleia Gera| °a °u destinos especiais criad° 

40 das suas qUotas 0 dlV|didos pelos sócios na Pr 

Perdasseaahouvienii8ual proporção serão sup°r
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
pe qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
é adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO' 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

. ARTIGO 13.°'

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato. ' .

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-3327-L02)

Hydro-Solution, Limitada,

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 71 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Emanuel Carlos Sebastião de Brito, casado 
com Olinta Bernardete Guilherme dos Santos £ Sousa de 
Brito, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Malanje, Província de Malanje, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Belas, Cidade do Kilamba, 

Avenida Pedalé, Prédio Z-l,'Apartamento 22;
Segundo: — Olinta Bernardete Guilherme dos Santos e 

Sousa de Brito, casada com ó primeiro outorgante, sob o 
regime acima mencionado e consigo convivente, natural do 

Sambizanga, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em- 

Luanda, 26 de Fevereiro de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HYDRO-SOLUTION, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Hydro-Solution, 
Limitada», com sede social na Província do Namibe, Rua. 

Eurico Gonçalves, casa sem número, (próximo a Angola 

Telecom), Bairro Santa Rita; Município doNamibe, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem.como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, cpntando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, hotelaria 

e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, informática, 

telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­
lização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 

transportes marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de 

mercadorias, transitários, oficina auto, salão de cabeleireira, 

botequim, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agên­

cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos e 

desportivos, exploração mineira e flórestal, estação de ser­

viços, representações comerciais; serralharia, carpintaria, 

venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma (1) quota no valor 

nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas) pertencente 

ao sócio, Emanuel Carlos Sebastião de Brito, e a outra quota 

no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per-
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ARTIGO 11.° í
(preferência na amortização) |

• »“■ arrea°' 

providência cautelar.

do con-
ART1GO 12.°

(Foro competente) a
„„ «*> « ™"Ê““S d° pr““” 4 d

« sócios seus herdeiros ou representante a 
q7 X e a própria sociedade, fica estipulado o J 

Comarca do Namibe, com expressa renúncia a qJ

u 2 
outro. o | -

artigo 13.° y lv
(Balanços) |

Os anos sociais serão os civis e os balanços serãJ, 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrai i 

Março imediato. j r

ARTIGO I4.° |c
(Omisso) ' I 1r

N« omisso regotóo •* «««W» “4
1NU U1UIOOV IV-UyV-------------

(

(

I

t

Sousa de Bnto,

(Cessão <M“0,as)

(Gerência) 

' A gerência e administração passi-

seus actos e contratos, em1“*“^ Carlos Sebastião de' 

vamente, incumbem ao s , dispensa de

validamente a sociedade. socjedade em actos
1 Fica vedado ao gerente obrigar a some

'"“'o i**«w “““ • pe,s“ ' *»* Vei',04'*”•
„trâh« . stóMe «Me - ■“ poderes dt S™« stóeMes Comerciais edemlislesislaç F 

conferindo para o eleito o respectivo mandato. <

ARTIGO7.’ 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 

(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO V
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herde.ros ou representantes do sócio falecido ou 
mterdno, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa. cPresente,

ÁRTICO 10.’ 
(Liquidação)

.te -» 
liquidação e partilha realizar-se-a^wmT0 ^U’dalàrios e a 

de acordo, e se algum deles o nr t / acordaren’- Na falta 

licitado em bloco com obrigação d aClivo s°cial 
e adjudicado ao sócio que melhor ° PaBamento do Passivo 
dade de condições. PFeÇ° oferecer, em igual-

FC-Nimba Chilala (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservad°r’A^^ < 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, • 11 

do Guiché Único da Empresa. . J
Satisfazendo ao que me foi requerido em pet^e-|r0l * 

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 26 de | 1 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Consei i
Certifico que, Florinda Adália Canduco J 

teira maior, natural do Lobito, na Província de 

residente em Luanda, Município de Luanda, n<^asa A 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Zona 6, c 1 
número, constituiu uma sociedade unipessoal p° J ( 

denominada «FC-Nimba Chilala (SU), Limitada>>^0 J 

tada sob o n.° 953/15, que se vai reger pelo disp I 

documento em anexo. |

Está conforme.
o a gecÇ*1

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, — . ^Ql- i 
1 Guiché Único da Empresa, em Luanda, 26 de Fevereiro t 

> O ajudante, ilegível. I

ESTATUTO DA SOCIEDADE |
FC-NIMBA CHILALA (SU), LIMITADA I

ARTIGO 1“ |
(Denominação e sede) xli^i

Chitla°(CSU)a<1radOpla a denomina<?ão de <<FprO''í,'CÍl 

de I na i ’ ^llTntada>>, com sede social na 0 d ( 
Maianga Ba™ ^Unicípio de Luanda, Distrito de/* 

lga’Bairro *renda, casa sem número, Zona 6, P°° |
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ransferi-la livremente para qualquer outro local .do territó- 
io nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
>utras formas de representação dentro e fora do Patè.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
nício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
lo respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

yrosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús- 
ria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 

je obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­

xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 

informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 

pescas, hotelaria e turismo, agência de viagens, transportes 

aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rení-a- 

-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 

salão de cabeleireiro, modas e confecções, boutique, bote­

quim, centro medico, farmácia, material e equipamentos 

hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 

de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 

de parques de diversões, realização de eventos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­

tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que a sócia-única decida e seja 

permitido por lei. • . . ’ ,

ARTIGO 4.° .
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em. dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Florinda Adália 

Canduco Chilala.

ARTIGO 5.° .
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
' (Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

•sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas.e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comercias.

ARTIGO 10? '

■ (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de • 

Março imediato. ( .

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- . 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3329-L02)

Jadelle, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2015, - 

lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 250-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Garrido Francisco Tomás, casado com 

Maria do Céu OIiveira‘Afonso Tomás, sob regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Golungo Alto, Província do 

Kwanza-Norte, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua da Liga Africana, Casa 

n.° 77;
Segundo: — Kizé de Sina Januário Mateus, solteiro, 

maior, natural do Bailundo, Província do Huambo, resi­

dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Patrice Lumumba, Rua da índia, casa sem. número Z-7;

Terceiro: — Francisco Caetano da Silva Sassento, casado 

com Cláudia do Nascimento da Costa Sassento, sob regime 

de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, Rua 34, Casa n.° 34;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

JADELLE, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede) -

A sociedade adopta a denominação de «Jadelle, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda no Distrito Urbano da Maianga, 
Rua 13, Casa n.° 32, Bairro Mártires do Kifangondo, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local 

do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 

agências ou outras formas de representação dentro e fora 

do País.
ARTIGO 2.° 
(Duração)

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3* 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto a prestação de servi­

ços clínicos e farmacêuticos, comércio geral a grosso e a 

retalho, consultoria, auditoria, construção civil e obras 

públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, 

produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção e 

mediação imobiliária, informática, telecomunicações, elec­

tricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agência 

de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestre, trans­

porte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de 

material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas 
e confecções, botequim, centro médico, farmácia, material 

e equipamentos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, - —i---------- ------------------------------ rjadosòV
exploração de parques de diversões, realização de eventos centagem para fundos ou destinos especiais c 

culturais, recreativos etdesportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 

de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, prestações de serviços, ensino 
geral, infantário, importação e exportação, podendo dedicar- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que

■ os soctos acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° •
(Capital)

tado por 3 (três) quotas 2 ° 6 represen-

Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco milV0 n°m'nal dc 

ao sócio Garrido Francisco Tomá WanZas)’ Pertencente 
nal de Kz. 30.000,00 (trinta mil kwanm/o rt 

socto Kize de Sina Januário Mateus e ™ a°
nominal de Kz: 25 000 Oiw ■ lra quola n° valor 

respectivamente. 0 Caetano da Silva Sassento,

ARTIGO 5 » l
(CcssOo de quotas) |

-A de quotas a estranhos fica depende^ A 

A CeStn da sociedade, à qual é sempre reservad J 
sentimento 0 f ido aos sócios se a sociedade 
de preferência, dete , 

quiser fazer uso-
ARTIGO 6.° |
(Gerência) |

A gerência e administração da sociedade, em J 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, actiVa 

vamente, incumbem aos sócios Garrido Francisco U( 

Kizede Sina Januário Mateus e Francisco Caetano d, g ( 
Sassento, que ficam desde já nomeados gerentes, J 

pensa de’caução, bastando as suas assinaturas para J 

validamente a sociedade. i|
1.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoa est^ < 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, confJ I 

para o efeito o respectivo mandato. . í

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade^ 

actos'e contratos estranhos aos negócios sociais das» 

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ouíb ! 

semelhantes. I ‘
■ ARTIGO 7.° I

(Assembleia) r I
As Assembleias Gerais serão convocadas por simfl 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 14 

(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescre? 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer \ 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação de4 

ser feita.com tempo suficiente para que possa comparecel j , 

ARTIGO 8.° ’ I

(Divisão dos lucros) [
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida ,

Assembleia Geral, serão divididos pelos.sócios na Pr0^| 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suport t 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução) 1

A sociedade não se dissolverá por morte ou impe^ 1 J 

e qualquer dos sócios, continuando a sua existênc*a C 

revivos e herdeiros ou representantes do sócio a 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos r 

■» enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

“«vil. . Miedrte po, d0! s»el« ‘' 

,□ ““ « «o» serão liquíd< ,
Xí ' PMI“” eomo asordorem. N» ‘

'icilado deles 0 Pender será o activ0 s
doí 

dade de condições '° me'h°r PreÇ° oferecer’

feita.com
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ARTIGO 11?
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

jrovidência cautelar.

'ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas.as questões emergentes do presente contrato, 
qUer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

sntre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

’ (15-3330-L02)

MISTERFAZ — Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Paulo Gonçalves Gabriel Camissombo, solteiro, maior, 
natural de . Malanje, Província de Malanje, residente em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, casa sem número, 
que. outorga neste acto como mandatário de Eliseu de 
Ressurreição António Alfredo, solteiro, maior, natural da 
Maianga, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Kilamba 
Kiaxi, Casa n.° 39, Ângela das Dores Domingos Vigário, 

solteira, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de 
Luanda, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves.Bendinha, 
Rua dos Marecos, Casa n.° 40, e dos menores, João Eliseu 
Nsingui Alfredo, de 10 anos de idade, Eliezer Ângelo 

Vigário Alfredo, de 5 anos de idade, Asiel do Rosário Vigário 

Alfredo, de 2 anos de idade e Yarim Eliseu Vigário Alfredo, 
dc 1 ano de idade, todos filhos dos seus representados, natu­

rais de Luanda e consigo conviventes;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes..

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único, da Empresa, em 

Luanda, 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MISTERFAZ —EMPREENDIMENTOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «MISTERFAZ 
— Empreendimentos, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua 12, Casa n.° 3, Bairro Kilamba 
Kiaxi, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais; agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura. •

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 

obras públicas, promoção- e mediação imobiliária, venda 

de equipamentos dos serviços de segurança privada, pres­

tação de serviços de segurança privada, infantários, creches; 

importação e comercialização de medicamentos, produtos, 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín- ' 

guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo; restauração, casinos, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agrorpecuária, indústria 

de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent- 

-a-car, compra è venda de viaturas novas e usadas, aluguer 

de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias; oficina auto; oficina de frio; 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­

rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 

v de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 

serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por (6) quotas, sendo uma no valor nominal 

de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 

sóciò Eliseu de Ressurreição António Alfredo, outra quota
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—— 

ARTIGO II.» )
A sòciedade reserva-se o direito de j

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arrestT^ 

providênciacautelar. . - >M

ARTIGO 12.° |

Para todas as questões emergentes do pres í.i 

quer entre os sócios, seus herdeiros óu repres 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a > 
te 

outro. |
ARTIGO 13» - kj

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro J 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do 

diato.. | (
ARTIGO 14.° F

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão^i 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara^ 

Março imediato. |ç
ARTIGO 15.° Ic

No omisso regularão as deliberações sociais, rf 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, queéal# 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. |P 

(15-333lf 
•• __________ • ~ .________________|e

|ri 

Diogo Alves Cardoso (SU), Limitada le 
• |n 

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjuritt 

, Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. SMe 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição^P 

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 26 de Feveff 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservató 

Certifico que, Diogo Alves Cardoso, solteiro 
natural do Golungo-Alto, Província do Kv/anza^ 1 

dente habitualmente em'Luanda, no Municip10 e u 

D ^aiIT° d° Benfica, Zona 3, casa sem número, c°nS 

'gUal Pr0P°rÇã°Serâ0suportada CaXísuTr8031 P°r
(SU), Limitada», registada sob o n. 

eger pelo disposto no documento em anexo- 

Está conforme.
GuíST^0"300 Regist0 Comercial de Luanda, 2- e 

da Empresa, em Luanda, 26 de Feve1^1. 

0 ajudante, í/eg/ve/.

mil kwanzas), 

no valor '
pertencente asooa AJor de Kz. ■

(4) quotas tguats pertencentes a0 . Atfredo, 
tnil kwanza ). AlfTedo, Asiel do Rosano

Yarim Elis®» v'6
Alfredo, respecuvamente ^

quiser fazer uso.

seus actos e contratos, em jutto e Antónj0 .

gerente’com dXZ 1 

de caução, bastando a assinatura do gerente para g 

validamente a sociedade.
1.0 gerente podem delegar num dos socios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será-convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos-30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma-

• lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ART1GO8.0 . ’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para Lindos ou destinos espeçíáis criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
ção das suas quotas, e em i; * 
as perdas se as houver,

ARTIGO 9.°
• Asaciedadenâo^diSSoíveráp0rmorteoui

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdemos ou representantes do sócio frk a 
interdito, devendo estes nomear um que a todos r  ̂

enquanto a quota se mantiver indivisa. cPreseráe, 

ARTIGO 10.’
Dissotvida a sociedade por acordo dos sócU 

demais casos legais, todos os sócios serão li„ u ® n°s 
liquidação e partilha realizar-se-á como ?U'datan()s d a 

de acordo, e se algum deles o pretender será 
licitado em bloco com obrigação do nao, aCl'V°Social 

e adjudicado ao sócio que melhor preço PaSS'v° 
dade de condições. Ç °ferecer> em igua,.

ninc/xESTATUT0 DA SOCIEDADE ApA

Salves cardoso (su), liM

ARTIGO l.°
(Denominação c sede) . «V'"

AlvesS°fC'^ade ad°pta a denominação sod®’ 

,>r°víncia <í°S0 Limitada», com se gaiíí0 
Benfica Luanda- Município de Luanda- I 

Bela^a, podendo transferi-la
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jalquer outro local do território nacional, bem como abrir 
liais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

entro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é pòr tempo indeterminado, contando-se o 
lício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
o respectivo registo.

ARTIGO 3.° • '
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

erviços, hotelaria e turismo, comércio grosso e a retalho, 
ndústria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­

res, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
aneamento básico, modas e confecções, transportes, marí- 

imo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 

ransitários, oficina auto, assistência técnica, comercializa­

do de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 

:oinbustíveis, farmácia, centro médico, perfumaria, agen­

ciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 

elaçoes públicas, pastelaria e panificação, exploração de 

jarques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
ecreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 

estação de serviços, representações comerciais, serralha- 

ia, carpintaria; venda de alumínio, cultura e ensino geral 

i profissional, segurança de bens patrimoniais, telecomu­

nicações, instalação e manutenção de redes eléctricas e de 

elecomunicações, serviços de informática, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
lo comércio ou indústria em que o sócio-único acorde e seja 

)ermitido por lei.

ARTIGO 4 o 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
Jma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

wanzas), pertencente ao sócio-único, Diogo Alves Cardoso.

. ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

Tansformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

I • Fica vedado, ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

s°ciedade para assumir as funções de gerência.

. - ' ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
. (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa..

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.°l/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3332-L02)

Gaurima, Limitada

Certifico que, pór escritura de 25 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 57, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Satish Madani, casado com Jyoti Madani, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de Ajmer, 
índia, de nacionalidade indiana, residente em Luanda, no 

Município de Cacuaco, Bairro Uíge, Rua da Siderurgia 

Nacional, Casa n.° 338;

Segundo: — Manoj Mahendra Shringi, casado com Neha 

Shringi, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 

Pune, índia, de nacionalidade indiana, residente em Luanda, 

no Município de Cacuaco, Bairro Uíge, Rua da Siderurgia 

Nacional, Casa n.° 338;

Uma sociedade comercial por qúotas. de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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\i ARTIGO 5.° Z

A cessão de quotas a estranhos fica depen() lento da sociedade, a qual e sempre 

Xlrência’ deferÍd° S0C'0S a 

•oirie «Gaurima, 
4 anota a denomin^ s°aC, 'eLuanda.^'

\ sociedade ad p província |ff0

HigolsKiluw1^ ferl-la livre^e" hm filiais, , asa

' =-“:para ob* —a s“itó* 

troe fora do País.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

GAURIMA, LIMITADA 

ARTIGO 1/

artigo 2. contando-se o

gerentes, importaç _ e * retalho, setTalha-
ÍZÍrrLínios, avicultura, agt«>pecutó, 

consultoria, exploração mineira e florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, material cirúrgico, gastá- 

vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 

médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, 

. venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens 

< promoção e mediação imobiliária, perfumaria, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais reali 
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais creche 

educação e cultura, escola de condução, ensino LJ’ 

ção e exportação, saneamento básico, fabrica ’ P 
gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda dlT^ 

qualquer outro ramo do comércio ou indústri * 
sócios acordem e seja permitido por lei * qUe os

ARTIGO 4.° 
0 capital social é de Kz: 100.000,00 

integralmente realizado em dinheiro d '. kwanzas), 
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 e rePr«sen- 

nomina! de Kz: 90.000,00 (noventa mil l Va'or 

cente ao sócio Satish Madani e outra au(M PWen- 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzâs Wnominal 
Manoj Mahendra Shringi, respectivam^ 6^ 30 ^io

S°c,sM 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° y
! A gerência e administração da sociedade c 

seus'actos e contratos, em juízo e fora dele, 

vamente, incumbe ao sócio Sat.sh Madani, qUe 
nomeado gerente;“^.í^^^Cauçao> M

--«uC. í.l2 O gerente poderá delegar num dos sóciosqj, 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus^ 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo^

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedad^l? 

e contratos estranhos aos negócios sociais daaT 
tais como letras de favor, fiança, abonações ouacijÚ 

lhantes. ' t

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas pot^ 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo^ 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a leinài,• 

creva formalidades especiais de comunicação. Se 

dos sócios estiver ausente da Sede social a comt£ 
deverá ser feita com tempo suficiente para que posslj, 

parecer. *

n i , . ARTIGO 8.» fi:
“ntagem Zr^fuíd5 apUrad°S’.depois de deduaÈa 
Assemhlpía r ^°S °U destinos especiais criabK 
Ção das era ’ Serã° ^,v,dl(^os Pelos sócios na^ 
“^“’”^emis"iproporc30“r“,'l

Aso ‘ d ARTIGO 9.°de qualque nà° Se ^^soíverá por morte ou inip^-
sobrevivo eh S^CIOS’ Cont,nuando a sua existêncH 

,níerdito d er^eiros ou rePi*esentantes do sócio 

en<|uantno Vend° estes nomear um que a todos°aquota se mantiver indiviSa | 

Dissolvirl ARTIGO 10.° . J
demais casn/i 3 Sociedade por acordo dos s^c °SJ 
^wdação e n e^'S’todos os sócios serão litl111^13^ 

de acordo e ver'^car-se-á como acordare"' ;( 
. imitado em f,,6? ®Um ^e'es 0 pretender será oacl'’Jf 

^^udicadoTn ° C°m obr'gação do pagamento 
da<fe de condiçõeS°Cl0 qUe me,,1or preç0 ofereCeí’ |

As°ciedafl artigo ll.’ . /s 
quai<)uer sócí 6 reserva’se o direito de amortizar ||lt<c 

i,r°vidêncja P ’quand0 sobre ela recaia arresto, P , 
a pautelar. ' • |

n todas „ ARTIGO 12.’ Uerentre os ,S5Ues,óes emergentes do Presel' 

n,rc eles e a Cl°S’seus herdeiros ou repr^ g 
“,,r« .P,°poa sociedade, fica eslipal,d Z' 

”»■ com expressa renún»» ’ ;
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ARTIGO-13.° .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
n 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

arço imediato. • .

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
ociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(I5-3333-L02)

Crecoin Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015, 
ivrada com início a folhas 21 do livro de notas para escri- 
jras diversas n.° 250-A, do Cartório Notarial do Guiché 
jnico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
la Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Ana Paula Manuel da Silva Lourenço, sol- 
sira, maior, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
/laianga, Bairro Cassenda, Rua Trabalho e Luta, casa sem 

lúmero; .
Segundo: — Rui Jorge»de Sousa Alfredo, solteiro, maior, 

latural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
.uanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de 
Cifangondo, Rua 18, Bloco 58, 4.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
idade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

irtjgos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

-uanda, 26 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CRECOIN ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação de «Crecoin Angola, 

-imitada».

ARTIGO 2.°
A sociedade tem a sua sede na Cidade de Luanda, na 

^ua Trabalho & Luta, Bairro Cassenda, casa sem número, 
3omuna da Maianga, Município de Luanda, podendo abrir 
iliais e sucursais, onde e quando convier aos interesses 

sociais!

ARTIGO 3.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado e o 
sou início contar-se-á para todos os efeitos legais a partir da 
fota da escritura.

ARTIGO 4.°
A sociedade tem como objecto social, consultoria, audito­

ria, formação profissional, prestação de serviços, importação 
e expòrtação, transportes, agricultura, indústria, comércio a 

grosso e a retalho podendo ainda dedicar-se a qualquer outra 
actividade comercial ou industrial em que os sócios acordem 
e a lei permita.

• ARTIGO 5?

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente, realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) duas quotas tendo uma delas o valor nominal 

de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Ana Paula Manuel da Silva Lourenço e a outra no valor 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Rui Jorge de Sousa Alfredo.

ARTIGO 6.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela carecer, nos termos e condições que estabelecerem.

ARTIGO 7.° '

1. A gerência da sociedade em todos os seus actos e con­

tratos, em juízo e forà dele, activa e passivamente, incumbe 

à sócia Ana Paula Manuel da Silva Lourenço, que fica desde 

já nomeada gerente, com dispensa de caução sendo neces­

sária a assinatura da gerente, para obrigar validamente a 

sociedade.

■ 2. A remuneração da gerente é independente da distribui­

ção dos resultados e será acordada pelos sócios.

3. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade, mediante procuração, todos ou alguns dos seus poderes 

de gerência.

4. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e

1 contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.'

5. A cessão de quotas, no seu todo ou em parte bem como 

a sua divisão entre os sócios será livremente permitida.

6. A cessão de qualquer quota, ou parte da mesma a favor 

de terceiros estranhos à sociedade, depende do consenti­

mento de outro.

■ ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas quando, a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­

tadas, dirigidas aos sócios, com pelo menos 8 dias (oito dias) 

de antecedência. Se qualquer dos sócios estiver ausente do 

local da sede social, a convocação será feita com a dilação 

suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva, e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, quando devidas, serão repartidos pelos 

sócios na proporção das suas quotas, bem como as perdas, 

se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá pelo falecimento ou 

• interdição de qualquer dos sócios, continuando com os 

sobreviventes e os herdeiros ou representantes de sócio 

falecido ou interdito, devendo este nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota estiver indivisa.
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ARTIGO 11.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais todos serão liquidatários e à liquida­

ção e partilha procederão como então acordarem. Na falta, 

de acordo e se algum dos sócios o pretender, o activo social 

será licitado em globo, com obrigação do pagamento do 

passivo adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO I2.°

No omisso regularão as disposições da Lei das Sociedades 

Comerciais em vigor, as deliberações sociais e demais legis­

lação aplicável.
(15-3334-L02)

Tânia & Drita-Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 63 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Tânia Simão Teixeira Deia, solteira, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Bairro Maianga, Rua Comandante Gika, Casa n.° 116;

Segundo: — Abou Traoré, solteiro, maior, natural do 
Mali, de nacionalidade maliana, residente ~em Luanda, 
Bairro Samba Grande, Rua Augusta, Casa n.° 42;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá.nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Fevereiro de 2015. - O ajudante, ilegível.

•ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TÂNIA & DRITA-COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «Tânia & 

Drita-Comercial, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua Comandate Gika, Casa n.° 116, Bairro 
Militar, Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo,

DIÂR'0^
informática, telecomunicações, publicidade Co 
e obras públicas, consultoria, exploração minei/M. 

comercialização de telefones e seus acessório/* M 

marítimo, camionagem, agente despachante e jX 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via^S 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viatur^’1 

sem condutor, venda e reparação de veículos a ’ 
concessionária de material e peças separadas de tr^L 

fabricação de blqcos e vigotas, medicamentos/lç 

- cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químico^ a 

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, p|astij/ 

de documentos, venda de material de escritório e 

■decorações, serígrafia, impressões, salão de cabelei c 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação Js 

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, pa^ i 

geladaria, panificação, representações comerciais e £ 

triais, venda de gás de cozinha, desporto, e recreação, vjj 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activj 

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verà < 
segurança de bens patrimoniais’ colégio, creche, educaçàl 1 

cultura, escola de condução, ensino, importação eexpJh 

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo,c4l 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualqi < 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sóciosa« < 

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
* O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwana < 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represe I 
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominafi 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, p^ 

cente aos sócios, Tânia Simão Teixeira Deia e Abou W < 

respectivamente. • <

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente doc0 (

de Dr f f° d.a soc'edade, à qual é sempre reservado odii® 

quiser S°C'°S “ 3 sociedade

I a • • aRTIGO6.° 1
seus actos P 6 adm'nistraÇão da sociedade, em tod°s( 

vamente ina jUÍZ0 e fora dele> activa e.
fica desde já nT 6 j S°C'a Tân'a Simao Teixeira Deia’ I 
tando a sua assinai 3 8erente’com dispensa de caução,

2. A gerente T’ í*3™ otirigar vaiidainente a socied3 ■ 

em pessoa estranh° ^e*egar nutn dos sócios ou nieS" • 

gerência, conferi'^ 3 S0CÍedade Parte dos seus podefeS ’

3. Fica vedada ° ° e^e’l0> 0 respectivo manda10’
e contratos estranh* °brigar a sociedade em aC‘ 
ta‘s como letras dp fS a°S ne^c’os sociais da sod^3 

lhantes. ' avor’ fiança, abonações ou actos s°n,‘

ARTIGO 7.° imp'6SClAs Assembleias Gerais serão convocadas p01 
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescre I
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idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, '

•stiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita Rua Ferraz, Prédio n.° 10 B, 2.° andar, Apartamento 23; _

Segundo: —Eufrásio Patrício Jacques da Costa, solteiro, 
maior, natural do Namibe, Província do Namibe, residente . 

em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua do Alentejo;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché‘Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Fevereiro de 2015. — O àjudante, ilegível.

>om tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

'entagem para fundos ou destinos'especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

js perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sóciós, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais,, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

s,Ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-3335-L02)

Gnprista Oil, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015, 

avrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri- 
!Ufas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

a Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da

S^a> Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

n —- Francisco Pedro Faustino, solteiro, maior,
Urai de Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GNPRISTA OIL, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Gnprista 

Oil, Limitada», e tem a sua sede na Rua Nossa Senhora da 

Muxima, n.° 47, Bairro do Kinaxixi, Distrito Urbano da^ 

v Ingombota, Município de Luanda, Província de Luanda, 

podendo transferi-la para outro local do território nacional e 

estender â sua actividade a outras províncias ou municípios, 

da mesma forma que podem ser criadas sucursais, agências, 

delegações ou outras formas de representação dentro e fora 

do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social:

a) A sociedade tem como objecto social a indústria , 

transformadora de recursos minerais, explora­

ção, produção e comercialização de recursos 

minerais, transporte e logística, representação » 

de marcas e produtos, comércio, importação e 

exportação de produtos e equipamentos rela­

cionados com estas actividades, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outra actividade indus­

trial ou comercial, conforme deliberação social, 

satisfeitos que sejam os requisitos legais.

ARTIGO 4.° ♦
* (Capital)

O capital social, integralmente realizado em numerário é 

de Kz; 100.000,00 (cem mH kwanzas), dividido por 2 (duas) 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, Francisco 

Pedro Faustino e Eufrásio Patrício Jacques da Costa, respec- 

tivamente.
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ARTIGO 5.’ 
(CtssSo dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente tio con- . 

sentimento da sociedade, a qual e sempre rese , 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 

quiser fazer uso.
ART1GO6.0 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activo e pas­
sivamente, incumbem ao sócio, Eufrásio Patrício Jacques 
da Costa, que dispensado de caução fica desde já nomeado 
gerente, sendo necessária a assinatura do gerente para obri­

gar validamente a sociedade. ‘ r
a) Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em

actos e contratos estranhos aos negócios sociais, 

tais como letras de favor, fianças", abonações ou 

actos semelhantes, a não ser para casos espe­
ciais, outra coisa seja decidida em Assembleia 

Geral; '
b) O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas

estranhas à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo 

mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
canas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência mínima, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos socios estiver ausente da sede social a comunicação 
devera ser feita com o tempo suficiente para que possa com- 
parecer. .

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­

centagem para fundos ou destinos especiais, criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, continuando a sua existência com 
os sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou interdito, devendo estes norríear um que, a 
todos represente enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO I0.°
, (Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha, procederão como então acordarem. Na 
falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o 
activo social licitado em globo com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicadd ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO II.° 1
(preferência na amortização) I

À sociedade reserva-se o direito de amortizar a q 

qualquer sócio, quando sobre ela reca.a arresto, pen^ 

orovidência cautelar.
P ARTIGO 12.°

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente co J 

nner entre os sócios, seus herdeiros ou representantes J 

pntre eles e a própria sociedade, fica est.pulado o Fod 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qu J 

outro. .

c

ARTIGO 13.° 
(Balanços) , ' .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dad? 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31$ 

Março imediato.

ARTIGO 14.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
. ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais e de mais legislação aplicável.
(15-3336-L01)

Academia dos Miúdos, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro dê2015. 
vra a com início a folhas 70, do livro de notas para escri- 

toas diversas n.» 250-A, do Cartório Notarial do Guiché 
ico a Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

osta, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
melro. Federica Daniela Abrantes Pezzotti, sol- 

r •ma,Or’ naturaI da Itá!ia, mas de nacionalidade angolana 
BairrHnp\em LUanda’ no Distri’t0 Urbano da Ingombota

a nce Lumumba, Rua do Massangano, Casa n.° 64, 

mainr^ ° RUI Miguel Barroso Cunha, solteiro, 

Xá’ " T de LÍSb0a’ P<^gal, de nacionalidade 

CálumbQ51 ente em Luanda’ no Município de Viana, 

termos con^í^6 COmerc‘al Por quotas que se regerá nos

Luanda ^dr?3"3100 Gu'Ché Único da Empresa, 

’% de Fevereiro de 20! 5. - o ajudante,

estatutos da sociedade 
academia dos miúdos, limitada

ARTIGO I.» 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Acadelfl'’ 

os iudos, Limitada», com sede social'na Provínc‘a 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro do CrU^ ’

a de Cambambe, Casa n.» 35, Município de Lt> '
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adendo transferi-la livremente para qua|quer ,,erritório nacional, bem como abrir fi|iais su ° local d° 

:iasoUoutras formas de representação dentro e fora dARTIGQ2.» d°Pais.

(Duração)

A suã duração é por tempo indetenriinado, contando s inicio da sua actividade, para lodos os efeitoílegais, a DZ° 

(jadíita da celebração da escritura.

ARTIGO 3?
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a creche soei ' 
^ejardim-de-infãncia, actividades de recreação presta’ 

(So de serviços, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem seja permitido por lei. < e

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Federica Daniela Abrantes Pezzotti e 

Rui Miguel Barroso da Cunha.

x • ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão’de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa p 

vamente, incumbem aos sócios Federica Daniela A 
Pezzotti e Rui Miguel Barroso da Cunha, que fica 

já nomeados gerentes, com. dispensa de caução, 1 (um 

assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

-• Ficam vedados aos gerentes obrigarem a socieda 
auos e contratos estranhos aos negócios sociais da s 
dade, tais corno letras de favor, fiança, abonações ou a 

seMhantes.

Os gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 

à sociedade parte dos seus poderes de gerên 
c°n^rindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
A (Assembleia)

Cartas re SSeiTl^^e^aS ^era*s serão convocadas por simples 

(30) diaf frigidas aos sócios com pelo menos trinta 

^ai^/ antecedência> isto quando a lei não prescreva 

Sóc’°s estjGS eSPec’a’s de comunicação. Se qualquer dos 
Serfritac’T aUSCnte da sec*e soc’ai’ a comunicação deverá 

tempo suficiente para que possa comparecer.

. ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9?
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11?
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12?
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presenté contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer ’ 

outro.

ARTIGO 13? .
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14?
(Omisso)

No omisso regularão aS deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3337-L02)

Teknigraphix (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa.
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Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 34, do livro-diário de 27 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Guilhermino de Victorino Mendes Bastos, 
solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, 
n.° 403.° A, constituiu uma sociedade comercial por quotas 
denominada «Teknigraphix (SU), Limitada», matriculada7 
com o n.° 969/15, que se regerá nos termos constantes do 

documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.“ Secção do 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, 27 de Fevereiro de 2015. 

—O ajudante, ilegiveL

ae serviços, ensino geral, infantário, imp I 
taÇÕeS - nodendo ainda dedicar-se a qualquer 0(1 J 
exportação, P — que 0 sócio-único decij
do comercio OU U .
permitido por >el-

(Capital) ’ I

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil J 
° P imente realizado em dinheiro, representa 

zasVntegralmeme .................... «

'ermintl

C< 

ci

sí

C(
••IQU 

uma (1) quota n0 va'or nom‘na> c'e ^z: >00.000,00 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Guilh, 

Victorino Mendes Bastos.

artigo 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteW1 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6°
(Gerência)

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TEKNIGRAPHIX (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Teknigraphix 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua Carlos Guimarães, Casa n.° 12, Bairro Patriota, Muni­
cípio de Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

1. A gerência e administração da sociedade, em todosos 3

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva 

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatun 

para obrigar validamente a sociedade. (

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acte ( 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tab 

como letras de favor, fiança,, abonações ou actos semelhantes

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
' (Objecto)

A sociedade tem como objecto social o cc------ - &viai a

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­
xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuárià, 

pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 
médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, pres-

As decisões do sócio-único de natureza igual às d^ I 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas e I
ele assinadas e mantidasjem livro de actas. I

ARTIGO 8.° I
(Dissolução) ‘

A sociedade não se dissolverá por morte ou i1TlP^ |ierdeH 
do sócio-único, continuando a sua existência com devendo\ 

o comércio geral a ros ou representantes do sócio falecido ou interdi  ̂quota si 

estes nomear um que a todos represente, enqua i
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) 7 ^03$

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos 
Sociedades Comerciais. i

ARTIGO 10.°
(Balados) ^^5

Os anos sociais serão os civis e os balanços se dG

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerra1* I 
Março imediato. '

ARTIGO II.0
(°misso) d_sp0Si'

No omisso regularão as deliberações sociais, aS 
ções da Lei n.° 19/12;de 11 de Junho, e ainda as disp°s ^giro- 
Lei das Sociedades Comerciais, n ° 1/04, de 13 de FeV o2) 

(15-333^
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perfil Mande (SU), Limitada

|srael Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito 
.^adorde 3? Classe da Conservatória do Regist0 Comer’ 

jal de Luanda, 2.'1 Secção do Guiché Único da Empresa

Satisfazendo ao. que me-foi requerido em petição apre- 

entada sob o n.° 4, do livro-diário de 26 de Fevereiro do 

oriente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Mande Mpoyi, solteiro, maior, de naciona- 

idade angolana, natural de Cabinda, residente em Luanda 
Hunicípio de Luanda, Bairro Morro Bento, Zona 3, casa s/n»’ 

wnstítuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

iPerfil Mande (SU), Limitada», registada sob o n.° 949/15 

íOese vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 2 ■ Secção 

doGurché Unico da Empresa, em Luanda, 26 de Fevereiro 

de 2015. — O ajqdante, ilegível.

cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 

oficina auto, .venda de material de escritório e escolar, salão 

de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 

médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu- 

• maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Mande Mpoyi.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência) •

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
PERFIL MANDE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Perfil 
Mande (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua Próximo do Kikagil, casa s/n.°, Zona 3, Bairro _

Morro Bento, Município de Belas, podendo transferi-la • e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
■’ tais como letras de favor,' fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. • o
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à^socie- 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em Mvro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido óu 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9." 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

livremente para qualquer outro local^ do terntor r^$ 

bem como abrir filiais, sucursais, agencia 

de representação dentro e fora do Pais.

artigo 2.0 
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, cort & 
início da sua actividade, pará todos os e ei 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) d

A sociedade tem como objecto social a Pr 

Serv‘Ços, comércio geral a grosso e a retalho, ^onSU

auditoria, contabilidade, gestão de empreen ime" ’ 
^trução civil e obras públicas, fiscalização de o , 

falharia, carpintaria, produção e venda de ca 

k^mínio, promoção e mediação imobihana, jn or 

telecomunicações, electricidade, agro-pecuá , P 
'«»«. taismo, agência «. viagens, '

arit*mo e terrestres,, transporte de passageiros o



4818

artigo io.”
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO II.0

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(I5-3341-L02)

ERRATA DE EDIÇÃO

Por ter havido lapso foi publicada no Diário da República 

n.° 105/14, III série, de 4 de Junho, a denominação do estabe­

lecimento comercial de modo incorrecto, assim procede-se à 

respectiva correcção:
Onde se lê:
«Joaquim Césan>.
Deve ler-se:
«Joni Januário Epalanga».

(14-4727-L07)

___diário da

Conservatória do Registo Comercial da 2 • v 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-^ 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2?$* 

do Guiché Único da Empresa,

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiço, 

sentada sob o n.» 73, do livro diário de 19 de Feverei 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. I

Certifico que, sob o n.° 5.027/15, se acha matricu^ 

■o comerciante em nome individual, António Domil 

Muhongo, solteiro, maior, residente em Luànda,L 

 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, IjJd 

Prenda, Engenheiro Francisco Lemos, n.° 10, 5.°, que usai. 

firma «ANTÓNIO DOMINGOS MUHONGO — Prestads 

 

de Serviços, Hotelaria, Turismo e Comércio», exefcelc 
actividade de prestação de serviços, hotelaria, turismo! 

comércio, tem escritório e estabelecimento denominado 1 
«ANTÓNIO DOMINGOS MUHONGO — Pres.taçãoflf 

Serviços, Hotelaria, Turismo e Comércio», situados tt 
Luanda, no Município da Maianga, Bairro Pr.enda, 64, Cas(

n.°362.

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda 
da 2? Secção do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 63 do livro-diário de 16 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. • ■
Certifico que, sob o n.° 5.024/15, se acha matriculada 

a comerciante em nome individual, Carla Eliete de Bessa 

e Sousa de Araújo, Divorciada, residente em Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro da Ingombota, Rua Luter King n.° 113 - 4.° A' que 

usa a firma «C.E.B.S.A. — Comércio a Retalho», exerce a 

actividade de comércio a retalho, tem escritório e estabele­

cimento denominado «C.E.B.S.A. — Comércio a Retalho», 

situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Luter King n.° 113, 

4.° A.
r

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 

da 2. Secção do Guiché Único, 16 de Fevereiro de 2015. 

— O Conservador de 3.a Classe, ilegível. (15-2862-L02)

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depoÊ 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secçà 

do Guiché Único, em Luanda, aos 19 de Fevereiro de 2015. 

conservadora-adjunta, ilegível. ' '

C

(1 5-2889-LOí!

a^ória do Registo Comercial da 2.a Secção , 
0 Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

da ConXtóríaT G?mboa’ Conservadora-Adj^ 
do Guiché únic a egist° Comercial de- Luanda, 2.a Secçâ°

Satisfòzenio aEmPreSa- 
untada Sob o n^11116 me foi Wierido em petição ap* 
corrente ano, a qua| r ,ivro_diário de 25 de Fevereiro # 

Certifico uu? arfiuivada nesta Conservatória.
Iada a comércianteS° ° n ° 5'052/15, se acha mãtr'cU 
Pimentel dos Santo n°me individual> Elisa Gracin* 

no Município de L ’ S°'teira’ maior, residente em Luatllb 

Bairro Operário ^lstrito Urbano do SanibizaOc"
a firma «E.G.p.DSUa de Benguela, n.° 43-Z/10, que llSÍ 

act|vidade de re«,’ " C°mércio e Serviços», exerce ’ 

«Çritório e estabei*^0 e prestaÇã° de serviços, te"‘ 

7~ EmPreendimentosTlment° denominado <<bl,TYARjé 

Lunada, Distrito l)rh ’ Sltuado em Luanda, Municíp'0 
RuadeBenguela,n»a"°d° Sambiza"ga, Bairro Op^0'

’ ■ ^-z/io.
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por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

ovista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2?Secção 

, cuiché Único, 25 de Fevereiro de 2015. — A conservadora- 

idjunta,*^- ' • ■
(15-3295-1.02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

la conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

j0 Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

■entada sob o n.° 34, do livro-diário de 25 de Fevereiro do 

:orrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.054/15, se acha matricu­

lado o comerciante em nome individual, Rúbem Faria 

Rodrigues, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 

do Cazenga, Bairro Cazenga, Casa n.° 5, Zona 18, que usa 

a firma «Rúbem Faria Rodrigues — Comércio a Retalho», 

exerce a actividade de comércio a retalho n. e, tem escritório 

eestabelecimento denominado «Rúbem Faria Rodrigues — 

Çomércio a Retalho», situado em Luanda, no Município do 

Cacuaco^ Bairro Cacuaco, Rua Direita de Cacuaco, casa s/n.° 

> Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, 25 de Fevereiro de 2015. — A conservadora- 

^^ilegível. (I5-3296-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

^ Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

Secção do Guiché Único da Empresa.

Se al,s^zendo ao que me foi requerido em petição apre- . 
Ço a(k s°b 0 n-° 94, do livro-diário de 25 de Fevereiro do

n eano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. 
comer^00 qUe? Sob 0 n ° 5056/15> se acha matriculado o 

leiro rC,ante ern n°me individual André João Muana, sol- 

Sainb' reslclente em Luanda, Distrito Urbano do 
afirrn ^a’IT0 São Pedro da Barra, Casa n.° 19, qúe usa 
eXerc 3 <<ANDRÉ JOÃO MUANA —Comércio a Retalho», 

rj0 e a actlvldade de comércio a retalho, tem escritó- 
sitUa(jStabeleclmento denominado «A.J.M — Comercial», 

Sàop°.ein ^uancla, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

e ro da Barra, Casa n.° 19.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do-Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, 25 de Fevereiro dç 2015. - 

O conservador de 3.a classe, ilegível. (15-3297-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa ✓

.CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3 a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 91, do livro-diário de- 16 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que,, sob o n.° 5095/15, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual Sérgio António do Rosário 

Ferreira do Nascimento, casado com Iracelma Fátima do 

Rosário Ferreira do Nascimento, sob regime de comunhão 

de adquiridos, residente em Luanda,. Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Ingombota Bairro Maculusso, Rua 

Comandante Che Guevara, n.° 68, l.°-A, que usa a firma 

«S.A.R.F.N. — Comércio a Retalho», exerce a actividade de 

comércio a retalho, tem escritório e estabélecimento deno­

minado «S.A.R.F.N. — Comércio a Retalho», situado em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Vila de Vianà’ casa 

s/n.°; Rua de Cabo Verde.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único, aos 16 de Março de 2015.

O conservador de 3.a classe, ilegível.

(15-4229-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 23 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5043/15, se acha matri­

culada a comerciante em nome individual Durvalina 

Margarida Estevenson Bárber, solteira, maior, residente 

em . Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Rua António F. de Castilho, Casa n.° 205, que usa 

a firma «D.M.E.B. — Comércio a Retalho e Prestação de
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Serviços», exerce a actividade de Prestação de Serviços, tem 
escritório e estabelecimento denominado «SÓ FINURIA 
Barbearia, Perfumaria e a Acessória», situado em Luanda, 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua 

Comandante Valódia, Edifício Cristo Rei n.° 205,3.° andar.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 

do Guiché Único, 23 de Fevereiro de 2015. — A conservadora- 
-adjunta, ilegível. (15-3264- L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

d) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0038.150210;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Eliseu Congo, com o 
NIF 2402397608, registada sob o n.° 2014.10675;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

«Eliseu Congo»;

Identificação Fiscal: 2402397608;

AP.9/2014-10-30' Matrícula

Elizeu Congo, solteiro, maior, residente
Município do Cazenga, Bairro Cuca, Casa n.» 3? S 

Data: 27 de Outubro de 2014.

Nacionalidade: Angolana.

Ramo de actividade: outras actividades dc o
, uc scrviCr..

tados principalmentç as empresas diversas não .

Estabelecimento: «Songue», situado na
Casa n.°3l, Município do Cazenga, nesta Cidade ' 

AP.4/2014-10-31 Averbamento Oficioso

Eliseu Congo
AP.29/2015-02-10 Averbamento

O comerciante acima matriculado abriu dnic a ,esiabç' 

cimentos denominados «Songue 1», situado na Provi, 

do Zaire, Bairro Fapa, Município do Soyo, e «Songue’ 

situado na Província do Bié, Bairro Chivili, -Município | 

Andulo.
Por ser verdade se passa a presente certidão, quede», 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, G 

Luanda, aos 13 de Fevereiro de 2015. — A Conservadon 

-Adjunta, Francisca Fernandes Marta de Carvalho: 

(15-3383-LOI


